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 A força da Palavra: a homilética nos séculos XVII e XVIII em tempo 

quaresmal 

 

 Resumo 

 

 A presente dissertação intenta examinar vinte e quatro sermões pregados no 

tempo quaresmal, na Idade Moderna, minudenciando o contexto social, económico, 

político e religioso em que os mesmos foram pregados e editados e o modo como se 

tentava influenciar pela prédica os fiéis a uma vivência mais consentânea com os 

valores da Sagrada Escritura.  

 O trabalho de investigação realizado pretende contribuir para uma 

contextualização do tema A força da Palavra: a homilética nos séculos XVII e XVIII em 

tempo quaresmal no âmbito da cultura religiosa de sucessivas épocas históricas. 

Investigando-se nos mais diversos documentos, demos, contudo, um maior enfoque à 

pregação na época barroca.  

 Demonstramos que no período moderno uma ampla difusão de documentos 

emanados da Santa Sé e das cúrias diocesanas, num movimento de contra-reforma, 

incidem na obrigatoriedade da pregação como meio para a doutrinação das massas pela 

razão e pela sensibilidade, pelo deleite intelectual, pelo terror e pela piedade.  

 Assim, pela exibição dos dotes de orador sacro, o pregador incutia determinadas 

posturas e comportamentos e disseminava valores religiosos e morais, servindo-se, 

também, muitas vezes do púlpito para explanar questões políticas e comentar 

mundividências. 
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 The strength of the Word: the homiletics in the 17th and 18th centuries 

during Lent among the religious culture of each historical epoch 

 

 Abstract 

 

The purpose of this is dissertation is to study twenty-four sermons preached 

during the Lent in the Early Modern Age, detailing the social, economic, political and 

religious context in which they were preached and edited. We are also showing the 

ways by which the the faithful could be influenced, by means of the preaching, to a 

more adequate experience in line with the values of the Scriptures. 

This work, whilst pathing several bibliographic references, intends to 

contextualize the readers on the subject: The strength of the Word: the homiletics in the 

XVII and XVIII centuries during Lent among the religious culture of each historical 

epoch. Investigating several documents of Early Modern Age, we have given, however, 

a greater focus to preaching in the Baroque period. 

We have demonstrated that preaching in the modern period, whilst resenting 

from a wide dissemination of documents emanating from the Holy See and also from 

the diocesan curiae, in a movement of counter-reform, consisted fundamentally in the 

obligation of preaching as a means for the indoctrination of the masses via reason and 

sensitiveness. It was meant to inspire rather antagonistic feelings such as intellectual 

delight, terror and piety. 

Thus, preaching showed skills of sacred eloquence, by which the preacher 

stimulated and nurtured postures and behaviors and disseminated religious and moral 

values, often resorting to power of the pulpit to explain political issues and offer 

comments on worldviews. 

 

 

 Key words: preaching, preacher, sermons, homiletic, Lent. 
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 Introdução 

 

A dissertação que se segue resulta de um trabalho de investigação realizado de 

forma responsável e estruturada, tendo em vista a obtenção do grau de Mestre em 

História, em que nos propusemos explorar A força da Palavra: a homilética nos séculos 

XVII e XVIII em tempo quaresmal, mediante uma análise que se pode facilmente dividir 

em três partes: nos primeiros três capítulos, procedemos a uma contextualização 

histórica da pregação; no capítulo seguinte, definimos, em âmbito religioso, o ano 

litúrgico do qual pretendemos destacar o tempo quaresmal, obviando desta forma a 

análise empírica de uma série de vinte e quatro sermões editados e verbalizados no 

período quaresmal, na época moderna, correspondente ao capítulo final da presente 

dissertação. O referidos sermões foram analisados a partir do acervo documental 

existente na Biblioteca Pública de Braga. A metodologia científica utilizada consistiu na 

busca exaustiva de todos os sermões existentes, dos quais selecionámos uma amostra de 

24 sermões, todos proferidos na quaresma. Em simultâneo, procedemos igualmente ao 

levantamento e leitura de bibliografia pertinente. Para o efeito, recorremos a diversas 

bibliotecas, a saber: a Biblioteca da Universidade do Minho, a Biblioteca Pública de 

Braga, a Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva, a Biblioteca da Faculdade de Teologia, a 

Biblioteca da Faculdade de Filosofia e a Biblioteca do Seminário Conciliar de Braga, 

entre outras, detentoras de bibliografia essencial para a elaboração do presente trabalho 

que julgámos ferramentas úteis no que concerne à didática operativa e aptas para o 

tratamento e análise dos sermões selecionados.  

O ponto de partida para a nossa análise do tema foi a etimologia do conceito de 

pregação, passando depois a apresentar a pregação na Sagrada Escritura. Sendo o nosso 

objetivo acercarmo-nos da verbalização do pensamento de Deus em relação à 

humanidade, cujas origens remontam ao período veterotestamentário, em particular ao 

envio dos profetas em missão para anunciarem a palavra de Deus aos seus 

contemporâneos, centrámo-nos todavia na realidade teológica e pastoral da época 

moderna. Por conseguinte, elegemos o Novo Testamento como fundamento e elo de 

ligação documental que nos conduziu, ainda que com alguns hiatos justificados pela 

síntese a que este trabalho nos obrigou, até à pregação na Idade Moderna. Com efeito, 

este período é nuclear para a nossa análise do sermão – termo mais frequente à época 

para designar um exercício rotineiro na vida da Igreja Católica, estimulado pelos bispos 
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e que determinou decisivamente o ambiente próprio desta época de orientação 

tridentina. 

 Na verdade, as indicações, ou determinações, emanadas do Concílio de Trento 

são basilares para percebermos o contexto religioso em que se desenvolveu a pregação 

na Idade Moderna, sendo imperioso aprofundar, para o contexto da arquidiocese de 

Braga, as realidades que influenciaram e determinaram a parenética, nomeadamente o 

IV Concílio Provincial Bracarense. Segundo frei Luís de Sousa, aquela reunião contou 

com a presença de bispos muito eruditos, o que possibilitou a elaboração de várias 

constituições publicadas cerca do início do mês de abril de 1567. Baseando-se nestas 

constituições, e nas várias conjunturas decorrentes do período da contrarreforma, a 

pregação sofreu assinaláveis mutações, que podem ser aferidas no texto escrito e na 

expressão oral dele resultante. 

Na ação de contrarreforma da Igreja Católica, que pretendia uniformizar ideias e 

atitudes sobre a doutrina que veiculava através dos sermões, deve ser integrado o 

Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais, de D. Bartolomeu dos Mártires 

(1559–1582). Esta obra bartolomeana foi, assim, um instrumento de grande utilidade, 

como o foi a edificação do Seminário Conciliar e as visitações pastorais do beato 

arcebispo, que, incansavelmente, incentivava o clero à pregação como instrumento de 

evangelização e remédio para as almas.  

Neste sentido, ao longo do presente estudo tornou-se clara a necessidade de 

abordar as referidas visitações pastorais de D. Bartolomeu dos Mártires, enquanto 

tempo favorável de proximidade do bispo com os fiéis e com os presbíteros, abades, 

priores, diáconos, religiosos ou religiosas. A pertinência de estudar estas visitas é ainda 

evidente pelo facto de elas terem sido realizadas num período muito particular para a 

Igreja Católica: D. Bartolomeu dos Mártires esteve presente no concílio de Trento e foi 

um dos bispos mais ativos na aplicação das determinações do referido conclave. 

É conhecida a providencial referência de D. Bartolomeu dos Mártires que 

advoga que a primeira preocupação pastoral do bispo deve ser a de visitar a diocese, um 

postulado que ele próprio vivenciou, pondo-o em prática com afinco e urgindo no seu 

decurso os párocos à pregação. As visitas pastorais acabariam por regular positivamente 

os comportamentos, como se pode verificar nas Constituições Diocesanas de Braga, 

documentos pós-tridentinos que preceituavam, entre outros aspetos, sobre a pregação, 

definindo os tempos e lugares em que a mesma deveria ocorrer, além de estabelecerem 

pagamentos, a responsabilidade sobre os emolumentos, as precedências de pregação na 



 

3 

Sé e igrejas principais, e nas comunidades onde, na ausência de pregador, o pároco 

deveria ler um dos sermões adequados ao momento, tomando-o do Catecismo ou 

Doutrina Cristã e Práticas Espirituais, de D. Bartolomeu dos Mártires. 

Outro elemento que se revelou fundamental ao longo da investigação de que 

resultou o presente trabalho foram as Constituições Sinodais, um manancial de fontes 

que nos permite analisar diversos temas sobre os quais a Igreja Católica legislou, entre 

os quais a pregação. Por conseguinte, faremos um enquadramento geral das 

Constituições Sinodais para, em seguida, nos dedicarmos à análise das que se referem 

ao arcebispado de Braga de 1697, data cronologicamente coincidente com o período 

sobre o qual incide esta dissertação. Pela mesma razão, atentámos ainda nas 

Constituições de 1713, de D. Rodrigo de Moura Teles (1644-1728), para percebermos a 

regulamentação da atividade dos pregadores e os objetivos que com ela a Igreja Católica 

pretendia atingir na Época Moderna. 

Estando patente no título da presente dissertação a temática temporal e litúrgica 

da quaresma, optámos por começar pela raiz do conceito “tempo” para podermos 

compreender expressões como tempo(s) litúrgico(s) ou ano litúrgico e, assim, 

chegarmos ao entendimento do que é a quaresma, período de quarenta dias que 

antecedem a festa ápice do cristianismo – a Ressurreição de Jesus Cristo – por ser este o 

período em que foram pregados os vinte e quatro sermões em análise.  

Em segundo lugar, para compreender um tempo tão marcado pela força da 

palavra pregada como foi o barroco na Época Moderna, importa perceber os objetivos 

do pregador e as estratégias por ele usadas no sentido da evangelização, isto é, da 

disseminação da Palavra de Deus, a partir do púlpito. 

 Embalados pela História e amparados pela Palavra, pretendemos descobrir, ao 

longo dos cinco capítulos que compõem o nosso trabalho, A força da Palavra: a 

homilética nos séculos XVII e XVIII em tempo quaresmal. 
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 Capítulo 1 – A pregação 

 

 Neste primeiro capítulo recorremos à Sagrada Escritura, ou à Bíblia, para 

apresentarmos a história da pregação nos livros sagrados. Pretendemos, deste modo, 

contextualizar e fundamentar o percurso que nos levará até à Idade Moderna, ainda que 

com alguns hiatos justificados pela síntese a que este trabalho obriga necessariamente.  

 Etimologicamente, pregação é um conceito cuja origem remonta ao verbo latino 

praedicare, que significa ‘proclamar’, ‘anunciar diante de todos em voz alta’1. Daqui 

podemos inferir que a pregação se assume, desde logo, como a apresentação oral da 

mensagem cristã.  

 Pregar é “anunciar solenemente a palavra de Deus, encarnada em Jesus Cristo, 

que manifestou a sua eficácia infinita através do mistério da paixão, morte e 

ressurreição. É uma proclamação, em nome de Deus e por ministério da Igreja, que 

realiza a seu modo, pela graça que Deus lhe vincula, a salvação”2. 

 Não pretendendo pôr em causa outros enquadramentos, sublinhamos todavia o 

quanto a pregação foi um recurso utilizado ao longo da História da Salvação como 

verbalização do pensamento de Deus em relação à humanidade. Uma tal abordagem 

“implica evocar uma realidade teológica e pastoral, que, não obstante as suas origens 

remontarem ao período vetero-testamentário, em particular na missão dos Profetas, que 

anunciavam a Palavra de Deus aos seus contemporâneos, atingiu a plenitude da sua 

essência no Novo Testamento, porque agora – no N.T. – é a mesma Palavra de Deus 

encarnada em Jesus, isto é, o próprio Cristo, que tem de ser anunciado, assumindo, 

assim, a pregação uma renovada dimensão apostólica, desde o início da vida da Igreja, 

abundantemente documentada, de modo particular, nos Evangelhos e nos Actos do 

Apóstolos”3.   

 Enquanto realidade inerente à vida da Igreja, encontrando-se referências 

concretas à pregação desde logo no Antigo Testamento, nomeadamente em Jonas4, 

quando este é convidado a levantar-se e a dirigir-se para Nínive, para apregoar na 

grande cidade a mensagem que Deus lhe havia indicado. Jonas levantou-se, foi para 

                                                 
1 Cf. A. A., V. V., «Praedico», in Dicionário de Latim – Português, Porto, Porto Editora, 2001, p. 529. 
2 Sala, Ramón, La Homilia, Phase, 25–26, s l., s. e, 1965, pp. 54–55. 
3 Marques, José, A Pregação em Portugal na Idade Média. Alguns Aspectos, in Revista Via Spiritus, 9, 
2002, p. 317. 
4 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Jn 3, 1–5.10. 
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Nínive e começou a pregar nestes termos que lhe haviam sido propostos, atingindo com 

sucesso a tarefa empreendida. 

 No evangelho de São Mateus é-nos indicado que também João Baptista recorreu 

à pregação, percorrendo o deserto da Judeia e dizendo: “arrependei-vos, porque está 

perto o reino dos Céus” 5. E, tal como no caso de Jonas, a pregação revela-se eficaz, 

pois acorria a ele gente de Jerusalém, de toda a Judeia e de toda a região; e todos eram 

batizados por ele no rio Jordão. 

 No evangelho de São Marcos, refere-se que o Espírito Santo impeliu Jesus para 

o deserto, onde permaneceu durante quarenta dias, preparando-se para a Sua vida 

pública. Ali, Jesus era tentado por Satanás, vivia com os animais selvagens e os anjos 

serviam-n’O. Mas, após João Baptista ter sido preso, Jesus partiu para a Galileia e 

começou a pregar o Evangelho, dizendo: “Cumpriu-se o tempo e está próximo o reino 

de Deus. Arrependei-vos e acreditai no Evangelho” 6.  

 Baseando-nos no evangelho de são Marcos7, Jesus terá pregado um pouco por 

toda a parte. Após a cura da sogra de Simão [Pedro], de manhã, muito cedo, levantou-Se 

e saiu para um lugar ermo a fim de orar, preparando-se deste modo para dar 

continuidade à pregação que se devia estender a outros lugares, isto é, às povoações 

vizinhas. Jesus partiu e foi por toda a Galileia, pregando nas sinagogas e expulsando os 

demónios. 

 Mas também São Lucas8, na narrativa em que nos relata a misericórdia de Jesus 

para com a mulher pecadora que lhe banhava os pés com as lágrimas e lhos enxugava 

com os cabelos, beijando-os e ungindo-os com perfume, acrescenta, dizendo que, após 

esse momento de fé professada, Jesus caminhava por cidades e aldeias, a pregar e a 

anunciar a boa nova do reino de Deus. 

 De igual forma, o livro dos Atos dos Apóstolos9, que apresenta Jesus na 

dimensão de ressuscitado, pelo testemunho de Pedro indica-nos o mandato deixado pelo 

Mestre aos discípulos: “Jesus mandou-nos pregar ao povo e testemunhar que Ele foi 

constituído por Deus juiz dos vivos e dos mortos”10. 

                                                 
5 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mt 3, 1–12. 
6 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mc 1, 12–15. 
7 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mc 1, 29–39. 
8 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Lc 7, 36, 8, 3. 
9 Bíblia Sagrada, Difusora Bíblica, Lisboa/Fátima, 2002, Act 10, 34.ª; 37–43. 
10 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Act 10, 42–43. 
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 Para corresponderem ao mandato11, os discípulos mobilizam-se e vão por todo o 

lugar, pregando Jesus Cristo. Assim se compreende que São Paulo, na Carta aos 

Efésios12, aconselhe e convide os seus ouvintes, em nome do Senhor, a não tornarem a 

viver como os pagãos, que vivem na futilidade dos seus pensamentos, pois não terá sido 

nesse estilo que teriam sido ensinados a conhecer a Cristo, a partir da pregação 

veiculada pela Igreja que recebeu o encargo de “pregar o evangelho a toda a criatura”13. 

 O mesmo Paulo, na Primeira Carta aos Coríntios14, assume-se como pregador, 

simples e humilde, sem perfeição de linguagem, pois a sua palavra e pregação não se 

baseavam na linguagem da sabedoria humana, mas na poderosa manifestação do 

Espírito Santo. 

 Esta dimensão é igualmente presente no livro dos Atos dos Apóstolos15, quando, 

perante um aumento exponencial de fiéis e tornando-se crucial prover às necessidades 

das viúvas, os Doze convocaram a assembleia dos discípulos e determinaram que não 

seria conveniente abandonarem a pregação da palavra de Deus para atenderem às 

necessidades das viúvas, entendendo que as suas vidas, em consonância com o mandato 

recebido, deveriam ser gastas numa dedicação total à oração e ao ministério da Palavra 

pregada.  

 Efetivamente, a obrigação de pregar a palavra de Deus tem como lugar próprio a 

assembleia eclesial que dela se alimenta. Assim sendo, o sacerdote é responsável por 

reunir a assembleia de forma visível e solidária, a fim de escutar o anúncio da 

mensagem evangélica, de modo muito particular na celebração da missa que deve ser 

assegurada pelo pároco ou, em caso de qualquer impedimento, por outro presbítero, aos 

domingos e festas de preceito, tendo os fiéis a obrigação de assistir de forma atenta, 

pois, como sublinha Paulo, “a fé surge da pregação, e a pregação surge pela palavra de 

Cristo”16.   

 A pregação é, portanto, a apresentação oral, verbalização, ou anúncio solene de 

um tema de fé [no contexto desta tese, fé católica], tendo como intuito motivar, formar e 

edificar os fiéis. Deve ser um apelo à conversão e à penitência, para não se desvirtuar, 

transformando-se num mero comunicado. Não tem que estar, obrigatoriamente, inserida 

                                                 
11 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mc 16, 15. 
12 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Ef 4, 17. 20–24. 
13 Janela, A., Pregação, in A. A.V. V., Enciclopédia Verbo – Luso-Brasileira de Cultura, Lisboa, Ed. Verbo, 2002, p. 
1133.    
14Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Cor 2, 1–5. 
15 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Act 6, 1–7. 
16 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Rm 10, 17. 
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numa celebração litúrgica, como a eucaristia ou demais rituais sacramentais, podendo 

surgir numa festa em honra dos santos, mártires, apóstolos, ou de santa Maria. Nestas 

ocasiões, a prédica deve incidir sobre a palavra de Deus e o exemplo dos santos, 

mártires, etc., de modo a suscitar nos ouvintes uma verdadeira atitude de conversão. O 

mesmo é dizer que, assim fazendo, o pregador ajuda “a que a alegria, a esperança e a 

denúncia da Palavra cheguem a iluminar as circunstâncias concretas que vivemos; que a 

comunidade se olhe ao espelho da Palavra e aceite o compromisso do seu 

acolhimento”17. 

  

 1.1. A pregação no IV Concílio Provincial Bracarense 

 

 Na segunda metade da centúria de seiscentos, Portugal viveu de modo particular, 

muito por influência do Cardeal-Infante D. Henrique e de D. Bartolomeu dos Mártires, 

o período da contrarreforma. Na verdade, “[o] modo como os decretos do Concílio de 

Trento foram recebidos no reino, durante o governo dos últimos representantes da 

dinastia de Avis, é apenas a expressão mais evidente de uma política de sinal 

marcadamente católico, que já vinha sendo desenhada décadas antes e que teve 

continuação no período filipino e na Restauração”18.  

 Três fatores são dignos de destaque neste âmbito: a publicação dupla dos 

decretos – em latim e traduzidos para a língua vernácula; a proteção do poder secular e 

a influência do arcebispo de Braga, que extravasava, em muito, os limites jurisdicionais 

da arquidiocese. Apesar de terem tido que se debater com as resistências naturais do 

poder civil, estes fatores possibilitaram todavia a divulgação, afirmação e 

implementação das decisões tridentinas e das posições de contrarreforma, entre as quais 

se sublinha uma melhor formação dos evangelizadores, isto é, dos sacerdotes e curas de 

almas, que, de forma esclarecida, deveriam sedimentar o seu crédito de modo 

autorizado junto dos fiéis.  

 Se as reformas tridentinas de ordem legal preocuparam o episcopado 

seiscentista, no tocante, por exemplo, aos livros de assentos de casamentos e batismos 

que “a Igreja Católica Romana na XXIVª sessão do Concílio de Trento, realizada a 11 

de Novembro de 1563, cujas decisões foram confirmadas pela bula Benedictus Deus, 

                                                 
17 Aldazábal, José, “Aplicação da Palavra ao “hoje” e “aqui”», in A. A. V. V., A arte da homilia, Paulinas, Prior Velho, 
2006, p. 49. 
18 Palomo, Federico, A Contra-Reforma em Portugal 1540-1700, Lisboa, Livros Horizonte, 2006, p. 126.   
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mandada executar em Portugal, a 5 de Setembro do mesmo ano, por Alvará do rei D. 

Sebastião, torna obrigatório”19, ou aos róis de confessados, também é verdade que se 

foram diversificando práticas religiosas mais continuadas, interiorizadas e 

acompanhadas de conselhos de natureza moral e social. Começaram a circular inúmeros 

livros ao estilo de cartilha, visando uma postura comportamental do crente, ou do 

cidadão, mais ponderada. Na realidade, “[a] Reforma Católica, sob a égide tridentina, e 

o surto imparável da imprensa, bem como o apelo dos espaços de Além-Mar, abertos à 

evangelização, trouxeram, de facto, à pregação mutações assinaláveis, verificadas na 

oralidade e texto escrito, a acompanhar o seu óbvio incremento e a pautar uma vivência 

de fé que se pretendia também mais interiorizada e de condizente exigência moral”20. A 

este respeito, não podemos deixar de remeter, de igual forma, para o Catecismo de D. 

Bartolomeu dos Mártires, que iremos explorar em capítulo subsequente desta 

dissertação. 

 No seguimento do Concílio de Trento, a arquidiocese de Braga pôde saborear os 

melhores frutos de uma nova eclesialidade que se vislumbrava para a Idade Moderna e 

que passava, claramente e antes de mais, pela entrega incondicional do arcebispo ao 

contacto in loco com a realidade dos seus súbditos como pastor que dá a vida pelo 

rebanho21. 

 Indo já adiantado o mês de outubro de 1565, terminada a visitação de dois anos 

à arquidiocese, D. Bartolomeu “[l]embrou-se que, pera inteiro cumprimento das 

determinações do santo Concílio Tridentino, tinha obrigação de ajuntar sínodo 

provincial, pera se acabarem de extripar por u~a vez de toda a província os erros antigos 

e todos os desconcertos que se tinham exercido e tomado posse nas cousas eclesiásticas, 

e introduzir em seu lugar os assentos do sagrado Concílio, e fazê-los guardar 

universalmente”22. Trata-se do sínodo diocesano em 1566, o IV Concílio Provincial 

Bracarense, que D. Bartolomeu dos Mártires, o primeiro prelado da cristandade a 

executar os decretos tridentinos, reuniu para adaptar às necessidades da província os 

mesmos decretos, “alicerçando a ideia da reforma num permanente cuidado em 

                                                 
19 Cf. Bandeira, Mário Leston, Demografia: Objecto, Teorias e Métodos, Lisboa, Escolar Editora, 2004, 
p. 36. 
20 Marques, João Francisco, A pregação medieval portuguesa, in “Reinos Ibéricos na Idade Média”, in 
Livro de Homenagem – Professor Doutor Humberto Carlos Baquero Moreno, II vol. Porto, Livraria 
Civilização, 2003, p. 621. 
21Cf. Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Jo 10, 11–12. 
22 Sousa, Frei Luís de, A vida de D. Frei Bertolomeu dos Mártires, Co-edição, Lisboa, Imprensa 
Nacional/Casa da Moeda, 1984, pp. 393–394.   
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conhecer a Palavra de Deus, para comunicar”23. Cerca do final do mês de agosto de 

1566 começam a chegar a Braga os bispos das dioceses sufragâneas, sendo acolhidos 

afavelmente pelo arcebispo metropolita. Esteve igualmente presente o bispo de 

Coimbra, D. João Soares (1545-1572), que também havia estado presente no Concílio 

de Trento; D. Rodrigo Pinheiro (1552-1572), bispo do Porto e D. António Pinheiro 

(1564-1579), bispo de Miranda, porque a diocese de Viseu, também sufragânea, se 

encontrava vacante. A 8 de setembro, dia solene da natividade de Nossa Senhora, na 

igreja Catedral de Santa Maria de Braga deu-se início aos trabalhos sinodais que 

pretendiam corrigir costumes, moderar excessos, reconciliar desavenças e, em suma, 

rever as demais práticas permitidas pelos sagrados cânones e toda a ação pastoral então 

praticada.  

 Segundo frei Luís de Sousa, o IV Concílio Bracarense contou com a presença de 

bispos muito eruditos e prudentes, o que possibilitou a realização de muitas e 

proveitosas constituições, as quais foram publicadas pelo início do mês de abril de 

1567.  

 Então, apesar das contumazes oposições, conseguiu D. Bartolomeu introduzir na 

igreja bracarense a reforma conciliar, dispensando particular atenção à formação – 

humana, intelectual, teológica e moral – do clero. Mas, “a estruturação do seminário 

trentino, ardentemente desejado desde a sua chegada à cidade de Braga em 1564, só 

pôde ser consolidada no ano de 1572. Resistências se sentiram; obstáculos se fizeram, 

retardando uma instância formativa pensada para servir intelectual e espiritualmente as 

gentes da arquidiocese de Braga”24.   

 Vencidas as dificuldades apresentadas pelo cabido metropolitano e as nefastas 

alegações do cabido da colegiada de Barcelos, da colegiada de Guimarães e de alguma 

bem instalada clerezia, após o boicote ocorrido no sínodo de 1564 e a atitude refratária 

assumida por alguns no decorrer do IV Concílio Provincial sob a forma de seis 

alegações onde se tenta demonstrar a dispensabilidade do seminário e as dificuldades 

em o manter. Porém, o cabido primacial não via a sua situação económica agravada pela 

edificação de tal empreendimento e assim, caído o total das premissas apresentadas pelo 

cabido catedralesco bracarense a Roma, pôde D. Bartolomeu dos Mártires fundar o 

                                                 
23 Cf. Ortiga, D. Jorge, O ontem e o hoje da Reforma Bartolomeana, in IV Centenário da Morte de D. 

Frei Bartolomeu dos Mártires. Congresso Internacional – Actas, Braga, Movimento Bartolomeano, 
1994, p. 363.  
24 Barbosa, David Sampaio, Arquétipo de pároco na vida e na obra de D. Frei Bartolomeu dos Mártires, 

arcebispo de Braga (1559-1582): uma aproximação histórica, in Lusitana Sacra, Janeiro – Junho, 2011, 
p. 72.      
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seminário arquidiocesano, tendo obtido para esse efeito um breve papal “a aprovar a 

taxa de 2% e a não aceitar mais o boicote do cabido catedralesco e de alguma clerezia à 

fundação do preceituado seminário”25. Por consequência, os reverendos deão e demais 

dignidades capitulares da Sé Primacial, as colegiadas e igrejas do arcebispado, dom 

abades e abades, dom priores e priores, comendadores e reitores, e outras pessoas 

eclesiásticas, independentemente do estado ou condição, ficaram obrigados, sob pena de 

sequestro das suas rendas, a contribuir para a construção do seminário com a parte 

calculada em conformidade com as rendas auferidas. Desta obrigação ficava, somente, 

isenta a Ordem de São João do Hospital de Jerusalém e todo e qualquer colégio que à 

época tivesse o encargo de ensinar. O próprio arcebispo, D. Bartolomeu do Mártires, 

“além de pagar a parte que lhe tocava das suas rendas, aplicou para a obra a quantia de 

trezentos cruzados da sua mesa arcebispal”26, com a finalidade de instruir jovens pobres 

e, assim, formar um clero diferente daquele que encontrara em Braga. Os novos 

sacerdotes deviam obedecer a especificidades diferenciadoras, cultivadas ao longo do 

processo formativo, tratando-se de pessoas idóneas, possuidoras de uma boa formação 

intelectual, disciplinadas, castas, sem vícios e altruístas. Para tal, seria imprescindível 

uma formação e um comportamento alicerçados na cultura, na piedade, no zelo pelas 

almas, ambos dominados pela ação e oração, em ordem a formar clérigos capazes de 

pregar o evangelho pela palavra e pela vida e de colaborar no governo da arquidiocese.  

 O seminário seguia uma organização digna de nota, tal como apresentamos em 

seguida. Dividiam-se em quatro categorias os alunos do seminário, a saber: colegiais, 

porcionistas, moços de coro e familiares.  

 Os colegiais, sustentados pelo seminário, eram quarenta e quatro; os moços do 

coro da Sé, também sustentados pelo seminário, eram seis, sendo que, em 1673, D. 

Veríssimo de Lencastre, aumentou para dez o número de moços do coro, reduzindo o 

número de colegiais a quarenta, mantendo, assim, os índices de despesa com os 

seminaristas. Estes jovens, depois de determinados anos de serviço, podiam ser 

admitidos à categoria de colegiais, e, tendo sido aceites, recebiam a respetiva formação 

em ordem a saírem, a seu tempo, para o governo das Igrejas do arcebispado.  

 Os porcionistas, também internos, correspondiam a um número indeterminado 

de jovens que pagavam, em três prestações anuais, as despesas impostas. Os familiares 

                                                 
25 Soares, Franquelim Neiva, O seminário de Braga: Origem, Dificuldades, Criação, Évora, Edição do 
Autor, 1994, p. 76. 
26 Ferreira, José Augusto, História Abreviada do Seminário Conciliar de Braga e das Escolas 

Eclesiásticas Precedentes, Braga, Edição da Mitra Bracarense, 1937, p. 135.  
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ou famulus eram três e formavam a classe dos serventes da casa, tendo à sua 

responsabilidade o serviço da mesa, a limpeza dos corredores e funções similares.  

 A componente letiva era variada e bipartida, tendo lugar entre o Colégio de S. 

Paulo e o Colégio do Pópulo. “Os alunos iam todos os dias lectivos às aulas do Colégio 

de S. Paulo e do Colégio do Pópulo, de manhã e de tarde, em comunidade 

acompanhados do Vice-Reitor. No Colégio de S. Paulo ouviam lições de Humanidades, 

Filosofia e Casuística, e no do Pópulo, lições de Teologia Dogmática. A aula de Canto 

no Seminário era diária. O Professor, depois do Cantochão, ensinava Canto de Órgão e 

Contraponto sobretudo aos Moços do Côro”27.     

 Só a formação dos sacerdotes poderia conferir autoridade às suas palavras. Por 

isso, o IV Concílio Provincial Bracarense determina que não se conceda a nenhum 

sacerdote secular a permissão de pregar caso não possua, no mínimo, grau de bacharel, 

obtido oficialmente em universidade reconhecida, e erudição suficiente para subir ao 

púlpito com a finalidade de ensinar o povo.   

 Por conseguinte, antes de emitir a licença ou autorização respectiva, deveriam os 

Bispos inteirar-se dos conhecimentos possuídos pelos requerentes, propondo-lhes uma 

passagem do evangelho e a concomitante análise da mesma, numa prédica como se 

destinasse ao povo, mas que, neste caso, seria escutada por um grupo de teólogos 

arguentes que colocariam objeções, pondo à prova a sólida doutrina e a capacidade do 

proponente para as funções de pregador. Para além dos conhecimentos adquiridos, 

define o IV Concílio Provincial Bracarense que o candidato deveria preencher outros 

requisitos como a maturidade de anos, a integridade de caráter, a prudência e a piedade.  

 Ora, se as observâncias referidas imperavam na generalidade dos casos, também 

existiam situações balizadas de forma mais pessoal. Acontecia com sacerdotes 

conhecidos dos ordinários, e já aprovados para o múnus da pregação, ainda que por um 

ordinário de outra diocese, especialmente do clero regular. Esses poderiam ser 

admitidos ao exercício da pregação, mesmo que não cumprissem os requisitos em 

algum dos exames. Não obstante, tratar-se-iam de exceções, na medida em que é 

reiterada a ideia de que o múnus deveria ser confiado apenas a pessoas que dão prova de 

                                                 
27 Ferreira, José Augusto, História Abreviada do Seminário Conciliar de Braga e das Escolas 

Eclesiásticas Precedentes, Braga, Edição da Mitra Bracarense, 1937, p. 164. 
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idoneidade e ciência, concluindo-se que “é menos desvantajoso carecer por vezes de 

bons pregadores que admitir inúteis improvisadores e ignorantes oradores”28.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
28 Cardoso, José, O IV Concílio Provincial Bracarense – E D. Frei Bartolomeu do Mártires…, 1994, p. 
148.  
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 Capítulo 2 – A importância do Catecismo de D. Bartolomeu dos 

 Mártires para a pregação  

 

  Já nos referimos neste trabalho a D. Bartolomeu dos Mártires (1559–1582), 

figura determinante para a compreensão da contrarreforma no território português, 

especificamente no que diz respeito à visita pastoral, à formação dos clérigos e demais 

determinações trentinas. Regressamos ao seu pensamento, vida e bibliografia para assim 

compreendermos a obra Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais, por ele 

escrita para a instrução doutrinal e formação espiritual da igreja bracarense. 

Considerado o catecismo de Portugal, foi o primeiro a ser publicado por um autor 

português, possibilitando uma catequese acessível em forma de compêndio, para 

letrados e iletrados, para os sacerdotes e para as gentes. 

 D. Bartolomeu dos Mártires é autor de várias obras, para além da acima referida, 

obras publicadas e manuscritas, em latim e em língua portuguesa. Outras tantas terão 

sido escritas sob o seu patrocínio e, ao longo dos séculos que nos separam da sua vida – 

mas não nos afastam do seu legado – continuaram e continuam a aparecer títulos sobre a 

sua obra e ação.  

 Saindo o elenco de todas as obras publicadas por D. Bartolomeu dos Mártires do 

âmbito do presente trabalho de investigação, atemo-nos ao Catecismo ou Doutrina 

Cristã e Práticas Espirituais, impresso em Braga, por António de Maris, no ano 1564, e 

publicado na mesma cidade e no mesmo ano, a 4 de novembro, tendo sido, 

posteriormente, divulgado em outras cidades, dentro e fora de Portugal. 

 Apresentamos em seguida o elenco das publicações referentes ao catecismo 

bartolomeano a partir do Catálogo Bíblio-Iconográfico – Frei Bartolomeu dos Mártires, 

1514–1590, editado por Raúl de Almeida Rolo, sem escamotear os dados apresentados 

por Diogo Barbosa Machado, na obra Bibliotheca Lusitana, Tomo I, ou por Inocêncio 

Francisco da Silva, no Dicionário Bibliographico Portuguez, Tomo I. 

 Em Lisboa, o Catecismo foi impresso, no ano de 1566, por Marco Borges, sendo 

a impressão custeada por Luys Martel e taxada a cento e cinquenta réis.  

 Encontrámos ainda a referência de uma edição ordenada por D. Sebastião para 

as igrejas dos mestrados das Ordens de Cristo, de Santiago e Avis. Parte desta edição 

terá sido enviada para Goa com a finalidade de ser usada pelas comunidades católicas 

do Oriente. 
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 Outra referência é a de que na cidade de Coimbra, em 1574, na casa de António 

de Maris, editou-se o Catecismo de D. Bartolomeu dos Mártires, taxado a cento e 

cinquenta reis. 

 Em 1585 e 1594, novamente em Lisboa, terá sido impresso o Catecismo, tendo a 

impressão de 1585 sido da responsabilidade de Manuel de Lira e a de 1594 de António 

Álvarez.  

 Já no século XVII, mais precisamente no ano de 1603, o Catecismo foi impresso 

em Évora por Manuel de Lyra. Esta é uma edição enriquecida, visto apresentar 

dourados na lombada. 

  Na cidade de Lisboa, em 1617 e 1628, são feitas novas impressões por Jorge 

Rodrigues, e, na mesma cidade, na oficina de Henrique Valente de Oliveira a edição 

impressa em 1656, é acrescida de uma sinopse da vida e morte do autor, redigida por D. 

Rodrigo da Cunha (1626–1634), o arcebispo de Braga de então. Esta edição terá sido 

reimpressa no ano de 1674, na oficina de António Rodrigues de Abreu, em Lisboa. Na 

mesma cidade, terá sido posteriormente impressa em 1684, na oficina de João Galrão, e 

em 1764, na oficina de Miguel Rodrigues.  

 No Dicionário Bibliographico Portuguez, Tomo I, Inocêncio Francisco da Silva 

cita duas edições lisboetas que terão sido da responsabilidade de Simão Tadeu Ferreira: 

uma em 1765 e outra em 1785. 

 Já no século XX, mais precisamente em 1962, o Catecismo é publicado pelo 

movimento bartolomeano, na 15.a série da Biblioteca Verdade e Vida, a cargo do 

cónego Arlindo Ribeiro da Cunha e do arcebispo D. António Bento Martins Júnior. 

 O Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais, de D. Bartolomeu dos 

Mártires, à semelhança de outros catecismos – de autores como Diogo Ortiz de 

Vilhegas, João de Barros, Diogo Ximenes, João Soares, Pedro de Santa Maria, Marcos 

Jorge, Inácio de Martins ou Cristóvão de Matos – que também conheceram grande 

divulgação, não permaneceu confinado às paróquias portuguesas. Apesar de no nosso 

país, por influência da reforma pombalina da Universidade de Coimbra, o arcebispo D. 

Gaspar de Bragança (1758–1789) ter reprovado o Catecismo de D. Bartolomeu dos 

Mártires, substituindo-o pelo de Montpellier, a obra que reunia os exercícios de 

meditação divina destinados à arquidiocese de Braga rapidamente ganhou projeção, 
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passando a ser usada não apenas no continente, mas também no império e até fora dos 

domínios por ele abrangidos29. 

 Por conseguinte, o Catecismo foi traduzido para castelhano por D. Manuel 

Rodrigues, sacerdote português da Ordem Seráfica, e impresso em Salamanca, na casa 

de Diego Cussio, no ano de 1602. Já no ano de 165430, sai nova tradução do Catecismo 

para castelhano, desta feita por João de Aristizaual, da Ordem de São Tiago, e impressa 

em Madrid por Domingos Garcia y Morras. Esta edição contém no rosto as insígnias de 

D. Baltasar Moscoso y Sandoval, à época cardeal da igreja de Roma. 

 Finalmente, é mais tardia a tradução para latim, língua oficial da Igreja Católica. 

Data de 1735 e ficou a cargo de frei Jacob Quetif, da Ordem dos Pregadores.  

 A expansão da obra não teve que ver apenas com a envergadura intelectual do 

seu autor ou com o seu conteúdo, embora ambos os factos tenham sido determinantes.  

Na verdade, a reforma de Trento desencadeara em toda a Europa a publicação de 

diversos catecismos-compêndios da doutrina cristã. Concretamente em Portugal, 

durante o século XVI foram publicados, com o apoio dos pastores da Igreja, cerca de 

uma dezena de catecismos. Este incremento ficou a dever-se às necessidades, sentidas e 

reportadas, de solidificar à fé das gentes, vencendo, por um lado, a ignorância e, por 

outro, a corrente protestante. Recorde-se que o Concílio de Trento foi ao encontro das 

referidas necessidades, procurando dotar o clero de uma adequada preparação religiosa 

e de ferramentas com que os clérigos possam mitigar a falta de conhecimentos dos fiéis 

em matéria religiosa31.  

 Embora as decisões do Concílio de Trento tivessem tardado em difundir-se, a 

sua aplicação dependia sobretudo da ação dos bispos. Em Braga, D. Bartolomeu dos 

Mártires tratou de as implementar rapidamente, para tal utilizando, entre outros meios, 

as visitas pastorais, a instituição de um seminário na cidade de Braga e a publicação e 

divulgação do Catecismo32. 

Este último, determinou o arcebispo seu autor, deveria ser integrado na política 

geral da Igreja Católica, no sentido de uniformizar ideias e atitudes sobre a doutrina 

                                                 
29 Cf. Cristóvão, Francisco da Silva, “Catequese e catecismos”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), 
Dicionário de História Religiosa de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 308. 
30 Na fonte “Catálogo biblio-iconogáfico”, coordenado por Pe. Fr. Raúl de Almeida Rolo encontramos 
para esta publicação a data de 1653.  
31Cf. Cristóvão, Francisco da Silva, “Catequese e catecismos”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), 
Dicionário de História Religiosa de Portugal…, p. 308. 
32 Veja-se a propósito Gouveia, António Camões, “O enquadramento pós-tridentino e as vivências do 
religioso”, in Mattoso, José (dir.), História de Portugal, quarto volume, Lisboa, Círculo de Leitores, 
1993, p. 291. 



 

16 

veiculada. Em termos práticos, D. Bartolomeu dos Mártires recomendava que o 

Catecismo fosse lido durante meia hora na homilia, destinando-se a outra meia hora à 

interpretação do sacerdote. Na reflexão a produzir, aquele deveria usar palavras simples, 

de maneira que todos os presentes as entendessem33. Para tal, todas as paróquias 

deveriam possuir um exemplar do Catecismo, obra de uso obrigatório nas paróquias do 

arcebispado bracarense. Fica assim plasmada a determinação do prelado em combater a 

ignorância religiosa dos agentes da igreja e dos seus fregueses34. 

 Note-se o quanto o Catecismo era um recurso de grande utilidade para o clero, 

que o usava como suporte e complemento de uma fé, cuja doutrina se desejava explicar 

e simplificar, para tornar conhecida e interiorizada. Porque “socorrer ao desamparo das 

pobres ovelhas”35 era uma premência, a Palavra devia chegar a todos, ser entendida por 

todos – mesmo os mais simples e menos preparados. Assim se compreende que os 

catecismos sejam, por regra, “teologicamente precisos e simples”36. 

Porém, “o mais grave, no aspeto de ignorância religiosa, é que não se tratava de 

uma ignorância apenas dos fiéis. O mal minava os próprios pastores”37. E sendo este 

grupo o que laborava diretamente com as populações, era urgente facultar-lhe uma 

preparação mais cuidada. Assim terão surgido os seminários, embora o processo da sua 

criação tenha conhecido dificuldades – algumas das quais, relativas ao seminário de 

Braga, custeado por D. Bartolomeu dos Mártires, já tivemos oportunidade de enumerar 

anteriormente – e atrasos em várias dioceses38. Mas para aqueles que já se encontrassem 

a desempenhar o múnus sacerdotal, alguns com uma escolarização insipiente, o 

Catecismo foi um importante contributo, ajudando-os nas fórmulas e na prédica.  

 A título de exemplo, ao lermos as Constituições de Braga de 1538, é notório que 

alguns dos reitores, curas e capelães do Arcebispado faziam a estação de diversos 

modos, praticando erros que colocavam em perigo as almas dos fiéis, havendo, 

                                                 
33Cf. Cristóvão, Francisco da Silva, “Catequese e catecismos”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), 
Dicionário de História Religiosa de Portugal…, p. 307. 
34 Cf. Marques, João Francisco, “A palavra e o livro”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), Dicionário de 

História Religiosa de Portugal…, p. 384. 
35 Mártires, Frei Bartolomeu dos, Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais…, Proémio.   
36 Cristóvão, Francisco da Silva, “Catequese e catecismos”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), Dicionário 

de História Religiosa de Portugal…, p. 304. 
37Rolo, Fr. Raul de Almeida, “Introdução”, in Frei Bartolomeu dos Mártires, Catecismo ou Doutrina 

Cristã e Práticas Espirituais, XVI, Volume I, 15.ª Edição, Fátima, Edição do Movimento Bartolomeano, 
1962, p. xvi.     
38Cf. Gouveia, António Camões, “O enquadramento pós-tridentino e as vivências do religioso”, in 
Mattoso, José (dir.), História de Portugal, quarto volume…, p. 293. 
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inclusive, falsos pregadores, como podemos ler no título “Dos que pedem esmolas ou 

pregam sem licença do Prelado”. 

 Perante um cenário tão desolador, o arcebispo consolida a sua ação pastoral, 

como já tivemos oportunidade de expor, a partir da educação do povo e do 

melhoramento da formação do clero. Neste processo, há que ter ainda em conta a 

importância das visitas pastorais, porquanto estas permitiram ao prelado ter contacto 

próximo e cognoscível com as vicissitudes das freguesias que compõem o arcebispado 

de Braga, deixando admoestações sérias no sentido da resolução das mesmas. E se é 

verdade que alguns bispos se empenharam fortemente nas visitas pastorais, na tentativa 

de reforçar e uniformizar o papel da Igreja Católica e, ao mesmo tempo, diminuir a ação 

dos cabidos e ordens militares, “[e]m Braga, os prelados, como em outras dioceses, 

foram confrontados com a oposição de alguns poderes instalados dentro da Igreja”39. A 

esta questão nos dedicaremos no capítulo seguinte da presente dissertação, atendendo 

por hora ao Catecismo, nomeadamente no que diz respeito ao recurso do autor à 

Sagrada Escritura. 

 O crente verá na valorização das Escrituras a inspiração Divina, o historiador 

uma prática contrária à que vigorava na época. D. Bartolomeu dos Mártires terá usado a 

Bíblia por entender que o significado da mensagem do Antigo e Novo Testamento torna 

participantes nos mistérios de Cristo aqueles que a escutam. Fiel à tradição e à história 

da Igreja D. Bartolomeu dos Mártires recorre, igualmente, aos autores da Patrística, 

citando com frequência, nomeadamente, Santo Agostinho. 

 Neste âmbito, analisemos, a título de exemplo, a prática proposta para o 

Domingo da Quinquagésima40 em que após uma introdução breve, D. Bartolomeu dos 

Mártires apresenta a temática contida na Epístola e no Evangelho. “Na Epístola nos 

ensina como havemos de fazer, scilicet, que há-de proceder de caridade e amor de Deus 

e do próximo, sem o qual nem jejum, nem qualquer outra obra tem valor. E No 

Evangelho nos incita e esforça gradualmente a castigar e afligir nossa carne por nossos 

pecados…”41. Salientemos que, ao longo da prática, D. Bartolomeu dos Mártires retoma 

a Sagrada Escritura, explicando-a de forma pormenorizada e aplicando-a, depois, à vida 

concreta dos fiéis, tal como podemos verificar na prática do Domingo da 

Quinquagésima: “E, se ainda estais tão cegos que não vedes esta verdade, mas desejais 

                                                 
39 Cf. Paiva, José Pedro, “As visitas pastorais”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), História Religiosa de 

Portugal, vol. 2…, p. 253. 
40 Mártires, Frei Bartolomeu dos, Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais…, pp. 220–224.  
41  Ibid., p. 220. 
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muito as glórias e deleites deste mundo, ao menos conhecei vossa cegueira, e aprendei 

do cego de que, neste Evangelho, se faz menção, a pedir ao Senhor vista com muita 

insistência”42. 

 Importa, então, compreender o modo como está estruturado o Catecismo. Antes 

de mais, convém ter em mente que a obra consiste em dois livros, um primeiro, que 

expõe matérias relativas à doutrina cristã, consideradas basilares, como a fé, a esperança 

e a caridade, e um segundo, com as prédicas a fazer ao longo do ano litúrgico.   

 Assim, no livro primeiro encontramos a seguinte estrutura: 

 

 

1. Fé – Credo e respetivos doze artigos;  

2. Oração – Pai Nosso e respetivas sete petições; 

3. Caridade – Do crer ao Fazer – Mandamentos da Divina Lei;  

4. Vícios Capitais – Remédio contra eles;  

5. Preceitos da Santa Madre Igreja - cinco mandamentos;   

6. Novíssimos da Fé – As quatro coisas derradeiras; 

7. Sacramentos – Sacramentos em geral e explicação de cada um deles.  

 

 

 No livro segundo encontramos breves discursos espirituais e práticas para uso ao 

longo do ano litúrgico pelos sacerdotes, sendo que o próprio autor refere na folha de 

rosto da obra o que pretende exatamente que cada reitor ou capelão faça nas respetivas 

paróquias.  

 No cômputo do ano litúrgico, o Catecismo, no que se reporta à pregação, 

privilegia os tempos preparatórios para a vivência dos designados períodos fortes da fé 

– trata-se dos períodos correspondentes ao Natal e Páscoa –, tal como podemos analisar 

na informação que ostenta o Quadro 1 na página que se segue.  

 

 

 

 

 

                                                 
42 Ibid., p. 224. 
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Quadro 1 – Enunciação das colações, práticas, sermões e doutrina presentes no 

livro segundo do Catecismo bartolomeano 

Tempo litúrgico 

dias festivos 

Tipo de 

homilia 
Semana ou dia do tempo litúrgico 

Advento 
Colação 

e Prática 
I Domingo do Advento do Senhor 

Advento Prática II Domingo do Advento 

Advento Doutrina III Domingo do Advento 

Advento Prática IV Domingo do Advento 

Natal Colação Sacratíssima festa do Nascimento do Senhor 

Natal Prática Festa da Circuncisão do Senhor 

Natal Prática Festa do Aparecimento do Senhor aos Reis Magos 

Posterior ao Natal / 

Anterior à 

Quaresma 

Prática Domingo da Septuagésima 

Posterior ao Natal e 

Anterior à 

Quaresma 

Prática Domingo da Sexagésima 

Posterior ao Natal e 

Anterior à 

Quaresma 

Prática Domingo da Quinquagésima 

Quaresma Prática I Domingo da Quaresma 

Quaresma Prática II Domingo da Quaresma 

Quaresma Prática III Domingo da Quaresma 

Quaresma Prática IV Domingo da Quaresma 

Quaresma Prática V Domingo da Quaresma 

Domingo de Ramos Prática Domingo de Ramos 

Tríodo Pascal Sermão Sacratíssimo dia da Ceia do Senhor 

 

Páscoa 

 

Prática 

Santíssimo Dia de Páscoa  

(Neste dia também pode ser lida a prática feita na 

Doutrina Cristã, Livro Primeiro, sobre o quinto 

artigo do Credo: Creio que Nosso Senhor Jesus 

Cristo desceu aos infernos, e, ao terceiro dia, 
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ressurgiu dos mortos) 

 

Páscoa 

 

Prática 

Festa da Ascensão do Senhor 

(Neste dia leia-se a prática feita na Doutrina 

Cristã, Livro Primeiro, sobre o sexto artigo do 

Credo: Creio que Jesus Cristo subiu aos céus e 

está sentado à direita do Pai) 

Páscoa Prática Santíssimo Dia de Pentecostes 

 

Santíssima 

Trindade 

 

Prática 

Domingo da Santíssima Trindade 

(Neste dia leia-se a prática feita na Doutrina 

Cristã, Livro Primeiro, sobre o oitavo artigo da 

fé, que diz: Creio no Espírito Santo) 

 

Corpus Christi 

 

Sermão 

Festa do Santíssimo Sacramento 

(Neste dia leia-se o Sermão que se encontra no 

Livro Primeiro quando se trata a doutrina dos 

Sacramentos, concretamente do Sacramento do 

Corpo e Sangue do Senhor) 

Festa de Nossa 

Senhora 
Prática Festa da Purificação de Nossa Senhora 

Festa de Nossa 

Senhora 
Sermão Festa da Anunciação de Nossa Senhora 

Festa da Visitação 

de N. Senhora 
Prática Festa da Visitação de Nossa Senhora 

Assunção de Nossa 

senhora 
Sermão Festa da Assunção de Nossa Senhora 

Nascimento de 

Nossa Senhora 
Sermão Festa do Nascimento de Nossa Senhora 

Nossa Senhora Sermão Festa da Conceição de Nossa Senhora 

 

Nossa Senhora 

 

Sermão 

Festa da Comemoração da Anunciação de Nossa 

Senhora 

(Neste dia leia-se o mesmo Sermão proposto para 

a Festa da Conceição de Nossa Senhora) 

Festa de São João 

Baptista 
Sermão Festa do Nascimento de São João Baptista 
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Todos os Santos Sermão Festa de Todos os Santos 

Santos Apóstolos Práticas Festas dos Santos Apóstolos 

Fonte: Mártires, Frei Bartolomeu dos, Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais…, pp. 169 – 

399.  

 

 

 Dos dados constantes no Quadro 1 é possível inferir a importância que D. 

Bartolomeu dos Mártires dava à pregação como elemento pedagógico para a boa 

formação dos fiéis. Mais, é possível observar também o quanto o autor do Catecismo 

privilegia não só os tempos fortes como outras celebrações em que a fé católica se 

fundamenta, a saber: o Natal, a Páscoa, as vidas de Maria, de S. João Baptista, de todos 

os santos e, em especial, dos santos apóstolos. 

 Verificamos que a temática cristológica é a mais desenvolvida ao longo do 

Catecismo, pois é em Cristo que se alicerça a fé do crente. De resto, não é por acaso que 

os seis artigos do Credo se articulam da seguinte forma: creio em Jesus Cristo Seu Filho 

unigénito, Senhor Nosso; creio que Jesus Cristo foi concebido por virtude do Espírito 

Santo e nasceu de Maria virgem; creio que Jesus Cristo padeceu sob poder de Pôncio 

Pilatos, foi crucificado, morto e sepultado; creio que Jesus Cristo depois de morto, 

desceu aos infernos e ao terceiro dia, ressurgiu dos mortos; creio que Jesus Cristo subiu 

aos céus e está sentado à direita do Pai; creio que Jesus Cristo há de vir julgar os vivos e 

os mortos.  

 Cristo está também presente na virtude de cada sacramento: batismo, 

confirmação, eucaristia, penitência ou confissão, extrema-unção, ordem e matrimónio. 

Segundo D. Bartolomeu dos Mártires, os sacramentos como “preciosíssimas joias que 

[Jesus Cristo] deu à católica Igreja, Sua Esposa, pera a lavar, purificar, ornar, e 

afermosear”43, pelo que são não somente sinais da graça de Deus, mas a própria graça, 

isto é, o próprio Jesus Cristo existente em cada um e em todos.  

 Os mistérios de Cristo aparecem ainda de forma patente nas práticas, sermões ou 

colações que o autor do Catecismo propõe que os sacerdotes a quem se dirige 

concretizem junto dos fiéis ao longo do ano litúrgico, de modo a que os praticantes, 

assíduos à missa e demais atos litúrgicos, compreendam e amem os referidos mistérios, 

aprofundando os conhecimentos e buscando no exemplo de Jesus Cristo a caridade 

numa vida moral consentânea com a do Divino Mestre. Mas, antes de mais, D. 

                                                 
43 Mártires, Frei Bartolomeu dos, Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espirituais…, p. 142. 
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Bartolomeu dos Mártires propõe esta caridade aos sacerdotes da sua diocese e propõe-

na como obrigação pastoral para com o rebanho das suas ovelhas, há que “apascentá-las 

de sã e santa doutrina e com obras e exemplos de santa vida, com ferventes orações e 

gemidos diante do Senhor, pedindo-Lhe, continuamente, que queira guiar, com a sua 

graça e favor, as ovelhas que lhe encarregou nos perigosos caminhos deste mundo, para 

que cheguem aos pastos eternos”44.        

 

  

                                                 
44 Ibid., Proémio.  
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 Capítulo 3 – A pregação na ação pastoral diocesana 

 

 1.1.O tema da pregação nas visitações pastorais de D. Bartolomeu dos 

 Mártires  

 

 As visitas pastorais são um tempo favorável de proximidade do Bispo com os 

fiéis, prevendo-se como uma excelente oportunidade para a evangelização e 

arrebatamento missionário.  

 Durante o período da visitação, o encontro daquele com o pároco deve ser uma 

realidade e estar bem delineado em termos dos diversos momentos a criar para o 

contacto do pastor com os presbíteros, abades, diáconos, religiosos ou religiosas da 

diocese. Neste sentido, para além dos momentos litúrgicos e celebrativos, deverão estar 

previstos encontros com os fiéis em que seja possível auscultar a comunidade que 

constitui a igreja, avaliando as suas vivências, virtudes e defeitos, contribuindo a 

palavra do Bispo para o reavivar da comunhão eclesial, o compromisso missionário e a 

corresponsabilidade pastoral. A este respeito, refere S. João Paulo II na Exortação 

Apostólica Pós-Sinodal Pastores Gregis que a visita pastoral “é o momento em que ele 

[o Bispo] mais de perto exerce a favor do seu povo o ministério da palavra, da 

santificação e da guia pastoral, entrando em contacto mais directo com as angústias e 

preocupações, as alegrias e as expectativas do povo, podendo dirigir a todos um convite 

à esperança”45. 

 Com efeito, as visitas pastorais têm a função avaliativa do cuidado, o zelo dos 

párocos pelo património espiritual e temporal que lhes foi confiado. Analisar em termos 

avaliativos a paroquialidade à luz das orientações, diretrizes e prioridades diocesanas é 

uma obrigação do ordinário do lugar e uma porta aberta para a advertência ou estímulo 

aos presbitérios a assumirem uma atitude mais responsável e consentânea com o 

evangelho e as determinações da igreja.  

 D. Bartolomeu dos Mártires enfatiza que, de entre as preocupações pastorais do 

bispo, deve eleger-se como principal a de visitar a diocese. No seu parecer, “a visita é 

como que a alma do governo episcopal, visto que por meio dela o pastor se comunica 

mais efusivamente a todas as suas ovelhas, cujo bem e proveito tão amplamente 

                                                 
45 Cf. João Paulo II, Exortação Apostólica: Pastores do Rebanho, Nº 46, Prior Velho, Paulinas, 2003, p. 
121.      
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procura”46. Esta ideia é novamente reforçada por meio de outra metáfora, comparando o 

autor do Catecismo o verdadeiro bispo ao sol que, quando sai a iluminar as terras, 

realiza a função de purificar, iluminar, aperfeiçoar. Assim também o bispo, ao sair da 

sua cátedra, deve exercer a tarefa de remediar com a sua presença danos – a saber: o 

perdão de faltas e o levantamento de excomunhões e outras penas que competem 

somente ao Bispo – que não tenham sido corrigidos até então.  

 Enquanto pastor do rebanho diocesano, ao Bispo “cumpre-lhe exortar, pregar, 

admoestar, repreender, conferir o sacramento do crisma, examinar como são 

administrados os sacramentos, ver se o santo sacríficio da missa se celebra com 

reverência e decência; finalmente, deve procurar consolar a todos os que choram e se 

encontram na indigência, prestando-lhes todo o socorro quer espiritual quer temporal”47. 

 Como já referimos, esta proposta de D. Bartolomeu dos Mártires é, antes de 

mais, vivenciada e praticada pelo próprio. Assim sendo, abordamos em seguida as 95 

visitações bartolomeanas pessoais conhecidas, as quais foram estudadas por Franquelim 

Neiva Soares e publicadas em 2014, por ocasião dos 500 anos do nascimento do 

arcebispo bracarense48. Sublinhamos, porém, que das 95 visitações referidas somente 8 

fazem referência clara à pregação.    

 Na visitação, D. Bartolomeu dos Mártires fazia-se acompanhar de cerca de umas 

vinte pessoas. Juntamente com o arcebispo, visitavam as paróquias dois visitadores. Por 

sua vez, cada visitador fazia-se acompanhar de um escrivão e dos respetivos criados. Do 

séquito faziam ainda parte outros capelães, além de “ministros sábios e de virtude mui 

provada”49 que pudessem colaborar na resolução das dificuldades emergentes e na 

redação das ocorrências para memória futura. Assim acontecia e de tal modo “que o 

Arcebispo cerrava as visitações daquele dia que visitava, chamava os dous 

companheiros e conferiam todos três o que tinham achado e, do que resultava de tudo, 

fazia ele por sua mão um abreviado memorial em um caderno que sempre costumou 

levar consigo”50.  

 De resto, é graças a estes registos que hoje temos acesso ao pensamento e ação 

pastoral de D. Bartolomeu dos Mártires. Neste âmbito, destacamos a ênfase que dá à 
                                                 
46 Mártires, Bartolomeu dos, Estímulo de Pastores, Braga, Edição do Movimento Bartolomeano, 1981, p. 
168.  
47 Ibidem. 
48

 Soares, Franquelim Neiva, Visitações Pastorais Pessoais na Arquidiocese Primaz de Braga (1559–

1582), Braga, Arquidiocese de Braga, 2014 
49 Sousa, Frei Luís de, A vida de D. Frei Bertolomeu dos Mártires, coedição, Lisboa, Imprensa 
Nacional/Casa da Moeda, 1984, p. 393.    
50 Ibidem, p. 78.    
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pregação, apresentando no Quadro 2 todas as observações a ela referentes que constam 

nas 8 visitações pessoais a que acima já aludimos. 

 

 

Quadro 2 

Ano da 

vista 

Ano e 

Mês da ata 
Paróquia Orago 

Observações relativas à 

pregação 

1575 1575 Murça 
Nossa 

Senhora 

No segundo item manda ao prior 

e ao cabido que arranjem 

pregador para a quaresma sobe 

pena de dois mil reis. 

1567 1567 Telões 
Santo 

André 

No quarto item manda ao cabido 

que preveja um pregador para 

pregar nos domingos da 

quaresma. 

1559 
1560 

13 de abril 
Sé/Cabido 

Santa 

Maria 

Maior 

No septuagésimo item manda 

que todos os dias em que haja 

pregação o cabido, ministros e 

demais dignidades e 

beneficiados, inclusive o chantre 

e aquele que tiver 

responsabilidade de celebrar 

Missa, que venham ao coro, 

escutem a pregação a partir da 

capela-mor, sob pena de lhes ser 

descontado o dia. 

No nonagésimo oitavo item 

manda ao porteiro do cabido que 

sempre que haja pregação 

prepare o púlpito com pano 

adequado e assentos/bancos para 

o cabido. Sendo dentro da Sé, 

terá o encargo de findo o 
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ofício/pregação de desocupar a 

Sé das estantes e assentos e 

encerrar as portas durante o 

tempo da pregação. 

Ainda nesta ata, nos capítulos do 

Cardeal Infante D. Henrique, no 

décimo quinto item que prevê 

regular o serviço de Deus, 

manda que na capela-mor, 

evitando práticas e falatório nos 

divinos ofícios, não estejam 

mais pessoas que as capitulares, 

tercenários, clérigos de ordens 

sacras e beneficiados, provisor, 

vigário, desembargadores e os 

que hão de oficiar a Missa e 

ofícios divinos. Para os 

desembargadores, segundo a 

tradição, prevê-se a colocação de 

bancos para o momento da 

pregação. 

1567 

1567 

26 de 

novembro 

Colegiada 

de Nossa 

Senhora 

da 

Oliveira 

Nossa 

Senhora 

da 

Oliveira 

No sexto item da ata considera-

se como muito escandalosa a 

postura dos beneficiados que aos 

domingos e dias de festa se 

encontram presentes no ofício 

divino não assistirem à 

pregação. 

Manda-se que contra eles, 

rigorosamente, se execute a pena 

do Concílio Provincial51 

                                                 
51 O IV Concílio Provincial Bracarense refere a este respeito o seguinte: “Aqueles pregadores que agirem 
de outro modo, sejam suspensos do exercício de ordens e sejam punidos pelos Ordinários segundo a 
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1574 
1575 

7 de janeiro 
Sé/Cabido 

Santa 

Maria 

Maior 

No sexto item informa o cabido 

de ter ouvido dizer que, por 

vezes, os que têm a obrigação de 

dizer o evangelho ou a epístola 

nos dias em que há pregação se 

ausentam para a sacristia para 

palrar. 

Manda que dos referenciados 

nenhum se ausente da pregação 

e ao que tem o dever de celebrar 

a Missa pede para que não 

folgue de se aparelhar para a 

dizer com a desculpa de ter 

ouvido as palavras divinas, salvo 

em caso de especial necessidade. 

No item décimo segundo 

adverte, novamente, os 

capitulares que na pregação ou 

nas procissões palrarem sob 

pena não serem contados 

naquele dia para efeito de paga, 

exigindo ao apontador para que 

cumpra. 

 

 

 

 

 

1577 

 

 

 

 

1577 

10 de 

novembro 

 

 

 

Colegiada 

de Nossa 

Senhora 

da 

Oliveira 

 

 

 

Nossa 

Senhora 

da 

Oliveira 

No item oitavo recomenda ao 

senhor dom prior e obriga o 

cabido a satisfazer as 

necessidades da vila no que 

concerne à pregação cuja falta é 

notória naquela igreja 

alternatim. 

Assim, o cabido, sob pena de 

                                                                                                                                               
natureza dos seus desmandos”. Cardoso, José, O IV Concílio Provincial Bracarense – E D. Bartolomeu 

dos Mártires, Braga, Publicações da APPACDM Distrital, 1994, p.148.    
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mil reis por cada vez que faltar, 

fica obrigado a prover de 

pregação as celebrações de todos 

os domingos e festas. 

1578 
1579 

5 de janeiro 
Sé/Cabido 

Santa 

Maria 

Maior 

No item décimo quarto manda 

ao cónego que tem a 

responsabilidade de prover na 

fábrica [economia] que ponha 

uma bíblia de letra grande para 

se dizerem as lições nos 

domingos, quatro missais dos 

novos e um sobrecéu no púlpito 

de madeira para que melhor se 

ouça a pregação. 

1579 

1579 

13 de 

novembro 

São Paio 

da Vila de 

Guimarães 

São Paio 

No item terceiro manda ao cura 

que nos domingos dias santos 

que houver pregação naquela 

vila diga Missa aos seus 

fregueses a horas que eles a 

possam ouvir. 

Fonte: Esta tabela foi construída com base no trabalho publicado por Franquelim Neiva Soares, 

Visitações Pastorais Pessoais na Arquidiocese Primaz de Braga (1559-1582), Braga, Arquidiocese de 

Braga, 2014.   

 

 

 Os dados apresentados no Quadro 2 permitem-nos concluir que um pouco por 

toda a arquidiocese bracarense, ao tempo de D. Bartolomeu, grassavam problemas no 

que à pregação diz respeito.  

 Com efeito, são várias as paróquias e colegiadas, inclusive o próprio cabido da 

sé primacial, a receberem admoestações naquele âmbito. Priores, abades, reitores e 

curas são instados a terem em conta a disciplina da pregação, de modo particular no 

tempo quaresmal, sob pena de serem chamados a pagar pesadas coimas. 

 Com estas advertências o arcebispo bracarense pretendia claramente uma igreja 

mais santa e santificadora, mais espiritual e mais exemplar, pela palavra e pela vida. O 
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exemplo deveria sempre vir das cúpulas hierárquicas, das dignidades capitulares, 

abades, priores, reitores, demais curas e beneficiados, sabendo-se que, por exemplo, no 

cabido da sé primacial, nos dias de pregação, eram vários os cónegos que não se 

encontravam no coro para ouvir a prédica. Assim sendo, mandava o arcebispo que, nos 

dias em que houvesse pregação, o cabido, ministros e demais dignidades e 

beneficiados, inclusive o chantre e aquele que tiver responsabilidade de celebrar missa, 

deveriam encontrar-se no coro para escutarem a pregação a partir da capela-mor, sob 

pena de lhes ser descontado esse dia. 

 As referidas recomendações visavam também colaboradores e tarefeiros, como 

por exemplo, o porteiro do cabido. Sempre que houvesse pregação, este tinha a 

incumbência de preparar o púlpito com pano adequado e assentos para o cabido e, 

terminada a pregação/celebração, deveria arrumar a sé, as estantes e assentos 

providenciados para as dignidades capitulares e desembargadores que também tinham 

direito a banco para o momento da pregação. Deveria ainda zelar pelas portas do 

templo, mantendo-as encostadas durante a pregação de modo a que houvesse maior 

recato, o qual devia ser estimulado e praticado de igual forma pelos capitulares.   

 Em suma, os prevaricadores, em grande número membros da clerezia, tornavam-

se faltosos se desproviam de pregação os momentos do ano assinalados, 

particularmente o tempo da Quaresma, os Domingos e os dias solenes e de festa. Por 

outro lado, quando e se proviam a esses momentos celebrativos, frequentemente 

isentavam-se dos mesmos, o que terá levado o arcebispo a aplicar severas coimas, 

nomeadamente aos “sacerdotes que estiverem na cidade ou em vila, nos dias de preces 

públicas, e sobretudo no dia da festa do Corpo de Deus, que, ao menos revestidos de 

sobrepelizes, tomem parte nessas Procissões […] sejam multados com um cruzado 

corrente do nosso País ou sejam punidos pelo Ordinário com pena mais grave”52. 

  

 

 

 

 

 

 

                                                 
52 Cardoso, José, O IV Concílio Provincial Bracarense – E D. Frei Bartolomeu do Mártires…, 1994, p. 
152. 
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 1.2. A pregação nas constituições sinodais bracarenses de 1697 

 

 Sendo certo que a regulamentação da atividade dos pregadores dizia respeito ao 

bispo diocesano, as constituições diocesanas ou sinodais são repositórios de importantes 

informações relativas à pregação. Analisamo-las em seguida no tocante a este aspeto. 

 As constituições diocesanas sinodais e extra-sinodais surgem na vida da Igreja 

como um conjunto de regulamentos e disposições legais, regras e normas, preceitos e 

determinações que visam o governo daquela enquanto instituição, pelo que são 

naturalmente de “grande importância para o conhecimento de diversos aspetos da vida 

da sociedade nas épocas e regiões a que elas dizem respeito”53.  

 Sendo o termo “constituição” amplamente conhecido como designativo de 

qualquer conjunto de regulamentos e disposições legais, há que esclarecer o significado 

do qualificativo “sinodais”. Este adjetivo deriva da palavra sínodo, que vem do grego 

Σύνοδος e significa “caminho conjunto” [tradução nossa]. Assim se compreende que a 

Igreja seja uma realidade sinodal, porquanto, animada pelo Espírito Santo, ela sempre 

caminhou conjuntamente com os homens. Ora, reunir-se em sínodo é atitude habitual no 

seio da Igreja Católica que, desta forma conjunta, congrega também os seus 

responsáveis hierárquicos para debater problemas de essência dogmática e disciplinar, 

numa defesa da fé e estruturação do catolicismo. Assim sendo, as constituições sinodais 

constituem um manancial importante de fontes que nos permitem analisar os diversos 

temas sobre os quais a Igreja preceituou ao longo dos tempos. No âmbito do presente 

trabalho, investigámos no referido acervo o tema da pregação, tal como em seguida 

expomos.  

 As constituições decretadas durante a primeira metade do século XVI são 

praticamente omissas relativamente à pregação, o que denota o alheamento do 

episcopado desta época em relação à divulgação da palavra divina através da pregação. 

 Após o Concílio de Trento, o episcopado português assume uma posição mais 

atenta e diligente em relação à pregação. Esta tomada de posição encontra o seu eco no 

aumento exponencial de indicações sobre a pregação nas constituições, as quais passam 

“a conter detalhadas normas, não só a propósito das licenças e necessidades de os 

                                                 
53 Costa, Avelino de Jesus da, Antecedentes das Constituições Sinodais de Braga de 1697, Braga, 
Tipografia da Empresa do Diário do Minho, 1975, p. 3. 
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párocos vigiarem localmente a atividade dos pregadores, mas também sobre as 

competências e códigos de conduta dos difusores do verbo divino no ato do sermão”54. 

 Registam-se como inovações desta época as determinações alusivas às 

qualidades e competências exigidas aos pregadores, os exames a que se tinham de 

submeter diante do bispo e demais examinadores escolhidos pelo prelado e a 

consequente licença que os autorizava a pregar, tendo, ainda, o candidato que cumprir 

códigos de conduta rígidos que o obrigavam a uma vida modesta e prudente e a uma 

atitude conciliadora e modera.  

 Fundamentadas nas posições canónicas conciliares, em bulas e breves papais de 

aplicação em toda a Igreja Católica, as constituições pós-tridentinas regulamentaram 

ainda a forma da pregação, exigindo brevidade e clareza e que a substância da prédica 

fosse buscada na Sagrada Escritura, nos Padres da Igreja e nos autores santos, cujas 

virtudes se deviam apresentar de modo a que os fiéis as conhecessem, venerassem e 

pusessem em prática, fugindo do pecado, das fábulas apócrifas e das heresias que os 

pregadores jamais deveriam abordar.  

 As constituições preceituavam ainda sobre muitos outros aspetos, tendo em 

conta as idiossincrasias das dioceses. Definiam, por exemplo, os tempos e lugares em 

que deviam ocorrer as pregações, os pagamentos e a responsabilidade sobre os 

emolumentos, precedências de pregação na Sé e igrejas principais e nas comunidades 

onde, na ausência de pregador, o pároco deveria ler um dos sermões adequados ao 

momento, tomado do Catecismo de D. Bartolomeu dos Mártires.  

 Como já referimos, competia aos visitadores averiguar se estes preceitos eram 

cumpridos, analisando in loco se os párocos possuíam licença para pregar e se as igrejas 

tinham o púlpito em local adequado, ou seja, ao lado direito do altar. Das prevaricações 

aferidas resultaram provisões e pastorais que recordavam e reforçavam a matéria 

patente nas constituições e promulgavam princípios conjunturais merecedores de reparo 

em ordem a disciplinar a pregação.              

    Na presente análise deixámos de parte a legislação extra-sinodal e a conciliar, 

apesar de lhe fazermos algumas referências. Atemo-nos às constituições sinodais que, 

segundo o Direito Canónico, Cânone 59555, são da responsabilidade do bispo da sede 

primacial, competindo-lhe a sua aprovação e confirmação das alterações nelas 

                                                 
54 Paiva, José Pedro, Episcopado e pregação no Portugal Moderno: formas de actuação e de vigilância, 
in Via Spiritus, Humbertipo, nº 16, 2009, p. 9. 
55 Código de Direito Canónico, Edição Anotada, Segunda edição revista e atualizada, Braga, Tip. da 
Empresa do Diário do Minho, Limitada, 1997, p. 490. 
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legitimamente introduzidas, excetuando-se aquelas em que a santa sé tiver tido 

intervenção, sendo que os demais elementos sinodais têm apenas função consultiva, 

pertencendo ao ordinário de lugar a sua subscrição e “todos os fiéis têm a obrigação de 

observar as constituições e decretos que a legítima autoridade da Igreja promulgar para 

propor uma doutrina ou para proscrever opiniões erróneas”56.     

 Após o exposto, passamos a apresentar as Constituições Sinodais do 

Arcebispado de Braga de 1697, deixando como tema para trabalhos futuros o “A 

pregação nas Constituições Sinodais do Arcebispado Bracarense”.   

 A avaliar pelo frontispício do documento, as Constituições Sinodais do 

Arcebispado de Braga de 1697 formam primeiramente ordenadas no ano de 1639 pelo 

arcebispo D. Sebastião de Matos e Noronha (1586–1641) e mandadas imprimir a 

primeira vez por D. João de Sousa (1647–1710), arcebispo e senhor de Braga, primaz 

das Espanhas57, no ano de 1697, na oficina de Miguel Deslandes, impressor de sua 

majestade. São constituídas por setenta e um títulos com indicação em índice dos temas 

e páginas referentes após a introdução. Observamos ainda que em muitas das 

constituições encontramos pequenas anotações marginais que veiculam informação 

sobre as fontes em que se alicerçam tais determinações.  

 A primeira referência à pregação corresponde ao XXIV título, dedicado aos 

pregadores, o qual remete para três constituições fundamentadas nas determinações 

emanadas do Concílio de Trento e do IV Concílio Bracarense, como se comprova pelas 

anotações marginais.  

 A primeira das três constituições referidas informa sobre quem é que dá licença 

para pregar no arcebispado bracarense. A fim de evitar que pessoas com muita cobiça e 

pouca suficiência usassem do ofício de pregadores, determinou-se que vigários, priores, 

abades, reitores, curas e capelães não consentissem que pessoa alguma pregasse, a não 

ser que fosse sobejamente conhecida, sem que primeiro apresentasse “licença nossa 

para o poder fazer, que a Nós somente se pedirá; por quanto as reservamos para nós, 

para serem examinados com rigor devido”58.    

                                                 
56 Ibidem, Cânone 754, p.585.  
57 Tendo em conta as considerações de Avelino de Jesus Costa, perante cuja mestria nos inclinamos 
profundamente, na separata Antecedentes das Constituições Sinodais de Braga de 1697, impressas pela 
tipografia Diário do Minho, em 1975, somos obrigados a concluir que estes dados são merecedores de 
uma reflexão mais profunda. Contudo, não sendo essa a objetivação do nosso trabalho, cingimo-nos à 
reprodução dos elementos patentes. 
58 Constituiçõens Sinodais do arcebispado de Braga ordenadas pello Illustrissimo Senhor Arcebispo D. 

Sebastião de Matos e Noronha no anno de 1639 e mandadas emprimir a primeira vez pelo Illustrisimo 
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 Na segunda constituição determina-se relativamente às qualidades que devem 

possuir os pregadores, não sendo passada licença a sacerdote que não possua o grau de 

bacharel em teologia ou formado nos sagrados cânones por alguma universidade 

reconhecida, aferindo-se sempre a suficiência para tal ofício mediante um exercício de 

examinação, consistindo na entrega de “hum Evangelho, & se lhe dará tempo para fazer 

sobre elle hum Sermão; o qual pregará com efeito, onde, & diante de quem nos parecer: 

além disto sustentará tres conclusoes de Theologia em diversas materias, & responderá 

aos argumentos, que sobre ellas lhes forem postos”59. A demostração de conhecimento e 

talento na apresentação da palavra de Deus ao povo era fulcral para a obtenção da 

licença de pregador, exigindo-se para tal, também, maturidade e bom exemplo de vida 

na observância da piedade e devoção, suprimindo-se tais exigências para os candidatos 

conhecidos por outras vias ou certificados por bispos de outras dioceses. Sublinhando-

se a importância dos dotes e qualidades, conclui-se neste documento que será preferível 

carecer de pregadores a arquidiocese do que admitir ignorantes e temerários de maus 

costumes e vida escandalosa.  

 A terceira constituição preconiza a forma das licenças que se passarão para 

pregar. Os pregadores deveriam ser advertidos com expressa lembrança relativamente 

às temáticas que jamais deveriam abordar, a saber: a nomeação de hereges; a 

murmuração homilética relativamente a alguma ordem da Igreja ou das instituições 

civis e seculares; a repreensão pública dos pecadores, etc., apelando-se em todos os 

casos à prudência. No entanto, recomendava-se, com veemência, aos pregadores que 

exortassem com piedosos conselhos o povo, incentivando-os a uma vida virtuosa em 

que se celebrasse com assiduidade a confissão e se recebesse a sagrada comunhão.   

Encerra esta terceira constituição com a sentença à qual ficariam sujeitos os pregadores 

que a “qualquer das sobreditas lembranças não guardar, será suspenso do ofício de 

pregador, & castigado como parecer serviço de nosso Senhor”60. 

 No contexto histórico da presente dissertação encontram-se ainda as 

constituições de 1713, de D. Rodrigo de Moura Teles, arcebispo e senhor de Braga. 

Contudo, após uma análise atenta das supramencionadas constituições e dos oito 

cânones decretados no sínodo, apesar de encontrarmos “propostas pastorais no sentido 

                                                                                                                                               
Senhor D. João de Sousa Arcebispo e Senhor de Braga, Lisboa, Na Officina de Miguel Deslandes, p.312 
1697. 
59 Ibidem, p. 313.  
60

 Ibidem, p. 315. 
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do aperfeiçoamento da cura de almas e da administração religiosa”61, relativamente à 

pregação não encontrámos qualquer referência.  

 Em suma, analisar nas constituições sinodais do arcebispado de Braga para o 

período histórico a que nos atemos, individualizando o aspeto da pregação, é ter em 

conta uma temática de índole religiosa, histórica, antropológica, sociológica e política, 

que marcou uma época e abriu sendas que favoreceram a evangelização, um serviço 

onde a prédica sempre desempenhou um papel de grande relevância.     

 

                                                 
61 Soares, Franquelim Neiva, «O sínodo de 1713 e as suas constituições sinodais», in Actas do Congresso 

Internacional do IX Centenário da Dedicação da Sé de Braga, vol. 2, tomo 2. Braga, Universidade 
Católica Portuguesa, 1990, p. 221. 
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 Capítulo 4 – A pregação de sermões na Idade Moderna  

 

 Sendo certo que a pregação sempre foi um instrumento de que a Igreja, 

enraizada na tradição veterotestamentária, sempre lançou mão para fazer passar uma 

mensagem de cariz catequético, passamos a apresentar a história deste conceito.  

 Note-se, antes de mais, que a adoção e uso do termo pregação, ao longo deste 

trabalho, radica no facto de que, após a investigação realizada, verificámos que o termo 

sermão aparece uma única vez na Sagrada Escritura, especificamente no livro dos Atos 

do Apóstolos.62  

 Assim sendo, as primeiras referências históricas relativas à pregação encontram-

se na Idade Média, época marcada pelo surgimento de uma metodologia escolástica, 

algo distante da época patrística, e de onde emerge um tipo de pregação mais racional, 

por um lado, e mística, por outro, buscando o fundamento que concede autoridade nos 

Padres da Igreja, na Sagrada Escritura e nos filósofos da antiguidade.  

 A pregação da Idade Média teve os seus expoentes máximos em S. Bernardo de 

Carnaval (1190-1153), S. Domingos de Gusmão (1170-1221), Sto. António de Lisboa 

(1191-1231), franciscano, frei Paio de Coimbra (1195-1249), pregador e mestre da 

primeira estirpe dos dominicanos portugueses, S. Tomás de Aquino (1225-1274) e S. 

Francisco de Assis (1182-1226). Este último cunhou a prédica sensorial e afetiva, ou de 

carácter mendicante, que se vai disseminando e contagiando os fiéis, particularmente os 

que viviam nas zonas rurais e periféricas dos grandes centros. Nesses locais, a pregação 

alicerçava-se no dogmatismo rígido e no intelectualismo prático, sendo exposta em 

latim do alto de grandes púlpitos. Esta é, de resto, a imagem que a época medieval legou 

à posteridade: prédicas que se assemelhavam a verdadeiros tratados teológicos, as mais 

das vezes distantes da liturgia e das celebrações.   

 Por seu turno, na Idade Moderna predomina o uso do termo sermão. O termo 

consta igualmente na literatura, o que nos recomenda o seu uso. Não obstante, 

alternaremos sermão e pregação. Várias são as razões para este uso duplo. Por um lado, 

os elementos retóricos da pregação – exposição, exortação e aplicação prática –; por 

outro, o facto de o termo sermão ser, por vezes, apresentado como sinónimo de 

‘pregação’, ‘homilia’ ou ‘prédica’, designando “toda a exposição moral de duração mais 

                                                 
62 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Act 20, 9. 
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dilatada, proferida numa celebração litúrgica ou devoção piedosa, em templo ou préstito 

sagrado”63.   

 Sublinhe-se ainda que fazer um estudo relativo à parenética no Portugal 

Moderno não é tarefa fácil. Por um lado, debatemo-nos com a quase inexistente 

produção prévia a nível historiográfico, por outro, deparamo-nos com a escassez de 

fontes que possibilitem empreender tal tarefa. Elementos documentais como licenças 

episcopais para a função de pregador, sermões pregados, cartas pastorais, processos dos 

auditórios episcopais encontram-se em acervos metodologicamente mal organizados, 

consistindo, muitas vezes, em núcleos documentais em séries incompletas ou mutiladas. 

Não quer isto dizer que a pregação na Idade Moderna não foi uma realidade de suma 

importância, antes pelo contrário, como tivemos a oportunidade de expor.  

 No Portugal pós-quinhentista, o ato de pregar revestiu-se de grande valor. Sendo 

certo que a parenética em Portugal já durante a Idade Média era vivida de forma 

intensa, neste contexto sociologicamente dominado pelo analfabetismo ela ganha 

renovado vigor. Recordemos que a Ordem dos Pregadores tem o seu desabrochar no 

seio da Igreja Católica precisamente devido à necessidade cada vez mais premente de 

suprir lacunas no domínio da educação e evangelização, uma necessidade já referida no 

VI Concílio Lateranense64. Assim sendo, na sua Constituição X pode ler-se: 

“decretamos por esta constituição geral que os bispos devem nomear homens adequados 

para realizar com lucro esse dever de pregação sagrada, homens poderosos em palavras 

e obras e que visitarão com cuidado os povos que lhes foram confiados no lugar dos 

bispos, uma vez que estes por si só são incapazes de fazê-lo”65. Por conseguinte, é do IV 

Concílio Lateranense que nasce a Ordo Praedicatorum [Ordem dos Pregadores], uma 

ordem religiosa inteiramente dedicada à missão da pregação, carisma apostólico 

reforçado na bula papal Gratiarum Largitori Omnium, de 21 de janeiro de 1217, 

concedida por Honório III a S. Domingos de Gusmão e companheiros, para que pela 

pregação se evangelizassem os descrentes e se rebatessem os hereges, especialmente os 

albigenses.  

                                                 
63 Marques, João Francisco, «A obrigação de pregar», in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), História 

Religiosa de Portugal, Vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 393.  
64 Celebrado a 11 de novembro de 1215. 
65 Constituição X, Concílio de Latrão, 1215 - http://www.papalencyclicals.net/Councils/ Acesso em 24 de 
novembro de 2017. 
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 Esta nova pedagogia acabaria por moldar, em certa medida, as ordens religiosas 

que à época já haviam conquistado estabilidade social e eclesial, nomeadamente ordens 

de cariz mendicante, como se viria a verificar no caso da ordem dos frades menores.  

 Sendo inquestionável o valor da alfabetização para o desenvolvimento da 

Europa da Idade Moderna no que concerne à realidade material, social e cultural, ela 

não foi extensiva a todas as classes sociais, por razões mormente de caráter económico e 

cultural. A este facto acresce que a Bíblia permitida por Roma era a antiga edição da 

Vulgata66 , cujos textos se encontravam maioritariamente impressos em latim, neste 

contexto, o sermão funcionava como o mais marcante e influente meio de comunicação 

que veiculava uma mensagem, naturalmente, de índole religiosa, mas também cívica, 

moral e cultural, denunciando o perigo de certos atos e/ou omissões e apontando o 

caminho da virtude. Através do sermão, o pregador deveria ensinar os seus 

interlocutores [o público-alvo, em primeira instância, seria a assembleia litúrgica 

formada pelos católicos] o necessário a se libertarem dos vícios, passando a perseguir as 

virtudes de modo a obter a felicidade. A este respeito, refere Ricardo Paseyro, citando 

Georges Baudot, que “durante o reinado de Filipe II [rei de Portugal e dos Algarves, 

como Felipe I], até durante todo o século XVI, a cultura, o pensamento, a palavra, a 

criação artística, o ensino e a comunicação viveram, foram elaborados e expressaram-se 

à sombra da prédica evangélica”67. 

 No século XVIII, embora enraizado no contexto da missa, situando-se 

liturgicamente no momento após o canto [proclamação] do evangelho, o sermão 

acontecia, na maior parte das vezes, nas celebrações religiosas, e de modo particular, na 

eucaristia. Também podia ocorrer nos atos públicos de piedade popular, muito 

arraigados em dia de domingo e dias santos de guarda; na celebração do lausperene; nas 

festas do padroeiro; na recitação do terço com bênção do Santíssimo Sacramento. Já o 

os sermões em ambiente noturno era costume que tinha lugar de forma bem definida e 

com carácter de exceção nas grandes celebrações de vigília, mormente na vigília pascal, 

“proibindo-se em quase todo o lado que houvesse pregações de noite”68.    

 Ainda que no século XVI houvesse costume de missa vespertina, o papa Pio V 

aboliu tal prática, limitando, assim, os sermões ao lusco-fusco, tidos como permeáveis à 

boa moralidade pelos excessos praticados por ouvintes com comportamento duvidoso, 

                                                 
66 Como se encontra determinado na Sessão IV do Concílio Ecumênico de Trento, 1545 – 1563. 
67 Cf. Paseyro, Ricardo, Elogio do Analfabetismo, Lisboa, Publicações Europa-América, 1990, p. 64.  
68 Paiva, José Pedro, Episcopado e Pregação no Portugal Moderno: Formas de Actuação e de Vigilância, 
in Revista Via Spiritus, nº 16, 2009, p. 14. 



 

38 

irrefletido ou abusador. D. Manuel do Cenáculo de Vilas-Boas, nomeado bispo de Beja 

em 1770 e arcebispo de Évora em 1802, disso dá conta, referindo-se às vigílias e à 

pregação que elas encerravam, citando autores como Gaudêncio de Brescia ou Sto. 

Agostinho que nas suas homilias exortava os fiéis a contarem aos ausentes o que tinham 

ouvido. De igual forma, Baronio, nas suas notas ao Martirológio, no dia quinto de 

Janeiro informa-nos que tais “vigílias praticavam-se virtuosamente: entrou a malicia 

depois a perverter, até que se aboliram; do que se exceptúa alguma solemnidade de 

voto, que ainda se conserve por authoridade pública”69.  

 Mas, se a questão horária se revelou complicada, a questão espacial não o terá 

sido menos. Diga-se, desde logo, que a pregação nunca esteve limitada ao espaço 

interior dos templos. Basta, para o efeito, analisarmos a pregação dos apóstolos na 

Igreja primitiva. E igual cenário perdura no século XVI, a antecâmara do nosso estudo, 

verificamos que na Arquidiocese de Braga, em todas as horas e dias, nas igrejas, 

capelas, conventos e mosteiros, na cidade e no campo, nas praças e onde a livre 

aglomeração de gente acudia, a Palavra era proclamada e ouvida70.    

 Hipotetizamos que a função de pregar revestiu-se de importância capital na vida 

da Igreja. Eis por que S. Paulo exclamava: “ai de mim, se eu não evangelizar!”71. E se é 

certo que Jesus sossegou os seus discípulos, advertindo-os para que não se 

preocupassem com o que dizer72, não é menos verdade que a Santa Sé e o episcopado 

preocuparam-se na Idade Moderna com dotar os sacerdotes da melhor formação. Assim 

se compreende que o Concílio de Trento, na Sessão V, Capítulo I, preveja o 

estabelecimento de cátedras de Sagrada Escritura para o ensino da Sagrada Escritura e 

que se proceda ao pagamento dos Leitores de Teologia, ficando os ordinários de lugar 

obrigados à averiguação dos resultados, demitindo os incapazes e substituindo-os por 

outros mais idóneos. Às igrejas cujas rendas fossem escassas e que, por conseguinte, 

não pudessem ter comodamente uma cátedra de Teologia, recomendava-se que 

tivessem, pelo menos, um mestre escolhido pelo bispo, que ensinasse gramática aos 

clérigos e outros estudantes pobres, ganhando, assim, lastro para um estudo posterior da 

Sagrada Escritura. 

                                                 
69 Por hum Religioso da Ordem Terceira de São Francisco, Memorias Historicas do Ministerio do 

Pulpito, Lisboa, Na Regia Officina Typografica, ano MDCCLXXVI, p. 203.   
70 Cf. Marques, João Francisco, «O acto de pregar», in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), História Religiosa 

de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 398. 
71 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, 1 Cor 9, 16. 
72 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Lc 12, 11. 
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 No concernente à pregação, as determinações do Concílio de Trento vieram 

alterar o comportamento do episcopado português, sabemo-lo pelas constituições 

decretadas na primeira metade do século XVI, as quais, como já referimos, quase 

omitem por completo o propósito da pregação e dos pregadores, evidenciando o pouco 

interesse da época na dilatação da Palavra de Deus através do sermão. Todavia, 

“[d]epois do Concílio de Trento, sobretudo no século XVII, em contraste com o 

panorama de até então, assiste-se a um notório o aumento das disposições sobre a 

pregação nas Constituições. Estas passaram a conter detalhadas normas, não só a 

propósito das licenças e necessidade de os párocos vigiarem localmente a atividade dos 

pregadores, mas também sobre as competências e códigos de conduta dos difusores do 

verbo divino no ato do sermão”73. Se, como se disse, foram aumentando no período pós 

o Concílio de Trento os mecanismos de índole legal e disciplinar, posteriormente 

surgiram instrumentos de carácter pastoral, visando a melhor preparação e compromisso 

pastoral do clero, sendo contudo certo que nem por isso desapareceram as denúncias de 

danos de ignorância.  

 D. Bartolomeu dos Mártires, na obra Estímulo de Pastores, com palavras duras, 

interroga os bispos [pastores] relativamente ao modo negligente como tratam a Palavra 

e a pregação. Fá-lo nos seguintes termos: “Que dizeis a isto, ó pastores ambiciosos e 

ociosos, que ambicionais os púlpitos, mas não pregais?”74 O arcebispo bracarense 

recomenda aos bispos que não se envolvam na gestão das preocupações familiares, dos 

negócios ou de qualquer outra realidade. Como defende o bom exemplo dos apóstolos 

narrado no livro dos Atos do Apóstolos, dedique-se o bispo, somente, à leitura, à oração 

e à pregação da palavra de Deus, pois mesmo que o pastor seja menos instruído ou 

carismático, a sua pregação de pastor dará frutos se o seu exemplo for eloquente e, 

também, porque tem unção especial, o bispo que ora nesse sentido contará sempre com 

o incremento de Deus.  

 D. Bartolomeu defende de tal modo o valor da pregação que numa das suas 

vistas pastorais, tendo-se deslocado a Trás-os-Montes, mais precisamente à paróquia de 

                                                 
73 Paiva, José Pedro, Episcopado e Pregação no Portugal Moderno: Formas de Actuação e de Vigilância, 
in, Revista Via Spiritus, p. 9. 
74 Mártires, Bartolomeu dos, Estímulo de Pastores, Braga, Edição do Movimento Bartolomeano, 1981, p. 
248.  
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Murça, Nossa Senhora, admoesta e condena o prior e o cabido a uma pena de dois mil 

réis caso não providenciassem pregador para a quaresma75.     

 Diferentemente, na Idade Moderna o sermão era um acontecimento comum. As 

circunstâncias da pregação, estimulada pelos bispos, eram amiudadas, de tal modo que 

a palavra do pregador e o púlpito passaram a ser rotineiros na vida dos fiéis, podendo-se 

mesmo operar uma separação entre o exercício da pregação ordinária e extraordinária. 

No parecer de João Francisco Marques, a pregação ordinária estaria “inerente à 

atribuição ou colação de um benefício eclesiástico com funções que a exijam; [a] 

extraordinária, ditada por grande variedade de circunstâncias ocorrentes”76. 

 A oratória sacra revestiu-se, na época barroca,  de grande intensidade retórica, 

assentando, naturalmente, numa conjuntura histórica, cultural, sociológica e devocional, 

que assinalou o ambiente próprio desta época de clara orientação tridentina, como já 

referimos. Quer no enquadramento paroquial, quer no contexto conventual, “a pregação 

religiosa cumpria a dupla função de ensinar e exortar os fiéis. […] No âmbito do 

ministério eclesiástico, o pregador transmitia, defendia e incitava os ouvintes aos artigos 

da fé, à palavra da salvação”77.    

  

 1. 1. Os tempos litúrgicos 

 

 Antes de passarmos à necessária teorização sobre as expressões tempo litúrgico, 

ano litúrgico ou tempos litúrgicos, imprescindível à análise de vinte e quatro sermões 

pregados na Época Moderna, no período quaresmal, detenhamo-nos no termo “tempo”. 

 A nossa língua herdou o termo “tempo” do substantivo “tempus” latino, o qual 

corresponde à grandeza física que permite medir a duração ou a separação das 

realidades mutáveis e sujeitas a alterações. Esta grandeza, cuja unidade básica é o 

segundo, permite ordenar os sucessos em sequências, estabelecendo assim um passado, 

um presente e um futuro.   

 As realidades mutáveis permanecem e transformam-se no tempo, sendo 

medidas, ou contextualizadas, na época cósmica, numa sucessão rítmica de fases em 
                                                 
75 Cf. Soares, Franquelim Neiva, Visitações Pastorais Pessoais na Arquidiocese Primaz de Braga (1559-

1582), Editor, Arquidiocese de Braga, 2014, p. 44.  
76 Marques, João Francisco, «O acto de pregar», in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), História Religiosa de 

Portugal…, p. 398. 
76 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, 1 Cor 9, 16. 
77 Reis, Maria de Fátima, «A parenética scalabitana: piedade e estética barroca», in Martins, Fausto 
Sanches (coord.), Barroco: Actas do II Congresso Internacional, Porto, Universidade do Porto, 
Faculdade de Letras, 2003, p. 513.  
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que se processa a mudança. Este é o tempo dos calendários, dividido em meses, 

semanas e dias. Sem que o submetamos a uma reflexão filosófica, poderá parecer 

inócuo, banal e meramente repetitivo. Contudo, desde as civilizações e culturas 

primitivas, o homem entendeu o tempo como receptáculo das alegrias e tristezas, do 

nascimento e da morte pessoal, familiar ou social. É assim que surge o tempo histórico.  

 Nas religiões antigas, o tempo cósmico, no qual, como dissemos, ocorriam 

acontecimentos marcantes, era sacralizado, atribuindo-se aos ciclos da natureza um 

significado sagrado, por na sua variação se encontrar sentido religioso e sinais que 

desvelam a divindade. É esta sacralização que faz com que seja estabelecido o 

calendário das festas que, numa simbiose quase perfeita, seguem o ritmo das estações e 

dos meses do ano.  

 Sem cairmos em anacronismos, a história do sagrado nas épocas mais recuadas 

ou arcaicas assenta na conservação e transmissão das metamorfoses pelos mitos. Por 

conseguinte, os acontecimentos são considerados como reprodução e repetição do mito 

primordial que encerra em si a exclusividade de carácter e de veracidade. Esse é o 

tempo primordial, puro, que surge como princípio paradigmático do tempo repetível, no 

qual se ritualiza o tempo original. O tempo primordial não é só modelo para o tempo 

repetível, mas assume-se também como elemento que regenera e dá ímpeto ao tempo 

quotidiano. Assim se compreende que “[i]nterrompendo o tempo quotidiano, o tempo 

mítico do dia da festa anula a transitoriedade do próprio tempo, e eleva a experiência da 

história ao eterno retorno do idêntico.”78 

 A conceção cíclica do tempo favorece uma análise muito próxima da do mundo 

agrícola, onde o ritmo das sementeiras e das colheitas está intimamente ligado à 

rotatividade do tempo, das estações, e onde prevalece a lei do eterno retorno na 

reprodução dos ventos, da chuva, do frio ou do calor. Trata-se de uma espécie de 

consciência típica das culturas orientais e helénica. Recorde-se que no dealbar do 

pensamento grego, o conceito de tempo apresenta-se profundamente influenciado pelo 

mito, pelas especulações cósmicas, pela tradição dos mistérios e dos princípios 

filosóficos que consideravam Kronos o pai de todas as realidades que sucedem num 

ciclo de tempo como roda do destino em que todos os seres eternamente renascem.  

                                                 
78 Augé, Matias, “Teologia do ano litúrgico”, in Augé, M; Chupungco, A. J; Nocent, A; Rooney, M; 
Scicolone, I; Triacca, A. M, O Ano Litúrgico - História, Teologia e Celebração, Edições Paulinas, 1991. 
p. 14. 
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 Ora, o Evangelho, ao ultrapassar os limites da cultura judaica, encontra-se com a 

cultura grega e desse encontro brota uma nova mundividência na qual se inscreve a 

importância que a sagrada escritura dá ao tempo. Saliente-se, de resto, que a Bíblia abre 

e encerra com indicações temporais, a saber: no livro do Génesis encontramos, logo no 

primeiro capítulo, a seguinte indicação: “No princípio, quando Deus criou os céus e a 

terra”79; e, no livro do Apocalipse, no último capítulo com o qual encerra a Sagrada 

Escritura, pode ler-se: “O que é testemunha destas coisas diz: Sim. Virei brevemente”80. 

A Bíblia privilegia o tempo, porque “em vez de estar na «casa» do templo, Deus prefere 

estar, antes de tudo, presente na «casa» da dinastia davídica.”81     

 Mas, começando com o Antigo Testamento, aqui contam-se diversas conceções 

de tempo que coexistem de modo mais ou menos pacífico. A título de exemplo, 

recorde-se que numa primeira fase, Israel, na sua consciência arcaica, percebia o tempo 

como curso que mede a vida, com a alternância entre dia e noite. Este era o tempo 

físico-cronológico associado ao movimento dos astros e à vida agrícola. Outro exemplo 

encontramo-lo no livro do Eclesiastes: “Aquilo que foi é aquilo que será; aquilo que foi 

feito, há-de voltar a fazer-se: e nada há de novo debaixo do Sol! Se de alguma coisa 

alguém diz: «Eis aí algo de novo!», ela já existia nas eras que nos precederam.”82 

 Ora, sem abolir o tempo como realidade cósmica e sem banir o elemento 

histórico do homem, numa articulação entre a religião natural e a religião histórica, o 

povo israelita vê nos ritmos do tempo a manifestação da revelação de Deus, numa 

alternância entre luz e trevas. Eis por que diz o profeta Isaías: “Levanta-te e 

resplandece, Jerusalém, que está a chegar a tua luz! A glória do Senhor amanhece sobre 

ti! Olha: as trevas cobrem a terra, e a escuridão, os povos, mas sobre ti amanhecerá o 

Senhor. A sua glória vai aparecer sobre ti.”83  

 Apesar de existir efetivamente uma evolução das conceções do tempo em Israel, 

subscrevemos “que na visão veterotestamentária do tempo se sobrepõem dois aspetos: 

um regulado pelos ciclos da natureza (tempo cósmico), o outro que se desenrola no 

fluxo dos acontecimentos (tempo histórico). Deus os governa do mesmo modo e os 

orienta juntamente para um mesmo fim (tempo salvífico).”84  

                                                 
79 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Gn 1,1. 
80 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Ap 22,20. 
81 Augé, Matias, Teologia do ano litúrgico…, p. 16. 
82 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Ecl 1, 10. 
83 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Is 60, 1–2. 
84 Augé, Matias, Teologia do ano litúrgico…, pp. 17,18. 
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 O plano salvífico ganha dimensão concreta em Cristo que dá cumprimento ao 

tempo veterotestamentário. Ele é o evento decisivo desse plano escatológico 

intimamente ligado à visão profética da história. Cristo é, assim, “o Alfa e o ómega, o 

princípio e o fim de toda a história.”85 O mesmo é dizer que em Cristo encontramos a 

nova roupagem para o Kronos, surgindo o Kairos da Sua morte e ressurreição. Cristo é 

o tempo oportuno, aquele em quem habita toda a plenitude que resplandece na cruz, na 

morte e na ressurreição.  

 Se num primeiro momento nos detivemos acerca de etimologia e do significado 

do termo que a nossa língua herdou do latim, agora acercamo-nos do significado 

gramatical do “tempo”. Neste âmbito, “tempo” refere-se à categoria gramatical que 

indica o momento em que alguém realiza determinada ação ou ainda o momento em que 

determinada ação é realizada, sendo possível distinguir o tempo absoluto, que é medido 

com base no orador e em relação ao momento da enunciação, do tempo relativo, que se 

mede relativamente ao já mencionado tempo absoluto. Qualquer dicionário de língua 

portuguesa referirá que o “tempo” é a sucessão de momentos em que se desenrolam os 

acontecimentos.  

 Ora, partindo desta definição e tendo em conta que o vocábulo “liturgia”, do 

grego leit (de "laós", ‘povo’) e  urgía (de "ergón", ‘trabalho’, ‘ofício’) significa “ofício 

religioso”, concluímos que o tempo litúrgico é a realidade que mede, articula e atualiza 

a sucessão de momentos inerentes aos trabalhos de Deus, à Sua revelação, e aos 

sacrifícios de Cristo para a salvação do Seu povo. Embora saibamos que o ano litúrgico 

não é um mecanismo meramente organizativo do tempo em vista da distribuição 

eficiente das festas cristãs, ele pode ser descrito como o conjunto das celebrações com 

que a Igreja comemora anualmente o mistério de Deus que compreende toda a história 

sagrada. O Evangelho é a revelação desse mistério, envolvido em silêncio nos séculos 

eternos, mas hoje manifestado “e, por meio da Escritura que o anuncia, levado ao 

conhecimento de todas as nações.”86 Assim sendo, “o mistério não é um facto doravante 

encerrado no passado e do qual apenas se pode tomar conhecimento, mas é um 

dinamismo no qual somos envolvidos no presente. Nessa perspetiva, o mistério de 

Cristo é o centro e ápice da história da salvação que só nele encontra atuação e sua 

                                                 
85 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Ap 22, 1. 
86 Cf. Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Rm 16, 25–27. 
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razão; aliás, a «história da salvação», no seu conjunto, não é outra coisa senão a história 

do mistério de Cristo.”87   

 Sabemos que o ano litúrgico não surgiu obedecendo a um plano concebido de 

modo orgânico e sistemático a tal ponto que “durante muito tempo, o conjunto de festas 

litúrgicas no decorrer do ano não foi considerado como uma unidade, embora os antigos 

sacramentais utilizassem a designação “circulus anni”, não queriam significar a nossa 

actual noção de Ano Litúrgico”88. Num período anterior ao Concílio Vaticano II 

prevalecia a ideia de liturgia imutável e intocável, intemporal e ahistórica, cheia de 

mistérios e tratada como o próprio Deus. Ora, pelo contributo de vários documentos 

como a Sacrosanctum Concilium “torna-se-nos evidente que o ano litúrgico que hoje 

temos, na sua diversidade de ciclos e ritmos, com as suas constelações de festas, é uma 

elaboração cultural de muitos séculos. Nele ficou registada a chancela de muitas 

gerações cristãs que passaram pela história: a sensibilidade e o labor criativo, com 

frequência anónimo, de muitas pessoas. Nele se cristalizou, de forma eminente, a 

relação entre «culto» e cultura».”89     

 Em suma, a componente temporal é intrínseca e conatural à liturgia da Igreja 

que se desenrola numa dinâmica histórico-salvífica em que se sucederam os eventos da 

salvação. Na cruz, Cristo sacrificou-se duma vez por todas. O que a liturgia faz é o 

memorial de Cristo e da salvação. O mesmo é dizer que torna presente, através da 

celebração, o acontecimento definitivo do mistério pascal. Então, “[a] sagrada liturgia é, 

portanto, o culto público que o nosso Redentor rende ao Pai como cabeça da Igreja, e é 

o culto que a sociedade dos fiéis rende à sua cabeça, e, por meio dela, ao Eterno Pai. É, 

em uma palavra, o culto integral do corpo místico de Jesus Cristo, ou seja, da cabeça e 

de seus membros”90.  

 Segundo a Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium, no número sete, que 

a organização do tempo faz parte da estrutura simbólico–sacramental da liturgia, feita 

de sinais sensíveis. O sinal sensível é o próprio tempo, ao qual associamos o mistério da 

Páscoa, de tal maneira que o ano litúrgico goza de força sacramental e especial eficácia 

para alimentar a vida cristã. À luz da Ressurreição de Jesus, o nosso tempo é invadido 

pela presença amorosa de Deus que lhe dá pleno sentido.  

                                                 
87 Augé, Matias, Teologia do ano litúrgico..., p. 21. 
88 Esteves, José Fernandes Caldas; Cordeiro, José Manuel Garcia – Liturgia da Igreja, Lisboa, Ed. 
Universidade Católica Portuguesa, 2008, p. 219. 
89 Basurko, Xabier, Para Viver o Domingo, Coimbra, Editorial Verbo Divino, 2001, 13. 
90 Carta Encíclica Mediator Dei do Sumo Pontífice Papa Pio XII, n.º 17. 
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 Os tempos litúrgicos, estabelecidos pela Igreja Católica com o objetivo de 

proporcionar aos fiéis a memória do acontecimento histórico da salvação da 

humanidade em Cristo, são, portanto, “um conjunto das celebrações com que a Igreja 

celebra anualmente o mistério de Cristo”91, ocasião privilegiada para o 

autoconhecimento no confronto com as vivências experimentadas por Jesus, Maria ou 

qualquer um dos santos da Igreja Católica que se recordam, celebram e atualizam na 

cíclica sucessão de tempos litúrgicos. A este respeito escreveu o papa Pio XI na Carta 

Encíclica Caritate Christi que “nenhuma hora do dia transcorre sem a consagração de 

uma liturgia própria; cada etapa da vida tem seu lugar na ação de graças, nos louvores, 

preces e aspirações desta comum oração do corpo místico de Cristo, que é a Igreja."92 

 Com efeito, é através da celebração litúrgica que o crente é inserido nas 

realidades da sua salvação. E, por isso, “[c]om razão se considera a Liturgia como o 

exercício da função sacerdotal de Cristo. Nela, os sinais sensíveis significam e, cada um 

à sua maneira, realizam a santificação dos Homens; nela, o Corpo Místico de Jesus 

Cristo – cabeça e membros – presta a Deus o culto público integral"93.   

 A liturgia não corresponde, então, de uma encenação, uma vez que o mistério é 

contemplado em espírito e verdade, numa dinâmica experiencial de vivências de 

"serviço do povo" que transpõe o fiel para diante do crucificado. Nesse sentido, “[a] 

história da salvação ritualizada nas acções litúrgicas é o cumprimento em nós, num 

movimento aberto e ascensional até à plenitude, do mistério de Cristo, que a Igreja 

celebra cada ano, nos seus diversos aspectos, para tornar presente e comemorar o dom 

da salvação, não segundo esquemas subjectivos mas através de um plano 

sacramental”94. Assim se compreende que, fiel ao mandato recebido de Cristo, a Igreja 

Católica continue o seu ofício sacerdotal, “agindo em Sua memória”95 pela liturgia. O 

acontecimento histórico realizado por e em Cristo é, como podemos ler na Carta aos 

Hebreus, “um sacrifício oferecido uma vez por todas”96, no que difere dos sacrifícios 

indefinidamente repetidos da antiga aliança. O sacrifício de Cristo, ao invés, é oferecido 

todo e de uma vez e uma vez por todas. Não deixando de ser um ato temporal ocorrido 

no passado, possui também uma dimensão supratemporal que o torna sempre 

                                                 
91 Augé, Matias, Teologia do ano litúrgico…, p. 11. 
92 Papa Pio XI, Carta Encíclica, Caritate Christi Compulsi, 1932. 
93 Concílio Vaticano II, Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium: A Sagrada Liturgia, n.º 7, 
Editorial A. O, 11ª edição, Braga, 1992, p. 15. 
94 Esteves, José Fernandes Caldas; Cordeiro, José Manuel Garcia – Liturgia da Igreja…, p. 220. 
95 Cf. Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Lc 22, 19. 
96Bíblia Sagrada, Difusora Bíblica, Lisboa/Fátima, 2002, Heb 7, 27. 
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acontecimento atual. É esta dimensão que possibilita, de resto, que o ocorrido em 

Cristo, isto é, aquilo que n’Ele se cumpre, aconteça também nos crentes, num 

dinamismo “aberto a todos os tempos e a todos os Homens através da memória–

anamnese litúrgica”97.  

 Neste âmbito, saliente-se a dimensão salvífica da Páscoa, que está presente de 

maneira absoluta e objetiva na celebração eucarística, e se projeta na proclamação da 

Palavra, na oração da Igreja e nos sacramentos, “sinais eficazes da graça, instituídos por 

Cristo e confiados à Igreja, pelos quais nos é dispensada a vida divina”98. É neste 

sentido que se diz que a liturgia é verdadeira teologia bíblica, na medida em que a visão 

da história salvífica contida na sagrada escritura é vivida num memorial concretizado ao 

longo do ano, seguindo três ritmos, a saber: o ritmo diário, o semanal e o anual. Os 

tempos e as festas voltam a cada ano como expressão de uma progressiva identificação 

com Cristo, “até [...] à unidade da fé e do conhecimento do Filho de Deus”99. E, 

“partindo do dia da Páscoa, como sua fonte e luz, o ano litúrgico não é um calendário de 

festas, mas o desenrolar dos diferentes aspetos do único mistério de Cristo. No seu 

conjunto, o ano litúrgico é imagem e sinal sacramental do plano eterno de salvação, que 

inclui o mistério de Cristo.”100    

 Assim sendo, note-se que o ritmo diário encerra dois momentos, a saber: a 

manhã e a tarde, segundo o movimento do sol; o tempo do trabalho e do descanso. Ao 

sinais sensíveis do amanhecer e do entardecer associamos o mistério central de nossa fé: 

de tarde, lembramos a morte de Jesus; de manhã, a sua ressurreição. Recuperando a 

antiga tradição da Igreja, de se reunir nestas horas do dia para fazer memória da Páscoa, 

é utilizado o Ofício Divino, ou Liturgia das Horas, como referência para a oração 

quotidiana. 

 Por seu turno, no ritmo semanal, em que a “Igreja celebra o mistério pascal 

todos os oito dias”101, dá-se especial importância ao domingo, um dia que deve ser 

vivido como o dia de reunião da comunidade cristã para escutar a Palavra de Deus e 

celebrar a eucaristia. Trata-se de um dia de alegria, repouso e meditação, não como 

preceito, mas como direito. Com a presença do Ressuscitado e do seu Espírito, cada 

                                                 
97 Augé, Matias, Teologia do ano litúrgico…, p. 25. 
98 Catecismo da Igreja Católica, 2ª- ed. Coimbra, Gráfica de Coimbra, 2000, p. 260. 
99 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Ef 4,13. 
100 Esteves, José Fernandes Caldas; Cordeiro, José Manuel Garcia – Liturgia da Igreja…, p. 219.   
101 Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium Sobre a Sagrada Liturgia, número 106. 
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domingo é portador de uma nova luz para o crente sobrecarregado de trabalho e 

compromissos e tensões. 

 Finalmente, o ritmo anual é composto por vários períodos, a saber: o ciclo do 

Advento; o Natal; a Quaresma; a Páscoa e o Tempo Comum. O ciclo do Advento (do 

latim "adventus", ‘chegada’) tem quatro semanas e consiste num período preparatório 

de espera da grande festa do Natal, em que se faz memória da Encarnação e 

manifestação do Senhor à humanidade, “para servir e dar a sua vida em resgate por 

todos”102. No tempo de Natal, tempo festivo e de júbilo para o crente que acolheu a 

Palavra que se faz Verbo, celebram-se as seguintes solenidades ou festividades: o Natal 

(ou nascimento) de Jesus; o dia de Maria, mãe de Deus; o da Epifania do Senhor; o da 

Sagrada família e o do Batismo do Senhor.    

 O ciclo da Quaresma é igualmente um período de preparação para a grande festa 

da Páscoa. No entanto, ao contrário do Advento, a preparação quaresmal é feita de 

penitência, conversão e atenção à Palavra do Senhor, “reconhecendo-se que o Homem 

não vive somente do pão, mas também da Palavra que sai da boca de Deus”103. Assim, o 

crente gera na sua vida momentos de paragem para uma maior intimidade com Deus, 

por meio da leitura ou escuta da Palavra e das várias formas de oração. Neste tempo 

vive-se ainda a espiritualidade do jejum e da esmola. E se o verdadeiro jejum consiste 

em reconhecer que o Homem necessita, muitas vezes, de parar para travar uma luta 

contra aquilo que o corrompe, destrói e escraviza, a esmola vai além da mera 

filantropia, sendo sobretudo a consciência da possibilidade de exorcizar uma vida 

porventura demasiadamente egocêntrica e de exercitar as virtudes cristãs pela prática de 

boas obras e da caridade fraterna. Este período que corresponde a uma caminhada, 

interior e pessoal, de quarenta dias culmina na Vigília Pascal, considerada o ponto alto 

do Tríduo Pascal104, em que o crente revive a instituição da eucaristia e a Paixão e morte 

de Jesus. Refira-se que a Vigília Pascal abre as portas à Páscoa, cujo vigor unifica todas 

as celebrações do ano. A sua essência é o acontecimento mais marcante de todo o ano 

litúrgico em que os fiéis celebram, de modo mais intenso, o acontecimento da 

Ressurreição de Jesus Cristo, a sua revelação, ascensão e envio do Espírito Santo no dia 

de Pentecostes, celebração que encerra uma trajetória de cinquenta dias. A respeito da 

                                                 
102 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mc 10, 45. 
103 Cf. Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Dt 8, 3. 
104 Com base na Enciclopédia Católica Popular de D. Manuel Franco Falcão, o tríduo pascal designa as 
ações litúrgicas que celebram, em cada ano, de maneira unitária e solene, o mistério pascal da morte e 
ressurreição de Jesus Cristo, centro de todo o Ano Litúrgico. 
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Festa do Pentecostes será ainda de referir que esta celebração poderá ser compreendida 

como festa em si mesma, isto é, como um só dia de festa. Nesse sentido, o tempo pascal 

é o somatório de quarenta e nove dias mais o dia de Pentecostes, quarenta e nove mais 

um, o que perfaz os cinquenta dias a que acima nos referimos.     

 O Tempo Comum está intrinsecamente relacionado com os tempos de 

características próprias que temos vindo a analisar até ao momento. Podemos dividi-lo 

em duas partes: a primeira situa-se entre o tempo do Natal e o da Quaresma; a segunda 

corresponde ao período compreendido entre o tempo da Páscoa, a celebração do 

Pentecostes e o tempo do Advento, como se apresenta abaixo no Organograma 1.  

 O Tempo Comum é celebrado num ciclo anual de trinta e três ou trinta e quatro 

semanas em que são solenizados, na sua globalidade, os Mistérios de Cristo e 

celebradas as memórias da virgem Maria e dos santos. Por conseguinte, o qualificativo 

“comum” não é sinónimo de ‘vazio’ ou ‘menor’, antes pelo contrário: trata-se de um 

tempo marcado pela esperança e pelo acolhimento da Palavra de Deus em que a Igreja 

dá continuidade à obra de Cristo, o Seu Reino de paz e amor.  

 

 

 Organograma 1  

  
Fonte: Secretariado Nacional da Liturgia. Gráfica de Coimbra, Lda, 2009. 
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 1. 2. O tempo quaresmal  

 

 Sendo o tempo da Quaresma o período em que decorrem os sermões que 

analisaremos em seguida, fruto de exaustivo levantamento no acervo do Biblioteca 

Pública de Braga, passamos a deter-nos mais aprofundadamente sobre a história e 

definição do referido contexto. 

 A palavra quaresma advém do numeral ordinal latino “quadragesima” 

(correspondente ao cardinal quarenta), sendo por isso utilizada para designar o período 

de quarenta dias que antecedem a festa ápice do cristianismo: a Ressurreição de Jesus 

Cristo, comemorada no Domingo de Páscoa. Assim sendo, podemos definir este período 

como “quarenta dias de retiro, preparando a festa das festas, que é a Páscoa, quando 

Cristo sai do túmulo e nos abre as portas da vida eterna”105.  

 Mas nem sempre terá sido assim. Os cristãos da Igreja antiga, por exemplo, 

viviam a Quaresma no “contexto próprio da última preparação dos catecúmenos para o 

Batismo na Vigília Pascal”106. Na verdade, não podemos precisar quando exatamente 

terá tido início a celebração da Quaresma nos moldes em que hoje conhecemos. 

Sabemos, das fontes, que se foi desenvolvendo de forma paulatina e que a prática do 

jejum quaresmal remonta pelo menos ao séc. II, pois pode ler-se em O Pastor de 

Hermas as seguintes recomendações: “naquele dia em que jejuares, não provarás outra 

coisa senão pão e água, e dos alimentos que devias comer, calculada a soma das 

despesas que naquele dia haverias de fazer, dá-la-ás à viúva, ou órfão ou necessitado e 

assim privar-te-ás, para que aquele que recebeu da tua privação satisfaça a sua alma e 

por ti ore diante do Senhor. Se, por conseguinte, assim cumprires o jejum como te 

ordenei, o teu sacrifício será agradável a Deus, e o teu jejum será registado e a obra 

assim realizada será bela e alegre e bem aceite pelo Senhor”107.  

 Note-se, porém, que a prática do jejum quaresmal estabelece-se em ordem à 

celebração do mistério pascal. Assim, “[d]ominado pelo evento pascal, o povo cristão 

reserva, no século II, um domingo particular para a sua celebração. Mas para ser uma 

celebração digna, deverá ser preparada do modo melhor possível, isto é, com oração e o 

jejum”108. A este respeito, refere Fernando Armellini que: “Aproximadamente 200 anos 

                                                 
105 Ferreira, Pedrosa, Quaresma em família, Porto, Ed. Cavaleiro da Imaculada, 2008, p. 5.  
106 Esteves, José Fernandes Caldas, Cordeiro, José Manuel Garcia, Liturgia da Igreja…, p. 229. 
107 Pastor de Hermas, Cap. 54–60, citado a partir da tradução de M. Luís Marques, Alcalá/UCP, Lisboa 
2003, pp. 237–239.   
108 Augé, Matias, “Teologia do ano litúrgico”..., p. 154. 
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depois de Cristo, os cristãos, desejosos de saborear em plenitude os frutos espirituais da 

Páscoa, introduziram o costume de a celebrar, fazendo-a preceder de três dias dedicados 

à oração, à meditação e ao jejum, como sinal de luto pela morte de Cristo”109. Na prática 

da Igreja Antiga, o início do jejum quaresmal acontecia a partir da quarta-feira de 

cinzas, celebração que antecedia – e antecede ainda hoje – o I Domingo da Quaresma, 

juntamente com o rito da imposição das cinzas, gesto próprio dos antigos ritos “com 

que os pecadores convertidos se submetiam à penitência”110.  

 Na época Patrística, a prática do jejum é claramente referenciada por Sto. 

Agostinho, no século IV, nos seguintes termos: “Un año más ha vuelto la cuaresma, 

tiempo en que es mi obligación dirigiros una exhortación, porque tenéis el deber de 

ofrecer a Dios obras que vayan de acuerdo con estos días del calendario; obras que, sin 

embargo, sólo pueden seros útiles a vosotros, no a él. También en las restantes épocas 

del año debe entregarse el cristiano con ardor a la oración, al ayuno y a la limosna; pero 

esta solemnidad debe estimular incluso a quienes de ordinario son perezosos al 

respecto; y aquellos que ya se aplican con esmero a tales ocupaciones deben realizarlas 

ahora con mayor intensidad”111. Este gesto não se perdeu no tempo. A Igreja conservou-

o enquanto indício íntimo de abertura por parte do batizado à conversão.   

 Pesem embora os ajustes que, no seu percurso histórico, o tempo pascal, ou a 

Quaresma, foi sofrendo no sentido da sua sedimentação, evolução e formação, passando 

por várias etapas, ele é hoje uma realidade litúrgica. Assim sendo, passamos a 

apresentar uma breve resenha das diferentes etapas da evolução deste tempo.  

 Numa primeira etapa, a Quaresma era marcada por um jejum infra pascal, ou 

seja, tinha início em sexta-feira santa, dia em que se celebrava – e celebra – a morte 

redentora de Jesus Cristo, continuava no sábado santo, tempo de sepultura, e terminava 

na noite de páscoa, momento da Ressurreição. No século III, ao que indica na obra 

Tradição Apostólica, Hipólito de Roma, jejuavam: “os que receberão o Batismo na 

véspera do sábado; e, no sábado, serão eles reunidos em um só local, designado pelo 

bispo”112.  

                                                 
109 Armellini, Fernando, O Banquete da Palavra, comentário às leituras dominicais, ano A, 2.ª, s.l. 
Edição, Paulinas, 1998, p. 88. 
110 Ginel, Álvaro, Os Domingos da Quaresma Ano A, Porto, Edições Salesianas, 2011, p. 18.   
111 Hipona, Agostinho de, “Sermão 206”, in Obras completas de San Agustín, XXIV, Sermones 4 (184-
272B), Sermones sobre los tiempos litúrgicos, Tard. Pio de Luís, BAC, Madrid 1983, pp. 106–107. 
112 Tradição Apostólica de Hipólito de Roma, 42, Liturgia e Catequese em Roma no Século III, Tard. 
Glória Novak, Petrópolis, Vozes 2004, p. 61.  
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 Idêntica informação encontramos noutra importante obra da época patrística, a 

Didaqué, onde pode ler-se que “antes do baptismo, não só aquele que baptiza como o 

que vai ser baptizado jejuem, e, se puderem, mais alguns. Ao que vai ser baptizado, 

ordenarás que jejue um ou dois dias antes”113. Na mesma obra, no capítulo VIII, a 

respeito do jejum, refere-se que o jejum autêntico deve ser praticado no quarto dia e na 

preparação, não coincidindo com o dos hipócritas que jejuam no segundo e no quinto 

dia depois de sábado. Esta crítica ao jejum próprio dos hipócritas, alicerça-se no 

evangelho de S. Mateus que diz: “quando jejuardes, não mostreis um ar sombrio, como 

os hipócritas, que desfiguram o rosto para que os outros vejam que eles jejuam”114. 

 Além de quesito batismal, o jejum deveria reunir determinadas condições para 

poder realizar-se. Tinha, por exemplo, os seus dias próprios. Clemente de Alexandria, 

em Stromata, explica por que deve ter lugar nos dias de quarta e sexta-feira de cada 

semana, “uno está dedicado a Hermes, y el otro a Afrodita”115. De igual forma, requeria 

determinada ambiência. Na obra Oratione, Tertuliano, referindo-se ao jejum, diz: “Se 

ha impuesto también otra costumbre: los que están ayunando, luego de hacer la oración 

con los hermanos, omiten el beso de paz, que es el sello de la oración”116. Esta 

observância destinava-se aos fiéis que se encontravam em jejum completo ou total, que 

Tertuliano distingue do jejum statio (termo latino pertencente ao universo militar que 

descreve a paragem passageira de uma coluna ou grupo de soldados em determinado 

local), o que, transposto para a linguagem cristã, significará o fazer uma parte do dia em 

jejum com caráter penitencial.  

 Assim sendo, no jejum total o ambiente requerido era de oração e prostração, 

não sendo possível frequentar os banhos ou outros espaços públicos de convívio. Isto 

significava ainda que o tempo em família associado às refeições estava vedado ao 

penitente, que se alimentava de pão-e-água, síntese da oração e do jejum, e terminaria o 

referido jejum pela hora noa. Já aquele que praticasse o statio apenas estava impedido 

de tomar, em comum ou em família, a refeição da manhã e a do meio-dia. Por 

conseguinte, mesmo incluindo o jejum, o statio distinguia-se do jejum completo pela 

sua duração mais curta, de que resulta a denominação semíieiunia (em tradução literal 
                                                 
113 Marques, Manuel Luís, “Didaché e Doctrina Apostulorum”, in Lamelas, Isidro Pereira (dir.), 
Philokalia, Colecção de textos Patrísticos, N.º 5, Alcalá/UCP, Lisboa 2004, p. 199.  
114 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mt 6, 16. 
115 Clemente de Alexandria, Stromata VII, 12, 75. 1, citado a partir da tradução: Merino Rodríguez, 
Marcelo, Clemente de Alejandría: Stromata VI-VIII – Vida intelectual y religiosa del cristiano, Col. 
Fuentes Patrísticas, Vol. 17, Madrid, Editorial Ciudad Nueva, 2005, pp. 467–489. 
116 Tertuliano, De oración, XVII, 5 – XVIII, 2, citado a partir da Tradução de: Vicastillo Salvador, El 

Bautismo, La oración, Madrid, Col. Fuentes Patrísticas, Editorial Ciudad Nueva, 2006, p. 315.   
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nossa: ‘semijejum’). Uma outra modalidade terá, ainda, sido praticada pelos 

montanistas, partidários de um “movimento herético fundado na Frígia (Ásia Menor), 

pouco depois do início do séc. II, por Montano, que adotavam formas particularmente 

drásticas de jejum”117, nomeadamente prolongando o statio até ao pôr-do-sol, o que 

ficou conhecido como statio sera (em tradução literal nossa: ‘statio que se prolonga até 

ao final da noite’ e que, em termos práticos, equivalia a transformar o jejum do tipo 

statio num ou mais dias completos de jejum, uma prática que Tertuliano incentivava, 

usando como referência a sepultura de Cristo, que tinha acontecido “ao cair da tarde, 

visto ser a Preparação, isto é, véspera do sábado”118.  

 No seguimento da prescrição acima aludida, com origens claras na cultura pagã, 

definiu-se os dias de quarta e sexta feira como dias da semana próprios para o statio, 

estando o mesmo proibido ao domingo, segundo o que pode ler-se na Didaqué, já 

anteriormente citada. Deverão ser ainda acrescidas àquele facto subjacente à escolha 

destes dias próprios as seguintes indicações do evangelista S. Marcos: [Estando Jesus 

com um grupo de discípulos, perguntaram-lhe:] “Porque é que os discípulos de João e 

os dos fariseus guardam jejum e os teus discípulos não jejuam?” Ao que Jesus 

respondeu: “Poderão os convidados para a boda jejuar enquanto o esposo está com eles? 

Enquanto têm consigo o esposo, não podem jejuar, sentenciando: dias virão em que o 

esposo lhes será tirado e então, nesses dias, hão-de jejuar. ” 

 Na Igreja de África, as stationes, tempos próprios para a vivência do jejum, 

eram livres. Na Igreja Oriental, pelo contrário, eram obrigatórias, dada a influência do 

Judaísmo. Será, contudo, importante sublinhar que “la praxis de las stationes era 

reciente al tiempo de Tertuliano y todos eran conscientes de que no venia de los 

Apóstoles”119. 

 Em suma, não sendo possível determinar de forma categórica se estas práticas 

corresponderiam a um jejum infra pascal, para os fiéis dos dois primeiros séculos à 

realidade do jejum era atribuída grande importância, por um lado em virtude das 

características ascéticas, ainda muito vincadas na Igreja primitiva; por outro, enquanto 

elemento com conexões festivas e de entrada ou iniciação na fé.  

                                                 
117 Cf. Zambarbieri Annibale, Montanismo, “Christos”, in Enciclopédia do Cristianismo, Lisboa, Editorial 
Verbo, 2004, p. 611.  
118 Cf. Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mc 15, 42. 
119 Tertuliano, De oratione, XVIII. 1, nota 60, citado a partir da Tradução de: Salvador Vicastillo, El 

Bautismo, La oración, Madrid, Col. Fuentes Patrísticas, Editorial Ciudad Nueva, 2006, p. 321. 
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 A segunda etapa deste processo correspondeu à criação temporal de uma semana 

enquanto tempo votado ao jejum de cariz penitencial. Embora seja difícil sustentar que 

a Igreja local de Roma observasse o jejum durante a semana pré pascal, as fontes 

atestam que essa prática já era comum, no século III, em Alexandria. 

 No caso de Roma, a sexta e o domingo eram dias denominados De Passione, 

sendo a quarta e a sexta feira da semana pré pascal dias alitúrgicos, isto é, dias em que 

não era celebrada a eucaristia.  

 Data de cerca do século IV nova fase – neste caso, a terceira – de mudança do 

período que nos ocupa. Passa-se a organizar o período de preparação para a Páscoa em 

três semanas, durante as quais semanas lia-se a Palavra de Deus, retirada do evangelho 

de S. João o que hoje temos por característico do tempo quaresmal. O evangelista S. 

João, é pródigo em narrativas com temáticas afins à Páscoa e à Paixão, em que situa 

invariavelmente Jesus em Jerusalém. Assim sendo, torna-se extremamente adequado ao 

uso proeminente nas três semanas que antecediam o domingo da Páscoa do Senhor. Este 

período de três semanas tinha início com o “Dominica in mediana”.  

 Segundo os dados legados à posteridade por Sócrates de Constantinopla, na 

Igreja local de Roma, a Páscoa era precedida de três semanas de preparação, mas o 

jejum era vivido de formas distintas, segunda da tradição própria das várias religiões. 

Com efeito, “[o]n peut constater aussitôt que les jeûnes avant Pâques sont observés 

différenment chez ies uns et les autres, car ceux qui sont à Rome jeûnent trois semaines 

d’affilée avant Pâques, excepté le samedi et le dimanche, mais ceux qui habitent les 

Illyries, la Grèce tout entière et Alexandrie font le jeûne d’avant Pâques pendant six 

semaines, appelant cette période quarantaine”120. 

 E as diferenças na vivência da Quaresma não se cingem apenas ao aspeto da 

duração temporal do jejum. Há, efetivamente, distinções formais. Por exemplo, o tipo 

de alimentos a ingerir durante o período quaresmal divergia de região para região, sendo 

que em alguns casos existia, até, alguma manipulação, por forma a aligeirar um tempo 

exigente. A este respeito, o mesmo Sócrates de Constantinopla refere: “II m’arrive de 

me´étonner de ce que ceux-ci, bien qu’ils différent sur le nombre des jours, l’appellent 

quarantaine, et de ce qu’ils donnent les uns et les autres, de manière ingénieuse, des 

explications diverses de cette dénomination. On peut en trouver qui non seulement 

                                                 
120 Sócrates de Constantinopla, Livro V, XXII, 32–33, citado a partir da tradução de Péricliom, Pierre sj., 
Socrate de Constantinople – Histoire Ecclésiastique, Col. Sources Chrétiennes, Vol. 505. Paris: Les 
éditiones Du CERF, 2006, pp. 225–227.  
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diffèrent sur le nombre des jours, mais aussi ne s’abstiennent pas des mêmes aliments. 

Les uns s’abstiennent complètement des animaux, les autres, parmi les animaux, ne 

prennent que du poisson; quelques-uns, en plus des poissons, consomment aussi des 

volailles, en disant qu’elles aussi, selon Moïse, ont été créées à partir de l’eaur. Les uns 

s’abstiennent de fruits et d’œufs, d’autres prennent seulement du pain sec, d’autres 

inême pas celui-ci. D’autres, qui jeûnent jusqu’à la neuvième heure, prennent une 

nourriture sans faire de différences, et par ailleurs des coutumes multiples se rencontrent 

dans d’autres peuples”121. 

 Posteriormente, o período alarga-se. Com efeito, “[a] quaresma composta por 

seis semanas acontece numa quarta etapa e fica definida pelo ano 384”122. Nesta época, 

os fiéis davam início à caminhada preparatória no domingo da primeira semana, tendo 

mais tarde antecipado este início para a quarta-feira anterior ao primeiro domingo, por 

razões atinentes a uma observância marcadamente ascética, ou seja, por razões que se 

prendiam basicamente com o sacramento da Reconciliação que deveria acontecer em 

Quinta-feira Santa, clímax da quadragésima.       

 Mas, também estas seis semanas da quadragésima sofreram progressivamente 

modificações marcantes que vamos tentar elencar em seguida. As três primeiras 

semanas, de substrato mais antigo, foram “remanejadas”. Por conseguinte, as leituras 

indicadas para a primeira semana passaram a ser retiradas, de forma exclusiva, do 

evangelho de S. Marcos, na ordem mais ou menos regular dos capítulos, procurando-se 

a necessária articulação com a temática da Epístola que lhes antecederia. 

Especificamente, a primeira semana passou por três fases, sendo que “a primeira 

compreende a celebração do domingo, da quarta-feira, da sexta e do sábado; a segunda 

introduz a celebração da segunda, e da terça-feira; enfim a terceira etapa, caracterizada 

pela intervenção de Gregório II (715-731), dá início à celebração da quinta-feira”123.   

 Não obstante, deve notar-se que, durante a quaresma, em todas as suas fases, 

regista-se o primado da Palavra de Deus, pois é tendo como base a Sagrada Escritura 

que os fiéis deveriam fazer os exercícios quaresmais. Assim sendo, para a primeira 

semana estavam reservadas as seguintes leituras:  

 

 

                                                 
121 Ibidem, pp. 35–39. 
122 Nocent, Adrien, “Teologia do ano litúrgico…”, p. 156. 
123 Ibidem. p. 157. 
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Quadro 3 

Dia Domingo Quarta-feira Sexta-feira Sábado 

Evangelho Mt 4, 1-11 Mt 12, 38-50 Jo 5, 1-15 Mt 17, 1-9 

TEMA 

Os quarenta 

dias do Senhor 

no deserto. 

O sinal de Jonas; 

a conversão dos 

ninivitas; o 

retorno ofensivo 

do espírito 

imundo e os 

verdadeiros 

parentes de 

Jesus. 

Cura 

repentina do 

paralítico na 

piscina de 

Betzatá. 

A transfiguração. 

Trata-se do 

mesmo Evangelho 

do Domingo 

Seguinte. 

Leitura 1 2 Cor 6, 1-10 Ex 24, 12-18 Ez 18, 20-28 1 Ts 5, 14-23 

TEMA 
Eis o tempo 

favorável. 

O jejum e os 

quarenta dias de 

Moisés na 

montanha. 

A 

responsabilid

ade pessoal. 

Exortação a viver 

na expectativa da 

vinda do Senhor. 

Leitura 2  1 Rs 19, 2-8   

Tema  

O jejum de 

quarenta dias do 

profeta Elias. 

  

Fonte: Nocent, Adrien, Teologia do ano litúrgico, in Augé, M; Chupungco, A. J; Nocent, A; Rooney, M; 

Scicolone, I; Triacca, A. M, O ano litúrgico - História, Teologia e Celebração, Lisboa, Edições Paulinas, 

1991, pp. 157-158.  

 

 

 Como já se referiu anteriormente, com o desenrolar do tempo, alterações 

significativas foram sendo introduzidas neste tempo, pelo que a preparação quaresmal 

estendeu-se à segunda e à terça feira, sendo sugerida, para esses, dias a Liturgia da 

Palavra que apresentamos no Quadro 4 constante na página seguinte.    

 

 

 

 



 

56 

Quadro 4 

Dia Segunda-feira Terça-feira 

Evangelho Mt 25, 31-46 Mt 21, 10-17 

Tema 

Juízo final e triunfo da 

caridade para com o 

próximo. 

Os vendedores expulsos do Templo 

Leitura 1 Ez 34, 11-16 

Is 55, 6-11 [Em tempo anteriores, a 

leitura prosseguia até Isaías 56, 7. 

Abarcava, assim, a temática 

“porque a minha casa é casa de 

oração”, formando unidade com o 

tema do Evangelho] 

Tema 

Jesus, o Bom Pastor, 

reúne as suas ovelhas e 

as conduz a pastagens 

verdejantes. 

Os pensamentos e os caminhos dos 

Senhor não são os pensamentos e 

os caminhos do homem. 

Fonte: Nocent, Adrien, Teologia do ano litúrgico, in Augé, M; Chupungco, A. J; Nocent, A; Rooney, M; 

Scicolone, I; Triacca, A. M, O ano litúrgico - História, Teologia e Celebração, Lisboa, Edições Paulinas, 

1991, pp. 157-158.  

 

 

 Assim sendo, na primeira etapa quaresmal, de uma só semana, prevalecia a 

proclamação do evangelista S. Marcos. Nesta fase, os dias com celebração estavam 

assinalados, embora tenham havido acréscimos ao longo do tempo, de que resultaram 

três etapas ulteriores. 

 Segundo a Tradição Apostólica, documento do começo do século III, era 

exigido que os candidatos ao batismo jejuassem na sexta-feira e passassem a noite do 

sábado em vela (ou vigília). Note-se que ao longo do mesmo século, a Igreja de 

Alexandria, que tinha de sólidas e mútuas relações com a sede romana, vivia uma 

semana de jejum prévio às festas pascais.  

 Mas somente cerca do ano 350 depois de Cristo, terá a Igreja de Roma 

aumentado o tempo de preparação para quarenta dias. Assim, no século IV, terá surgido 

a Quaresma “como preparação de quarenta dias para a Páscoa anual. Com as suas 
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características dimensões baptismal e penitencial”124. Eis, portanto, a Quaresma como 

hoje a conhecemos. “Por conseguinte, a dupla característica da Quaresma consiste, por 

um lado, na introdução no mistério pascal mediante a dimensão sacramental/baptismal 

e, por outro lado, na tensão moral da conversão. A perspectiva cristológica/pascal 

percorre todo este itinerário sacramental e penitencial”125.     

 Note-se ainda que a duração temporal definitiva deste tempo tem a sua base e 

fundamento na simbologia que o número quarenta assume na Sagrada Escritura. Na 

verdade, “[c]uando se encuentran indicaciones numéricas en los libros sagrados hay que 

comenzar por verificar si se han transmitido con exactitud […] sería un error entender al 

pie de la letra”126. Por conseguinte, “[c]ierto número de cifras bíblicas deben explicarse 

por el doble procedimiento de los valores simbólicos y de las gematrias”127. Na Bíblia, 

“El 40 designa convencionalmente los años de una generación: 40 años de permanencia 

en el desierto (Núm 14, 34), 40 años de tranquilidad en Israel después de cada 

liberación completa por los Jueces (Jue 3,11.30; 5, 31, etc.), 40 años de reinado de 

David (2Sa 5,4). De ahí la idea de un periodo bastante largo, cuya duración exacta no se 

conoce: 40 días y 40 noches del Diluvio (Gén 7,4), la permanencia de Moisés en el 

Sinaí (Éx 24,18); pero los 40 días del viaje de Elías (IRe 19,8) y del ayuno de Cristo 

(Me 1,13 p) repiten simbólicamente los 40 años de Israel en el desierto”128.    

 Saliente-se, todavia, que “[e]ntre os muitos significados que os antigos davam ao 

número quarenta, um interessa-nos de modo particular: o de indicar um período de 

preparação (mais ou menos longo) por causa de um grande acontecimento”129. 

 Com efeito, os períodos de quarenta dias surgem, na Sagrada Escritura, sempre 

antes de factos importantes, relacionando-se com a necessidade de ir criando um clima 

adequado e dirigindo o coração para algo de importante que vai acontecer. E, de facto, 

durante o tempo quaresmal “que decorre desde Quarta-feira de Cinzas até à Missa 

vespertina da Ceia do Senhor exclusive, em Quinta-feira Santa”130, preparam-se os 

crentes para a Páscoa da Ressurreição. Nesse sentido, o período quaresmal é 

especialmente reservado e dedicado à reflexão e à conversão espiritual. No seu decurso, 

o cristão deve aproximar-se de Deus, intensificar a prática dos princípios essenciais da 
                                                 
124 Basurko, Xabier, Para Viver o Domingo, Coimbra, Gráfica de Coimbra, 2001, p. 17. 
125 Esteves, José Fernandes Caldas; Cordeiro, José Manuel Garcia, Liturgia da Igreja…, p. 229. 
126 Léon-Dufour, Xavier, Vocabulario de Teología Bíblica, Barcelona, Editorial Herder, 1965, p. 529.    
127 Ibidem, p. 531. 
128 Ibidem, p. 530.    
129 Armellini, Fernando, O Banquete da Palavra, comentário às leituras dominicais, ano A, 2.ª Edição, s. 
l. Paulinas, 1998, p. 89.  
130 Esteves, José Fernandes Caldas; Cordeiro, José Manuel Garcia, Liturgia da Igreja…, p. 230. 
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sua fé, visando o crescimento espiritual, e é convidado a comparar a sua vida com a 

mensagem cristã expressa nos Evangelhos. Esta comparação significa um recomeço, um 

renascimento para as questões espirituais e de crescimento pessoal. 

 Em suma, o tempo quaresmal é essencialmente um retiro espiritual voltado para 

a reflexão, onde os cristãos se recolhem em oração e penitência para preparar o espírito 

para o acolhimento do Cristo Vivo, Ressuscitado no Domingo de Páscoa. Deste modo, 

simbolicamente, o cristão renasce como Cristo. 

 No caminho de jejum, oração e esmola proposto pela Igreja Católica, o cristão 

não deve ver uma tortura, mas antes um itinerário que transporta para Deus e que, dessa 

forma tríplice, mostra que nem só de pão vive o homem, mas também da Palavra de 

Deus. Quem contempla a Palavra de Deus, lê para oração do Pai-nosso de modo 

diferente, pois pedindo o “pão-nosso de cada dia”, saberá, também, pedir entendimento 

para o repartir com aqueles que não o têm, fazendo da esmola uma oferta caridosa, 

denotando que Jesus está connosco, e que, à sua semelhança, queremos ser caridade. 

Sendo este um tempo propício para a renovação da mente, do coração e da vontade, 

para a conversão e reconciliação com Deus, com cada qual, com os outros e com a 

criação, o caminho quaresmal deverá, também, conduzir todos os que o percorrerem ao 

sacramento da Reconciliação, tantas vezes esquecido na vida dos cristãos.    
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 Capítulo 5 – A força da palavra 

 

 1.1. Os pregadores e os contextos 

 

 Neste capítulo passamos para a análise da informação extraída de uma série de 

vinte e quatro pregações, recolhidas na Biblioteca Pública de Braga, num acervo pouco 

explorado, que nos fornecerá dados comprovativos das teorizações que temos vindo a 

formular.  

 Tendo já sido aferida a importância dos números e o seu simbolismo, 

selecionámos para análise vinte e quatro pregações – porque o número vinte e quatro 

resulta da multiplicação do algarismo doze, encerrando, assim, as doze tribos de Israel, 

do Antigo Testamento, e os doze Apóstolos, o Novo Testamento, alicerces inabaláveis 

da Igreja. “El 12, como cifra perfecta, que se aplica simbólicamente al pueblo de Dios. 

De ahí su empleo significativo en ele caso de los 12 Apóstolos de Jesús, que regirán as 

las 12 tribus del nuevo Israel”131.  

 Por regra, a cada um dos doze pregadores selecionados corresponde uma 

pregação ou sermão. No entanto, existem três pregadores que são autores de dois 

sermões. A sua inclusão na nossa amostra prendeu-se com o facto de cada um desses 

sermões versar matérias diferentes. 

 Das diversas temáticas, a nossa seleção recaiu sobre os enunciados quaresmais, 

procurando nas diversas pregações menção às idiossincrasias de um tempo marcado 

pela força da palavra pregada. Importa, pois, perceber os objetivos do pregador e as 

estratégias por ele usadas no sentido da evangelização, ou seja, da disseminação da 

Palavra de Deus pela eloquência emanada do púlpito.  

Importa, antes de mais, sublinhar que os pregadores constituíam um grupo de 

grande poder na sociedade portuguesa da Idade Moderna. O clero era detentor de um 

conjunto alargado de privilégios, o qual, quando e se agregado à força religiosa da 

sociedade, exercia uma grande influência em termos sociais, políticos, económicos, 

culturais e espirituais132. 

O uso da palavra oral em contexto de contrarreforma assume grande significado. 

Numa sociedade maioritariamente iletrada, a força da palavra, num grupo prestigiado 

                                                 
131

 Léon-Dufour, Xavier, Vocabulario de Teología Bíblica, Barcelona, Editorial Herder, 1976, p. 601.    
132 Veja-se para os poderes do Clero no Antigo Regime o trabalho de Hespanha, António Manuel, “A 
Igreja”, in Mattoso, José (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. 4, Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, 
pp. 287–290. 
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que tratava da salvação da alma, ganhava especial relevo. Do púlpito, o sacerdote usava 

a expressão oral para passar a mensagem das Sagradas Escrituras, embora os assuntos 

tratados extravasavam clara e repetidamente a Bíblia. O púlpito o lugar mais elevado 

das igrejas, proporcionava ao pregador fazer-se escutar e “impor silêncio” à audiência, 

que de pé ou sentada ouvia a Palavra. Exortando e ensinando, o sacerdote desdobrava-se 

em gestos e inflexões para persuadir os que o ouviam. Assim se compreende que o 

púlpito servia para doutrinar, orientar e também para exercer poder sobre as 

consciências dos fiéis, o que se tornava cada vez mais premente, pois atraía muito 

público, ou seja, grandes audiências133. De resto, é hoje sabido que existiam 

comunidades religiosas mais politicamente comprometidas do que outras e que essa 

característica se expressava nos seus sermões134. 

Num período de desabrochamento de devoções como foi no nosso país este 

período da Idade Moderna, em que se assistiu à multiplicação de instituições religiosas 

(confrarias, conventos, igrejas e outras), não é de estranhar que o sermão se torne tão 

presente nas vivências quotidianas dos fiéis. E se uns procuravam exercer e ganhar 

poder, outros certamente procuravam facilitar o entendimento da mensagem de Cristo, 

colocando a missão de educar pela fé antes de tudo o mais.  

 Nas festas maiores do calendário religioso como a Páscoa, o Natal, os Santos e 

outras, nos domingos e dias santos, em momentos de rogação e preces, dias de ação de 

graças e das festas das confrarias e mesmo de entidades particulares, era parte integrante 

da celebração um sermão135. 

Ora, apesar de habituados a fazer pequenas homilias no dia-a-dia, nem todos os 

pregadores tinham a mesma preparação, nem o mesmo dom da oratória. Aqueles que 

dominavam melhor as Sagradas Escrituras eram normalmente mais reputados e os seus 

sermões impressos chegaram até nós. Assim aconteceu com o grupo que oportunamente 

analisaremos.  

Os sermões em análise foram assinados por vários padres e frades, de diferentes 

ordens religiosas. Grande parte deles terá sido proferida na capela real, perante a figura 

régia. São textos de carácter religioso, mas abarcam simultaneamente temáticas para 

                                                 
133 Cf. Hespanha, António Manuel, “A Igreja”, in Mattoso, José (dir.), História Religiosa de Portugal, 
vol. 4…, pp. 295–296. 
134 Marques, João Francisco, A parenética portuguesa e a dominação filipina, Porto, INIC, 1986, pp. 150-
155; Marques, João Francisco, A parenética portuguesa e a Restauração 1640-1668), vol. I, Porto, INIC, 
1989. 
135 Marques, João Francisco, “Oratória Sacra ou Parenética”, in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), 
Dicionário de História Religiosa de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, pp. 470–471; 481–482. 
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além daquela esfera. Vários tratam assuntos políticos, dirigindo-se o sacerdote para um 

público alvo específico. Na verdade, de acordo com o período histórico e o contexto em 

que é pregado, o sermão tem fins políticos bem explícitos, ainda que sempre associados 

a razões e motivos religiosos. Por vezes, o pregador chega a dar conselhos ao monarca, 

do púlpito, como acontecia frequentemente com os confessores136. 

  

1. 2. A análise dos sermões 

 

A presente análise toma o sermão da quarta quarta-feira da quadragésima [quarta 

feira da quarta semana da Quaresma], pregado na capela real por José de Oliveira137, na 

presença do rei e da corte, a quem o pregador saúda na abertura da pregação, dirigindo-

se ao soberano, tratando-o por “Muy alto, & poderoso Rey, & Senhores nossos”. 

 Posteriormente, e tendo como base o evangelho de S. Mateus 15, 1–3, traça-se o 

objetivo da pregação: apresentar e impugnar a calúnia dos fariseus e dos escribas 

expressa na interrogação lançada a Cristo relativamente ao comportamento dos seus 

discípulos. “Quare discipuli tui transgrediuntur traditionem seniorum?”138 [“Por que 

razão transgridem os teus discípulos a tradição dos anciãos?”, tradução nossa.] Este é o 

argumento da calúnia que Jesus contrapõe com uma outra pergunta: “Quare et vos 

transgredimini mandatum Dei?”139 [“Por que razão também vós transgredis o mandado 

de Deus?”, tradução nossa] 

 Um e outro quare140 são a chave para o assunto tratado. O pregador refere que 

na primeira pergunta, correspondente à dos fariseus, se encontra a calúnia, um arguir 

sofístico sem fundamento: quer na razão, pois era calúnia de inocência notória; quer no 

texto, pois a interrogação lançada fazia força no costume mal introduzido que não 

constava das determinações mosaicas nem das dos profetas. Ao invés, Cristo retorque, 

alicerçando a sua resposta na razão, na lei e no texto. “Com o seu, quare, arguirião os 

Fariseus aos Discípulos de Cristo: & Cristo com o seu quare redarguhio aos 

Fariseus”141.  

                                                 
136 Camarão, Lígia Andreia Rocha, Os confessores de D. Pedro II (1668–1706): os diretores de 

consciência régia, Lisboa, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2017. 
137 Oliveira, José de, Quarta-feira da quarta semana da Quaresma, Biblioteca Pública de Braga 
(doravante BPB), R. 1-13, 4061, pp. 180-202. 
138 Ibidem, p. 181. 
139 Ibidem, p. 181. 
140 Advérbio interrogativo – por que razão; porquê. 
141 Ibidem, p. 184. 
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 Para diminuir os escribas e os fariseus, o pregador recorre a filósofos da 

antiguidade como Platão; à patrística, mencionando são João Crisóstomo e Sto. 

Agostinho; e cita a Sagrada Escritura. Invoca Nossa Senhora e diz que a interpelação 

caluniosa dos Fariseus, como capa de pergunta, é humana, mal intencionada e que, na 

malícia, tomaram do veneno servido, vendo-se vencidos e convencidos pelo quare de 

Cristo, dotado do favor da Divina Graça.  

 Mais, para mostrar as raízes da maldade farisaica e o apego aos princípios da 

tradição, dos usos e costumes profanos, e não da Lei Divina, o pregador recupera a 

narrativa do livro do Génesis142, dando enfoque ao versículo vigésimo sexto, que 

apresenta o resultado da falta de fé à lei natural e divina no engano de Labão a Jacob 

pela acomodação aos costumes da terra e os efeitos enganosos do mundo no homem 

atraiçoado em tudo quanto o mundo lhe promete. Com o mesmo efeito, cita, ainda, a 

passagem bíblica que retrata a mulher samaritana, que vivia contra a Lei de Deus, dado 

o trato ilícito que mantinha com cinco homens, enfatizando o seu apego às tradições da 

terra, “Non enim coutuntur Judei Samaritanis”143, que contrariam, ao modo farisaico, a 

lei da caridade. Por vezes, como Acaz, é fácil regular a vida dos outros, mas verifica-se 

complexa a tarefa de regular a própria vida. “Afogam-se com hum mosquito, & 

engolem hum elefante!”144.   

 Na sua pregação, o homileta socorre-se sucessivamente de metáforas, citando 

pensadores católicos, mas dando, também, enfoque a autores greco-romanos, 

mostrando-se conhecedor da literatura teológica e do pensamento cultural-filosófico.  

Em tempo barroco, a argumentação era fundamental, construindo um edifício 

linguístico completo e rebuscado. Esse discurso era normalmente acompanhado por 

gestos e feito num tom de voz inflamado e arrebatador, convocando os ouvintes a 

seguirem o pregador.  Ao citar Eliano, na obra De Natura Animalium, encontra na 

figura do elefante um bom exemplo para chegar aos Fariseus e aos discípulos de Jesus.   

 Na designada segunda parte, o pregador retoma o introito da pregação para 

proclamar a vitória do quare de Cristo sobre o quare dos escribas e fariseus que, dando 

armas contra si, ficaram emudecidos. O quare dos fariseus ecoou na montanha de 

santidade e vale de humildade de Jesus e dos Seus discípulos, tornando-se pergunta e 

resposta formulada aos interrogadores que acusavam os discípulos de faltarem à 

                                                 
142 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Gn. 29, 1–30. 
143 Oliveira, José de, Quarta-feira da quarta semana da Quaresma, BPB, R. 1-13, 4061, p. 187. 
144 Ibidem, p. 186–187. 
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cerimónia de lavarem as mãos, enquanto eles faltavam ao preceito Divino, mandamento 

da Lei de Deus, de honrar e socorrer o pai e a mãe nas suas necessidades com o 

subterfúgio frívolo de oferecerem ao templo os seus bens. Os escribas e fariseus, como 

crianças no uso da força e não na inocência, apontam a lança da murmuração aos 

discípulos, mas viram-na cravada na sua própria carne.    

 A pregação encerra com uma advertência aos destinatários, recomendando para 

que cada um, em tempo quaresmal, ao modo de Jesus, se interrogue a si mesmo na vida 

terrena para que não tenha que ser Deus a argui-los na vida eterna, afirmando-se, assim, 

a Quaresma como um período propício para a introspeção reflexiva e purificação dos 

sentimentos. Tempo de paixão, a Quaresma recorda a morte e sofrimento de Cristo, 

convocando os fiéis para o recolhimento, a reflexão e a caridade. 

 O sermão da quinta quarta feira da quaresma foi pregado na capela real da 

Universidade de Coimbra, pelo padre Francisco de Santa Maria, cónego secular da 

Congregação Evangelista e lente de Artes e Teologia no colégio de são Pedro. Este 

texto foi impresso na oficina de José Ferreira, impressor da Universidade, no ano de 

1685145 e oferecido a D. Inácio Mascarenhas, reitor do colégio de S. Pedro e cónego 

prebendado na Sé de Lisboa. O pregador, partindo da palavra de Deus146 e da afirmação 

vidit hominem caecum [viu um homem cego, tradução nossa], num só cego, habilmente, 

examinou muitos cegos.   

 Ora, em tempo quaresmal o homileta, recorrendo a uma doutrina elegante, 

partindo do cego de nascença do evangelho de S. João, pretende remediar toda a 

cegueira incurável que se divide nas seguintes categorias: cegos com olhos fechados e 

cegos com olhos abertos. Identifica os cegos de olhos fechados com os hereges, os 

judeus e os gentios, porque lhes falta a fé. Os cegos com olhos abertos são os católicos, 

que embora dotados da luz da fé, vivem como cegos. Dentro do grupo dos cegos com os 

olhos abertos, que são os católicos, divide-os em duas categorias: cegos com olhos 

abertos e claros e cegos com olhos abertos e obscuros. 

 Cita passagens de outros pregadores, como frei Filipe da Luz, cita ainda os 

padres da Igreja, como Sto. Agostinho e S. Gregório de Nazianzo, alternando-os com a 

Palavra de Deus, recuperando personagens bíblicas – como o Rei David e Salomão, 

Lucifer e Adão – para as apresentar deste prisma da cegueira e de forma moldável, 

                                                 
145 Santa Maria, Francisco de, Sermão da quinta quarta feira da Quaresma, BPB, R. 1–18, 4005, pp. 
545–563. 
146Cf. Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Jo. 9, 1. 
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dizendo: “Olhai os idolos erão os sabios, erão os dotores, erão os escribas, & os 

pharizeus”147.        

 Tendo a pregação sido feita na capela real da Universidade de Coimbra 

pressupomos que o autor pretende chegar aos alunos ignorantes, que não têm mais que 

os sentimentos da doença, aos oficiais, que apenas sabem os mandamentos da Igreja e 

metade dos da Lei de Deus, e aos néscios, que mal sabem a doutrina cristã. Mas, de 

igual forma, o pregador dirigir-se-á aos teólogos e ilustres doutores da academia, que 

compara com os fariseus, pois com tanto conhecimento de Deus, com tanta luz da fé, 

vivem como homens sem religião e temor à Sua doutrina. Valorizando a Quaresma, 

pede a uns e outros que cessem a cegueira, pois se têm os olhos abertos com a luz da fé 

e claros com a luz das ciências, não queiram ser cegos com as sombras das culpas das 

quais se devem libertar num tempo marcado pela penitência. 

 Se o Francisco de Santa Maria elege as questões do conhecimento e da 

ignorância como motivo de reflexão em tempo quaresmal, Simão da Graça, na sua 

pregação para as tardes quaresmais148, partindo do capítulo sétimo do Eclesiastes, 

estabelece a riqueza e a pobreza como tema da sua prédica.  

 O tema do dinheiro é de suma importância no período quaresmal. O pregador 

constata que os homens estimam o dinheiro tanto quanto valorizam a vida, e atribuem 

ao primeiro um valor tal que fazem dele o seu próprio Deus, colocando nele todas as 

suas glórias e empenhos.  

 Mais do que fazer uma comparação insipiente entre a riqueza e a pobreza, o 

autor pretende mostrar e persuadir os ouvintes de que é melhor para o verdadeiro cristão 

viver na casa da pobreza, para segurar a alma, do que pôr-se rico e se perder na casa da 

riqueza, onde os assaltos dos demónios são contínuos. Depois de explorar várias figuras 

bíblicas, apresenta o exemplo supremo de Cristo, que veio do Céu à terra, em que como 

pobre viveu, pobre nasceu, pobre e nu padeceu. Apresentando Cristo como modelo 

supremo de vida abnegada, apela aos fiéis para que nele ponham os olhos e aprendam a 

ter por melhor a pobreza do que a riqueza, vivendo, assim, a Quaresma como um tempo 

santificante. 

Observe-se que na Época Moderna ser pobre não era exatamente o que isso 

significa hoje. Não nos compete nesta dissertação explicar o conceito, mas na 

                                                 
147 Santa Maria, Francisco de, Sermão da quinta quarta feira da Quaresma, BPB, R. 1–18, 4005, p. 553. 
148  Graça, Simão da, Sermão das tardes da quaresma, BPB, R. 1–19, 4038, pp. 1-19. 
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bibliografia existente é possível conhecê-lo e descortinar as mudanças a que esteve 

sujeito ao longo dos diversos tempos históricos149. 

 Não obstante, o dinheiro é nesta época uma linha de força da prédica. Reaparece 

no sermão proposto para as tardes dos domingos da Quaresma, pregado na matriz do 

Arrecife, Pernambuco, em 1673, pelo padre António da Silva, natural da Baía e vigário 

da paróquia do Corpo Santo do Arrecife, e impresso em 1675 na oficina de João da 

Costa, em Lisboa, com todas as licenças necessárias150, o objetivo é alertar os fiéis, 

consciencializando-os no tempo quaresmal do desperdício operado em relação a tudo 

quanto lhes foi dado, levando-os a aprender os desenganos próprios através dos erros 

alheios, partindo das cinco ignorâncias de Adão e apresentando Judas como exemplo 

máximo de quem se deixa vencer pelo demónio do dinheiro.  

 Este sermão é abundante em anacronias, de que se serve o autor para viajar no 

tempo, desde Adão até aos Apóstolos, percorrendo a vida da Igreja até ao seu tempo e 

abrindo horizontes para o tempo futuro, pois a pregação permanece adequada para os 

tempos hodiernos. 

 À semelhança dos pregadores já analisados, o padre António da Silva cita os 

filósofos, mormente Tertuliano, os Padres da Igreja, como S. Bernardo, recupera 

personagens bíblicas, como os discípulos de Emaús, mas, nesta pregação quaresmal, 

mais uma vez, é dado grande destaque ao demónio e aqueles que por ele se deixaram 

dominar, como é o caso paradigmático de Adão e Eva e, também, de Judas. O pregador 

compara-os, dizendo que Judas, nada tendo, vendeu Jesus por trinta moedas de prata, 

mas Eva, tendo todo o Paraíso como seu, traiu o seu criador por apenas uma maçã. E 

termina, alertando a assembleia para que “abra os olhos, esperte o juizo, & saiba que 

quem o persuade a ser mais do que he, quem o aconselha quebrar de Deos o preceito, 

que lhe assegura que ha de ser como Deos na sabedoria; inda que pareça serpente he 

Demonio”151. 

 Num outro sermão, pregado no colégio de santo Antão, em Lisboa, no ano de 

1645152, o pregador parte do evangelho de S. João, concretamente do episódio da 

multiplicação dos pães e dos peixes para chegar à temática da esmola, recordando o 

ensino da Igreja proposto para cada domingo. Por conseguinte, no primeiro domingo da 

                                                 
149 Veja-se para este assunto Lopes, Maria Antónia, Pobreza e controlo social. Coimbra 1750-1850, vol. 
I, Viseu, Palimage Editores, 2000, pp. 20-85. 
150 Silva, António da, Sermões das Tardes das Domingas da Quaresma, BPB, R. 1–37, 4054, pp. 2–62. 
151 Silva, António da, Sermões das Tardes das Domingas da Quaresma, BPB, R. 1–37, 4054, pp. 61. 
152 Ribeiro, Jerónimo, Sermão da Quarta Dominga da Quaresma, BPB, R. 1–17, 3809, pp. 1–17. 
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Quaresma trata a matéria do jejum e das tentações; no segundo, a glória; no terceiro, a 

confissão; no quarto, a esmola e no quinto, as verdades.    

 Mas, incidindo a nossa análise sobre a pregação do quarto domingo da 

quaresma, observamos que o homileta versa sobre a esmola e recorre à oração mariana, 

“Ave-maria”, para fazer pausa na pregação e invocar a Imaculada Mãe de Jesus. Cita 

outras personagens da Sagrada Escritura, como o cego de Jericó, para dizer que colocar 

os olhos no pobre é colocar os olhos no céu e pôr os olhos no céu é olhar para o pobre. 

Deus é uma representação do pobre e quem vê a representação necessita de ver o que 

nela está representado153. 

 Os pobres vêem-se na face de Deus, assim Deus representa o pobre e a face e a 

Sua face resplandece no rosto dos pobres, sendo que a esmola que se dá ao pobre é a 

Deus que se dá, tomando-a pela mão do pobre. Está Deus no pobre, necessitado como o 

pobre. Deus Sacramentou-se no pão para nos sustentar e Sacramenta-se no pobre para 

nós o sustentarmos a Ele.   

 O pregador critica aqueles que vão à frente de Jesus, precedem nas dignidades, 

os príncipes eclesiásticos, e repreendem e desfavorecem os pobres. Os que mais os 

podiam favorecer, que comem à conta dos pobres e do que é dos pobres, vexam e 

estorvam os pobres de Cristo. Vão à frente de Cristo, por isso Lhe dão as costas. Já os 

que vão os que O seguem, levam os olhos Nele. Quem leva os olhos em Cristo, não tira 

os olhos do pobre. Quem dá as costas a Cristo, não O vê e, por isso, não vislumbra o 

pobre.   

 O pobre esmolado é apresentado, então, como objeto e emprego da misericórdia 

de que Deus usará para com o homem, dando o Senhor no último dia prémio aos 

escolhidos e castigo aos prescritos. “Dou-vos o Ceo porque tive fome, & deste-me o 

pão; isto é, porque tendo o pobre fome, & deste-lhes o pão […] dou-vos o castigo 

porque tive fome, & não me deste o pão; isto é, porque tendo o pobre fome, não lhe 

destes o pão.”154    

O recurso aos pobres e à esmola é recorrente em alguns sermões deste tempo e 

visa não somente recordar as obras de caridade e de misericórdia como práticas de 

salvação, mas igualmente alertar para as questões sociais candentes da época.  

                                                 
153 Abreu, Laurinda, Os pobres e os poderes. As dinâmicas políticas e sociais da pobreza e da assistência 

em Portugal (séculos XVI-XVIII), Lisboa, Gradiva, 2014, pp. 25–27. 
154 Ribeiro, Jerónimo, Sermão da Quarta Dominga da Quaresma, BPB, R. 1–17, 3809, p. 12.  
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 Deus por amor ao pobre assumiu-se necessitado, sofredor e recebedor, mas não 

pedinte de esmola. “Com o pobre necessita, e com o pobre recebe, mas não pede com o 

pobre […] assim não quer que espereis a petição, quer que espreiteis a necessidade.”155   

 O pregador critica o rico, o nobre, o fidalgo e o prelado que têm prata e ouro 

para os freios dos cavalos e que não têm os mesmos para os pobres de Jesus Cristo. Diz: 

“Vosso cavalo está comendo, & roendo prata, & ouro; & o pobre não digo eu não come 

ouro, mas nem pão tem.”156 E recorre ao pensamento e doutrina de S. João Crisóstomo, 

Sto. Agostinho e Sto. Ambrósio, avalizando, assim, a sua pregação e exortando os 

prelados a que não dêm esmola só às ovelhas do seu rebanho, mas estendam os olhos ao 

longe e vejam também as ovelhas necessitadas de outras Dioceses, pois o dinheiro dos 

pobres, que tem o preço do sangue de Cristo, não se entesoura. Deixa, assim, mais uma 

crítica aos prelados da Igreja, eclesiásticos e beneficiados. Diz: “Ai de vós Prelados, que 

há tantos anos entesourais para comprar maior bispado, para negociar um campo, para 

fazerdes o morgado ao sobrinho, para dotar a sobrinha, para engordardes a casa de 

vosso pai, para edificar grandes palácios, quintas, casas de recreação”157.   

Avulta, portanto, desta prédica uma crítica aos ricos, aos que tinham e estavam 

ligados aos bens terrenos, depreciando os pobres, a esmola e a capacidade de ajudar os 

que mais precisam. E se é verdade que o papel da esmola foi debatido ao longo da Idade 

Moderna por vários pensadores, havendo quem defendesse o seu fim e o auxílio aos 

pobres pelos Municípios e quem considerasse que ela era um direito que assistia a quem 

queria fazer caridade dessa forma, a Igreja sempre defendeu que ela contribuiria para 

abrir e facilitar o caminho da salvação. 

 Em forma de síntese, o pregador deixa duas razões para incentivar à esmola: a 

valia que se adquire no pobre e o merecimento que se tira dela158. Não há valia como a 

de um pobre, não há merecimento como o de esmolar. O pobre favorecido arguiu 

infalivelmente a salvação. A esmola infalivelmente negoceia a salvação. Os que a não 

dão, perder-se-ão. Os que a deram, salvar-se-ão. A esmola redime os pecados a par da 

Paixão de Cristo. O que dá a esmola é pessoa finita, o que a recebe é pessoa infinita, ou 

seja, Cristo. O que não dá ao pobre é réu de morte, o que furta ao pobre é filho da 

morte. Há que fazer o melhor da esmola. Se é o pobre que a pede, é Cristo que a recebe! 

                                                 
155 Ibidem, p. 13. 
156 Ibidem, p. 21. 
157 Ribeiro, Jerónimo, Sermão da Quarta Dominga da Quaresma, BPB, R. 1–17, 3809, p. 28.  
158 A propósito da esmola veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, "A reforma da assistência nos reinos 
peninsulares", in Cadernos do Noroeste, n.º 19 (1–2), 2002, pp. 177–198. 
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Aqui o pobre corresponde, porventura em resultado do legado medieval, à figura de 

Cristo. Assim, esmolar o pobre é esmolar Cristo. Na época, a esmola não era, contudo, 

dada a todos. Só os merecedores eram considerados para serem auxiliados159. 

 Na pregação realizada pelo frade Fernando de Sto. Agostinho, prior geral da 

Ordem de são Jerónimo, examinador das três Ordens Militares, no sermão do primeiro 

domingo da Quaresma160, pregado no real convento de Belém, no ano 1701, e impresso 

em Lisboa, na oficina de António Pedroso Galrão, com todas as licenças necessárias, 

como sempre, partindo da Sagrada Escritura, o pregador socorre-se do capítulo IV de S. 

Mateus. A partir da passagem bíblica “o Espírito conduziu Jesus ao deserto, a fim de ser 

tentado pelo diabo. Jejuou durante quarenta dias e quarenta noites e, por fim, teve 

fome”161, faz a  apresentação do jejum como prática de grande utilidade, arma definitiva 

e remédio das tentações, pois, como refere, “os que abração o verdadeiro jejum, se 

unem com Deus e se fazem capazes de gloriosos, ainda sendo viadores e humanos”162.   

 Como já refletimos, sendo a Quaresma um tempo marcado pela penitência, o 

pregador afirma a natureza humana de Jesus, salientando a sua semelhança ao homem, 

exceto no pecado163. Contudo, passando pelo batismo de penitência administrado por 

mão humana, deparou-se com a condição pecadora do homem para redimir o pecado, 

tomando sobre Si os pecados de todos. Jesus, que fora batizado, também havia de jejuar 

para quebrar a gula e tudo o que o espírito maligno busca, fazendo com que o homem 

perca o que possui de Deus, que é Sua imagem.    

 O pregador recorre aos personagens da Sagrada Escritura, justificando o jejum já 

no Antigo Testamento164. A prática do jejum servia para mortificar o corpo através a 

não ingestão de alimentos. Esta prática era determinada pela Igreja para todos os fiéis 

em certas épocas do ano e realizada com maior rigor nas comunidades religiosas. Por 

meio dela procurava-se purificar o corpo e o espírito. Cita o exemplo de Moisés que 

também jejuou quarenta dias e quarenta noites para ver Deus. Só depois de depor a 

                                                 
159 Abreu, Laurinda, Os pobres e os poderes…, pp. 22–37. 
160 Agostinho, Fernando de Santo, Sermão da Primeira Dominga da Quaresma, BPB, R. 1–22, 3812, pp. 
1-22.  
161 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002. MT 4, 1-2. 
162 Agostinho, Fernando de Santo, Sermão da Primeira Dominga da Quaresma, BPB, R. 1–22, 3812, p. 
5.  
163 Veja-se Carvalho, Joaquim Ramos de, “ A jurisdição episcopal sobre leigos em matéria de pecados 
públicos: as visitas pastorais e o comportamento moral das populações portuguesas de Antigo Regime”, 
in Revista Portuguesa de História, tomo XXIV, 1990, pp. 121–163. 
164 Sobre o jejum leia-se Silva, Ricardo Manuel Alves da Silva, Casar com Deus: vivências religiosas e 

espirituais femininas na Braga Moderna, Braga, Universidade do Minho, 2011, tese de doutoramento 
policopiada, pp. 416–420. 
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carne e o sangue, de despir o ser humano, subiu ao monte e logrou o desejado. Recorre 

à Patrística, citando Sto Ambrósio, Orígenes e Tertuliano. E no seguimento destes, 

refere que o que a Igreja e Deus pretendem do homem é que se contente com o 

necessário e não se valha de opiniões erradas para cometer demasias, tendo o próprio 

ventre, como refere S. Paulo, por Deus. Reitera que o jejum de quarenta dias foi 

instituído para o comum dos fiéis, de modo a aperfeiçoar as criaturas e a fazê-las 

semelhantes na pureza à Virgem Santíssima, espiritualizando em nós o que é 

humanidade, carne e sangue de Adão, fazendo-nos capazes da contínua encarnação de 

Jesus, devendo, para isso, praticar-se o jejum no decurso do ano. Pois, “os dias que se 

dedicam ao jejum perfeito são mais dias de glória que tempo de vida humana”165.   

 O objetivo do pregador é fazer com que os fiéis percebam que pela satisfação 

demasiada do apetite o homem embrutece-se, perde a graça, destrói a imagem e 

semelhança que tem com Deus e adora deuses falsos. Ao invés, pelo jejum e pela 

mortificação do apetite, se presta o verdadeiro culto a Deus, resistindo às tentações 

demoníacas, recuperando a imagem e semelhança, unindo-se a Deus, à imagem de Jesus 

que, para nos ensinar a fugir das ocasiões, dos lugares, das companhias e dos falsos 

textos, foi para o deserto, jejuando quarenta dias que não se contaram como vida 

humana, porque o emprego foi de vida celestial.   

 Os pregadores aproveitavam as épocas do ano litúrgico como a Quaresma para 

produzirem as suas apologias, muitas vezes em favor do poder político e governativo, 

como anteriormente referimos. Ao analisarmos a pregação proferida na capela real166 no 

ano de 1646, na terceira sexta feira da Quaresma, por Cristóvão de Lisboa, da Província 

de Sto. António, lente de Teologia, revedor e qualificador do Santo Ofício e bispo eleito 

de Angola, e impressa em Lisboa, com todas as licenças necessárias, na oficina de Paulo 

Craesbeeck, verificamos que abre com a seguinte citação bíblica: “Dará morte afrontosa 

aos malvados e arrendará a vinha a outros vinhateiros que lhe entregarão os frutos na 

altura devida”167, dirigindo-se, posteriormente, aos destinatários, “Mui altos e poderosos 

Reis e Senhores nossos”168. A invetiva é muitíssimo clara.   

 O tema da pregação é tomado das palavras citadas da sagrada escritura, acima 

reproduzidas, mas o pregador busca o motivo das culpas, os crimes e penas impostas 

pelos padres da Igreja a personagens bíblicas, além de imagens diversas, para incentivar 

                                                 
165 Ibidem, p. 12. 
166 Lisboa, Cristóvão de, Sermão da Terceira Sexta Feira da Quaresma, BPB, R. 1–13, 3831, pp. 1–30. 
167 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mt. 21, 41. 
168Lisboa, Cristóvão de, Sermão da Terceira Sexta Feira da Quaresma, BPB, R. 1–13, 3831, p. 1. 
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os fiéis a contribuir para a pátria lusa que estava a sair de um período de perda de 

soberania, desejando-se a reconquista dos tempos áureos para os quais o homileta 

remete ao comparar o monarca a Moisés. Ora, se Moisés retirou o povo Israelita da 

escravidão do Egito, sua majestade, com o beneplácito divino, tirou os portugueses do 

cativeiro de Castela. Assim, o rei é merecedor de toda a ajuda na defesa do reino e no 

enriquecimento da república, levando os que assim procederem a “esperar da mão de 

Divina todas as bonanças e felicidades”169.   

 O mesmo pregador, num outro sermão, concretamente o da quinta sexta-feira da 

quaresma, pregado na capela real, a 27 de março de 1648 e impresso em Lisboa por 

Manuel Gomes de Carvalho, no ano de 1648170, dá continuidade à reflexão que versa 

sobre o período em que Portugal esteve sob o domínio e alçada da dinastia filipina. 

Numa altura em que o país ainda estava a recuperar do jugo castelhano e em superação 

dos sofrimentos causados por este domínio, o sermão em questão é dirigido ao rei e aos 

senhores do reino, em tom de dura crítica, usando a Sagrada Escritura para nela 

encontrar a figura de Lázaro, a quem é comparado o reino de Portugal, que esteve morto 

durante 60 anos sob o reino de Castela171. Numa outra imagem, extraída da Palavra de 

Deus à qual recorre a par e passo, citando principalmente os livros do Êxodo e do 

Génesis, focando-se em diversas personagens bíblicas, o orador diz que o reino de 

Portugal, no período dominado, foi semelhante à Arca de Noé, sendo o dilúvio o reino 

de Castela.  

 Como já tivemos a oportunidade de refletir no sermão anterior, o pregador 

pretende incentivar os fiéis a cuidar da arca do reino, valendo-se do púlpito, citando Sto. 

Agostinho e filósofos como Aristóteles. Contribuindo para a reedificação da nação com 

tudo o que estiver ao seu alcance, o pregador responsabiliza os poderosos e o rei, 

advertindo-os de que a restauração de Portugal exigiria muito trabalho, esforço de luta e 

dádiva. Aqui não é de esmola que se trata, antes de incentivo: exorta-se ao contributo 

pessoal em prol do que é de todos, de igual modo, e não com a finalidade de alcançar a 

pátria celeste, mas de fortalecer a pátria terrena.      

 O filão das pregações de cariz político proferidas em período quaresmal, conta 

com ainda outro sermão, a saber: o da terceira sexta feira da Quaresma, pregado na 

Capela Real da Universidade de Coimbra, pelo padre Gonçalo da Madre de Deos, reitor 

                                                 
169 Ibidem, p. 29. 
170 Lisboa, Cristóvão de, Sermão – Quinta sexta-feira da Quaresma, BPB, R.1–15, 3798, pp. não consta. 
171 Para este assunto confira-se Oliveira, António de, Capítulos de História de Portugal, vol. III, Viseu, 
Palimage, 2015, pp. 1289–1465. 
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do colégio de S. João Evangelista e lente de Prima de Teologia no mesmo Colégio. Foi 

impresso na oficina de Tomé Carvalho, impressor da Universidade, no ano de 1672, à 

custa de João Antunes, mercador de livros, com todas as licenças necessárias, como era 

habitual172. Serve esta última informação para recordar que o comércio de livros é um 

tema que merece mais atenção em termos historiográficos em Portugal. Se para a 

Europa e muito concretamente na vizinha Espanha este assunto se tem desenvolvido, no 

nosso país faltam trabalhos sobre esta matéria fundamental para a história das ideias e 

da cultura do nosso país173. 

 Porque a Quaresma é um tempo propício a que o homem reconheça a 

misericórdia de Deus, o pregador, partindo da Palavra Sagrada174 e recorrendo 

concretamente à parábola da Vinha, pede aos fiéis para que não sejam ingratos a Deus e 

alerta os prelados, dizendo que a vinha que é a Igreja não lhes é dada, mas arrendada, 

não para regalo do seu próprio corpo, mas para o engrandecimento das almas, fazendo 

de imediato a ligação ao espiritual. 

 Recorda os títulos como fruto de trabalho e de obrigações e não de soberania, 

criticando os que querem a honra sem o ofício, comendo os frutos da vinha sem o 

trabalho de a plantar. Para alguns o governo é descanso. Se, por vezes, o pregador, 

cultiva notoriamente uma atitude apologética do rei e da sua casa, outras vezes também 

encontramos algumas afirmações mordazes. Neste caso, o homileta refere que quem não 

é para trabalhar, não é bom para superior, pois o príncipe só descansa quando os 

vassalos não trabalham e só terá alívios quando os súbditos não padecerem misérias, 

porque, assim, quando o superior padecer trabalhos, todos os súbditos nele se reverão, 

afirmando que esta política raramente é praticada na terra, em que os príncipes estimam 

a soberania e tudo o que os faz altivos ao invés da piedade e do trabalho, que os faz 

humanos. O pregador faz, portanto, a apologia do trabalho, do esforço para alcançar os 

objetivos, servindo-se do exemplo dos superiores, reis e príncipes, para chegar ao 

comum dos seus ouvintes. 

  O seu discurso prossegue incisivo na ação dos superiores e dos príncipes que 

tomam a vinha por sua, quando a grandeza de Deus se manifesta em beneficiar a 

muitos, ao contrário do agir dos príncipes e governantes, que só beneficiam alguns. 

                                                 
172 Madre de Deus, Gonçalo da, Sermão da terceira sexta feira da Quaresma, BPB, R. 1–25, 3841, pp. 1–
24. 
173 Para Espanha leia-se Rey Castelao, Ofelia, “El comércio de libro sen la Galicia del Antiguo Régime”, 
in Obradoiro de História Moderna, nº 17, 2008, pp. 277–302. 
174 Bíblia Sagrada, Lisboa/Fátima, Difusora Bíblica, 2002, Mt. 21, 33–41. 
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Existe, portanto, uma crítica clara ao favorecimento e, indiretamente, à corrupção e aos 

favores. O pregador estabelece, deste modo, um contraponto entre Cristo que negou 

pedidos feitos pelos seus parentes, mas anuiu ao do bom ladrão, negando aos grandes o 

que lhe pediram e concedendo a um pequeno o que lhe solicitou.   

 Tendo a pregação sido realizada na capela real da Universidade de Coimbra, 

defendemos que o pregador pretende alertar os alunos da academia para que, ao 

chegarem a postos superiores, se saibam comportar como verdadeiros líderes, ou seja, 

se mantenham íntegras, não se deixem corromper. A pregação visa também os que já 

ocupavam lugares de destaque, tanto os professores como os próprios governantes ou os 

prelados, lembrando que os títulos devem ser recebidos por merecimento e não por 

favor de um despacho e, no uso dos mesmos, o homem deve ser humilde e grato. Pois, 

sublinha, o poder é apenas uma renda e não um bem adquirido, que deve dar frutos que 

beneficiem a todos, mas de forma muito particular aos mais pequenos, sendo assim 

frutíferas cepas da vinha da Igreja. 

 Noutro sermão encontramos uma das personagens mais marcantes do tempo 

quaresmal, Maria Madalena. Trata-se da mulher que a tradição estabeleceu como a 

pecadora arrependida que, conhecedora da grandeza de Jesus, lhe lavou os pés com 

lágrimas175. Com efeito, no sermão das Lágrimas de Madalena, pregado na Santa Casa 

da Misericórdia do Porto, por D. Jerónimo Peixoto da Silva, cónego magistral da Sé da 

mesma cidade176, o pregador começa por refletir acerca da pertinência das lágrimas de 

Madalena, que “são as lágrimas retóricas mudas, vapores das entranhas, sangue do 

coração, suor da alma, setas do amor, tributos da afeição, rostos da esperança, parto dos 

olhos, filhas da dor, chuva de ouro pera conquistar liberdade”177 e refere que estas 

acreditam-se chorando e não dizendo, pelo que mais importa derramar lágrimas do que 

articular vozes.  

 Como é habitual na arte da pregação, o autor cita os filósofos da antiguidade, 

tais como Aristóteles, e os padres da Igreja, entre os quais Sto. Agostinho, que refere 

que: “todo o mar não pode apagar hua faisca do inferno; mas as lágrimas apagão todo o 

fogo delle”178. Deste modo, o homileta pretendia alcançar os corações mais duros da 

assembleia, fazendo-os perceber que por muitas palavras de contrição que profiram, 

                                                 
175 A propósito desta figura bíblica leia-se Martin García, Alfredo; Martín García, Ana, Las cofradías de 

la Orden Tercera de Ferrol. Estudios histórico-artístico, Ferrol, Concelho de Ferrol, 2007. 
176 Peixoto da Silva, Jerónimo, Sermam das Lagrimas da Madalena, BPB, R. 1–22, 3789, pp. 1–16. 
177 Ibidem, p. 1. 
178 Ibidem, p. 3. 
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nada é tão puro e verdadeiro como o arrependimento lavado em lágrimas, “desatando 

pedaços do coração pelos olhos”179. 

 Tendo este sermão sido pregado na Santa Casa da Misericórdia, o autor quis, a 

partir do exemplo de Madalena, predispor a assembleia para um estado de contrição, ou 

seja, de arrependimento verdadeiro, conducente a uma renovação profunda de vida. 

Utilizando descrições pormenorizadas, o pregador transpõe os fiéis para a casa onde 

Cristo se encontra, colocando-os, também a eles, aos seus pés, chorando e estendendo, 

como Madalena, cada um os seus cabelos, qual ponte que leva o arrependimento até ao 

divino. 

  O texto escrito centra-se na figura bíblica de Madalena para abordar os temas da 

humildade e do arrependimento. Daqui, o sacerdote parte para outros contextos, 

enumerando, a título de exemplo, casos em que as lágrimas estiveram associadas a 

pecados para exaltar o seu poder grandioso. Para o homileta “antes Deos faltará a seus 

decretos, que estes são condicionais, do que negar o que com lagrimas lhe pedirem”180. 

Mas, depois, elucida-nos, dando-nos o exemplo dos egípcios, aquando da morte dos 

primogénitos: também eles choraram. Contudo, choraram a morte dos filhos e não os 

seus delitos, que eram morte de alma. “Se chorarmos por nossos pecados, serão bem 

empregadas as lagrimas, & lograrão o fructo do perdão”181.  

 No tempo quaresmal o sermão dos Passos era costumeiro no decorrer de uma 

procissão ou no interior de determinada igreja paroquial, capela, convento ou ermida. A 

sua popularidade tornava-o o momento alto das cerimónias que evocavam os Passos de 

Cristo. Muito frequente em várias paróquias, vilas e cidades, esta cerimónia era 

frequentemente reproduzida, crescendo em popularidade e alargando-se a muitos fiéis. 

 O sermão de Passos, pregado no convento das religiosas de Santa Clara do 

Porto, por D. Jerónimo Peixoto da Silva, mestre de Teologia e cónego magistral na Sé 

do Porto, foi impresso na oficina de Manuel Dias, impressor da Universidade, no ano de 

1663, com todas as licenças necessárias, como aconteceu com os demais182. Está este 

sermão dividido em dois momentos: uma primeira parte em que o pregador trata o 

caminho do Senhor com a cruz às costas e uma segunda, pregada após a procissão e 

referente ao Senhor crucificado. 

                                                 
179 Ibidem, p. 4. 
180 Ibidem, p. 10. 
181 Ibidem, p. 10. 
182 Peixoto da Silva, Jerónimo, Sermão de Passos, BPB, R. 1–13, 4013, pp. 1–28. 
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 Em plena Quaresma, na procissão dos Passos, o cónego da Sé da Porto pretende 

percorrer, com toda a assembleia, os últimos passos de Jesus. Mais do que visualizar 

Jesus nos Seus passos para o Calvário, o pregador deseja que os ouvintes sintam e se 

envolvam na morte mais emblemática da História, de modo a que saibam reconhecer e 

viver este amor.  

 Às irmãs Clarissas, como ao restante povo, em particular no tempo quaresmal – 

tempo, como sabemos, de recato, abstinência e jejum – ressalva a advertência: nem tudo 

o que se gosta, se há de usar. Lembra ainda às freiras que, na ação de Cristo e, por isso, 

na ação de cada uma, a misericórdia devia superintender a justiça, porque o amor de 

Cristo é um amor maior, que as deve fazer virar as costas ao mundo como Cristo deu as 

suas costas à Cruz. E, assim também, virem os fiéis as costas ao mundano e, por 

consequência, os olhos para Deus. 

 Num outro sermão dos Passos, pregado ao recolher da procissão, em Coimbra, 

no ano de 1689, pelo padre António de Sá, da Companhia de Jesus, e impresso na 

oficina de José Ferreira, impressor da Universidade, no ano de 1689183, o pregador 

dirige a prédica ao povo, especialmente aos pecadores, focando-se em diversos temas, a 

saber: os anjos, o amor, os momentos da paixão e a morte de Jesus, tudo temas que 

apelavam à reflexão e ao amor ao próximo. 

 Tendo como referência a parábola da ovelha perdida, o orador confere o cargo 

de Pastor a Jesus Cristo que deixa para trás as suas 99 ovelhas, isto é, os Anjos, para 

partir em busca da ovelha perdida, ou seja, o ser humano. O homileta sugere, deste 

forma, o amor que Jesus Cristo tem pela humanidade. Aliás, este amor de Jesus é 

referido ao longo de todo o sermão, perguntando o orador: que mais poderia ter feito 

Jesus, que encarnou várias “profissões”, se disfarçou por amor aos homens em diversas 

ocasiões e lugares, para mostrar o quanto nos ama? Cita os padres da Igreja, 

principalmente Sto. Agostinho, e utiliza várias citações da Sagrada Escritura, focando-

se em diversas personagens bíblicas, como S. João evangelista, Jacob (nomeadamente 

na analogia que apresenta entre a imensidão e a imortalidade de Deus e a fraqueza e 

mortalidade de Jacob), David e S. Paulo. Mais, conclui o seu sermão, oferecendo-se ele 

próprio a Cristo por todo o sofrimento passado por causa dos pecados dos homens e 

pedindo, por meio da sua morte, que todos obtenham a vida eterna.    

                                                 
183 Sá, António de, Sermão dos Passos, BPB, R. 1–27, 3801. 
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 No sermão da confissão do terceiro domingo da quaresma, pregado na catedral 

de Coimbra, no ano de 1680, pelo padre João de Carvalho, da Companhia de Jesus, 

lente de Teologia no colégio da mesma Companhia, impresso na oficina de Manuel 

Rodrigues de Almeida, em 1680184, o pregador também elege como destinatários os 

pecadores. Partindo do tema “Demónio e Sacramento da Confissão“, apela aos fiéis 

para que se confessem e obtenham, assim, a paz da alma que advém da confissão, 

fazendo uso de dois dias da Quaresma. No primeiro dia, o pecador deve ajustar contas 

com Deus e com o seu semelhante, no segundo deve realizar a penitência que lhe foi 

indicada.  

 À semelhança do que verificámos no sermão das Lágrimas, pregado por D. 

Jerónimo Peixoto da Silva, também aqui surge, em contexto quaresmal, a imagem das 

lágrimas, apelando o pregador ao sentimentalismo da audiência, inclusive mediante as 

suas próprias lágrimas. Mais acrescenta que uma confissão bem feita deve provocar 

lágrimas nos olhos do pecador, visto que foi com lágrimas Cristo na cruz pediu a 

remissão das culpas da humanidade.  

 Na senda da prática habitual, o padre João de Carvalho utiliza várias citações da 

Sagrada Escritura, focando-se em personagens bíblicas como Caim, Jacob e David. Cita 

os padres da igreja, entre os quais S. João Crisóstomo, S. Pascácio e Sto. Agostinho, e 

remete para o pensamento de alguns filósofos, como, por exemplo, Plínio.    

 Como já tivemos oportunidade de salientar em casos anteriores, no período 

quaresmal era comum proceder-se à pregação nos espaços reais, tendo como 

destinatários os monarcas. Assim sucede com o sermão do quinto domingo da 

quaresma, que foi pregado na capela real, às majestades reais, pelo padre Cristóvão de 

Almeida, lente de Teologia no colégio de Sto. Agostinho de Lisboa e oferecido a frei 

Luís Coutinho, provincial da mesma Ordem, e foi impresso na oficina de Domingos 

Lopes Rola, impressor de livros, no ano de 1650185. 

 Estando o prelado a discursar na capela real, achou por bem associar a figura de 

Cristo no quinto domingo da Quaresma aos governantes. De facto, Cristo é Rei, mas o 

homileta não o diz referindo-se à coroa de espinhos, nem à capa do vexame. Cristo é 

Rei porque sabe estar, porque dá ao povo lições heroicas, ainda que o povo não as 

queira escutar. Neste sermão, o pregador, valorizando a Quaresma e fazendo uso da arte 

da pregação, quis ensinar os reis e os príncipes, que em 1650 escutaram lições de Cristo, 

                                                 
184 Carvalho, M. João de, Sermão da Confissão do Terceiro Domingo da Quaresma, BPB, R. 1–28, 3813. 
185 Almeida, Cristóvão, Sermão da Quinta Dominga da Quaresma, BPB, R. 1–12, 3830, pp. 31–44. 
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tão próprias da Quaresma, como a inocência, a gratidão, a verdade, a ousadia, a 

prudência e o amor a Deus. Sublimando a realeza lusa, o orador proclama que os 

príncipes de Portugal sempre tiveram mais de pais do que de reis e que dizer verdades a 

um pai, facilmente o fará o filho, ressalvando a diferença entre vassalos fiéis e vassalos 

verdadeiros. Para o pregador, vassalo fiel é aquele que tem afeição pelo rei; vassalo 

verdadeiro é aquele que lhe diz as verdades e, assim, os pregadores, “discípulos de 

Cristo avião de persuadir os Reys do mundo seus erros; tirados de sua idolatria; 

emmendalos da torpeza de suas culpas; mostrarlhe a cegueira de seu engano; pregarlhe 

seu Evangelho; reduzilos a sua Igreja, & finalmente aviãolhe de dizer as verdades: pois 

este prodígio não o he de Christo de homés porque homés não podem fazer tal 

prodígio”186.   

 No sermão do terceiro domingo da Quaresma187, pregado por Fernando de santo 

Agostinho, não se conseguindo aferir o local e o ano em que foi pregado ou, sequer, 

impresso, deparamo-nos novamente com a temática do demónio.  

 O discurso inicial é dirigido, necessariamente, ao demónio, referindo-se o 

pregador ao facto de este ter tornado o homem cego, surdo e mudo, apesar de, segundo 

aquele, o homem conseguir ver, ouvir e falar: vendo o que não convém; ouvindo o que 

não importa e falando o que não deve. Trata-se de uma clara referência crítica aos fiéis 

pecadores que o escutavam. O homileta recorre aos conhecimentos filosóficos e recorre 

uma inusitada comparação entre Aristóteles e Platão, dizendo que Deus possui um olhar 

platónico, ou seja, olhos que veem os pobres, os doentes, os perseguidos; mas os 

homens possuem um olhar aristotélico, ou seja, olhos que perseguem para atrair a si a 

realidade contemplada. 

 Para além dos filósofos, o pregador cita os padres da Igreja S. João Crisóstomo e 

Sto. Agostinho e utiliza várias citações da Sagrada Escritura, focando-se em 

personagens bíblicas como Adão e Eva, Jacob, David, Judas e Pedro, aconselhando os 

pecadores a reconhecerem os seus pecados, abrindo os olhos ao que interessa, os 

ouvidos à Palavra de Deus e falem o que devem, confessando-se, para que assim 

cheguem mais perto de Deus e do seu banquete santo. Sobressai, em tempo quaresmal, 

o apelo à celebração da confissão que deve ser bem feita, visando o arrependimento e a 

                                                 
186 Cf. Ibidem, p. 38. 
187Santo Agostinho, Fernando de, Sermam da tereceira dominga da quaresma, BPB, R. 1–26, 3838, pp. 
29–42. 
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emenda, de modo a que o penitente possa estar com Deus na glória e, assim, se afaste de 

comportamentos demoníacos.  

 A porta de entrada do período quaresmal é a celebração das Cinzas, em que os 

fiéis reconhecem a sua finitude, isto é, que são pó e ao pó voltarão. Trata-se de um 

período favorável para renovar empenhos e lutas, para refazer a vida, vivendo o 

arrependimento dos pecados e acreditando no Evangelho. No sermão da Cinza, pregado 

na capela real, no ano de 1701, o padre Dom Luís da Ascensão, cónego regular de santo 

Agostinho da Congregação de Santa Cruz de Coimbra, reitor e lente jubilado em 

Teologia e pregador de sua majestade, visa o esclarecimento do sentido da frase: “o pó 

que fomos e o pó que havemos de ser e elucida os fiéis de que no mundo existem dois 

tipos de pó, ou seja, dois tipos de homem: o homem que entende e o homem que 

ignora.” 

 Nesta pregação dedicada a João de Melo, filho de Manuel de Melo do conselho 

de guerra, porteiro mor e capitão da guarda, alcaide mor das Vilas de Serpa e do Crato, 

impresso na oficina de José Ferreira, impressor da Universidade e do Santo Ofício, no 

ano de 1701188, o pregador enuncia “as naturezas” que constituem o mundo, a saber: a 

“natureza” humana, a angélica, a vivente, a sensitiva, a insensível e a divina, sendo que 

o orador faz uma explicação de cada uma destas “naturezas”.   

 A pregação encerra com o sacerdote a resumir quais as três proposições certas 

para a salvação dos fiéis, a saber: o homem entendido deve viver como morto; o homem 

morto tem que, por consequência, viver como um católico; e o entendido, estando 

morto, devia saber que era mortal, pó da terra.  

 Num outro sermão das Cinzas, pregado na primeira quarta-feira da Quaresma na 

catedral de Coimbra, pelo padre João de Carvalho, da Companhia de Jesus, lente de 

Véspera na Sagrada Teologia no colégio da mesma Companhia e impresso em 1677 na 

oficina de Manuel Diaz, impressor da Universidade, em Coimbra, à custa do Doutor 

Manuel Álvares de Medina189, o pregador refere as lembranças da morte, dizendo que a 

cinza colocada na fronte no início da Quaresma simboliza essa recordação. E pede 

cautela, pois quem ao longo da vida teme a morte, investe na salvação da alma e tira um 

pouco do seu tempo para se lembrar quão desencaminhado, por vezes, anda. Diz: “Bem 

mostra logo, que nam considera o curso da vida, quem nam teme, & treme a vista do 

                                                 
188 Ascensão, Luís da, Sermão da Cinza, BPB, R. 4008 3V, pp. 3–17. 
189 Carvalho, João, Sermam da Cinza, Primeira Quarta Feira da Quaresma, BPB, R. 1–15, 3961, pp. 2–
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fim, pera onde caminha”190. Na verdade, segundo o homileta mais assustados devem 

caminhar os jovens do que os velhos, pois a morte aguarda os velhos no fim da jornada, 

enquanto aos mais jovens espera no caminho, com doenças, brigas, desavenças… A 

morte vem quando, como e onde menos se espera, por isso permaneçamos vigilantes, 

pois este fio da vida não só se quebra como é cortado, ou seja, tanto se acaba por 

fraqueza como é cortado pela violência.  

 O objetivo desta prédica era manter uma atitude vigilante durante a vida, uma 

vez que a “morte era certa em hora incerta”191. Era, por isso, necessário estar sempre 

preparado. Aliás, os homens deviam ter uma boa morte, o que implicava essa 

preparação192. De resto, utilizando ideias potencialmente chocantes como “a vida 

passada foi morte, que acabou, a vida presente eh morte, que continua”193, o pregador 

recorre a sucessivas metáforas para explicitar o curso da vida num passamento contínuo, 

como um rio que não pára de correr, chegando ao mar com as características das terras 

por onde passa, tal como o homem chega à morte com as qualidades dos costumes que 

na vida que viveu e da fé que professou.   

 Com este sermão, o pregador dá início à Quaresma, lembrando a assembleia 

quão efémera é a vida e quão comum é a morte. Na verdade, diz, toda a nossa vida 

deveria ser um investimento na morte, para que pudéssemos alcançar a verdadeira vida, 

urgindo os fiéis crentes a deixar de investir no supérfluo, no passageiro, no perecível, 

dando mais importância às escolhas que fazem ao longo do caminho, pois são elas que 

decidirão a condição final do homem. 

 Num outro sermão, pregado no sábado sexto da Quaresma, no convento de 

Nossa Senhora da Graça, por frei Christovão D’Almeida, qualificador do Santo Ofício, 

lente de Prima de Teologia no colégio de S. Agostinho de Lisboa e bispo de Targa, 

impresso em 1671 na oficina de João da Costa, em Lisboa, à custa de Domingos 

Carneiro, mercador de livros194, o pregador versa sobre a constituição dos conselhos do 

                                                 
190 Carvalho, João, Sermam da Cinza, Primeira Quarta Feira da Quaresma, BPB, R. 1–15, 3961, p. 16. 
191 Durães, Margarida, “Porque a morte é certa e a hora incerta…; alguns aspectos dos preparativos da 
morte e da salvação eterna entre os camponeses bracarenses (séculos XVII–XVIII)”, in Sociedade e 

Cultura 2, Cadernos do Noroeste, Série Sociologia, vol. 13, 2000, pp. 318-336. 
192 Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa. Atitudes e representações 1700-1820, Lisboa, Editorial 
Notícias, 1997; Martín García, Alfredo, “Religiosidad y actitudes ante la muerte en la montaña 
noroccidental leonesa: el concejo de laciana en el siglo XVIII”, in Estudios Humanísticos. História, n.º 4, 
2005, pp. 153–160. 
193 Carvalho, João, Sermam da Cinza, Primeira Quarta Feira da Quaresma, BPB, R. 1–15, 3961, p. 11. 
194 D’Almeida, Christovão, Sermam do Sabbado Sexto da Quaresma, BPB, R. 1–24, 3989, pp. 3-30. 



 

79 

rei, onde não devem figurar amigos nem traidores, nem os que têm muito, mas não 

sabem nada.  

 O conselho para ser acertado, esclarece, deve resultar da razão, pois sempre que 

é orientado pela vontade torna-se injusto e causa danos num reino cada vez mais 

descuidado e desunido, distante de uma monarquia de um todo místico onde o Rei é a 

alma e os vassalos o corpo e a função principal de um príncipe é fazer favores comuns, 

não os particularizando. Aproveita, assim, o homileta para cortejar a casa real e forçar 

os súbditos à ajuda, referindo que nesta matéria de união, nada tem a repreender a 

Portugal, antes a louvar, uma vez que causa inveja e é exemplo para todas as 

monarquias do mundo. Deste modo, espicaça os conselheiros e respetivos vassalos, 

dizendo que não basta estar unido ao monarca nas ocasiões de descanso, mas também 

nos momentos mais difíceis para o reino.  

 Numa clara apologia ao rei e à monarquia, num tempo favorável para a 

aceitação das diretrizes eclesiásticas, ainda que versando sobre a política e utilizando a 

Sagrada Escritura, personagens bíblicas, o exemplo de Deus Pai, de Jesus Cristo e do 

Divino Espírito Santo, o pregador concluiu de forma clássica, exortando os fiéis a 

viverem unidos e vigilantes, a terem os olhos do tamanho da verdade e não do amor ou 

do ódio. Diz: “Vivamos muito vigilantes, vivamos muito unidos, que logo estaremos 

seguros, porque a vigilancia, & a união são os dous polos sobre que se funda mais 

seguramente a felicidade dos Imperios, & a conservação das monarchias: Nenhua cousa 

arruina os Reynos, senão o não viverem acautelados, nenhua cousa os destrue, senão o 

não viverem unidos”195.   

 No sermão do Mandato, pregado por frei Álvaro Leitão, religioso da Ordem dos 

Pregadores, mestre em Teologia, pregador de sua majestade e consultor do Santo 

Ofício, dedicado ao Redentor do Mundo, impresso em 1670 na oficina de João da 

Costa, em Lisboa196, o pregador apresenta um hino ao amor. O amor em que o serviço é 

alívio e não tormento; o amor que não desmaia com a traição, nem acaba com a 

Majestade ou o poder; o amor cuja valentia não se mede apesar do ódio, da morte ou da 

ausência; o amor ao qual nem o amor próprio vence, para afirmar que é mais diligente o 

amor de Jesus, a ajoelhar-se diante de Judas para lhe lavar os pés, do que a ingratidão do 

traidor. 

                                                 
195 D’Almeida, Christovão, Sermão do Sábado Sexto da Quaresma, BPB, R. 1–24, 3989, p. 17. 
196 Leitão, Álvaro, Sermão do Mandato, BPB, R. 1–32, 4047, pp. 176–208. 
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 Frei Álvaro Leitão apresenta uma pregação diferente das que temos analisado 

até ao momento. Recorrendo a uma linguagem mais dócil, versa sobre o verdadeiro 

amor que estremece só de pensar em não ver a pessoa amada, dizendo que Jesus já antes 

da sua ausência vivia saudoso da humanidade, ao contrário do homem que, muitas 

vezes, com coração frio e duro, não sente a ausência de Jesus, o sacerdote chama a 

atenção para este sentimento que une a humanidade.  

 Na conclusão da prédica, o pregador exorta os fiéis para que vivam com 

corações abrasados, com um amor que não reclama excessos porque nunca se convence 

que excede. Diz: “Oh ardão, Christãos, ardão nossos coraçoens: acabem hoje de todo 

em nós a ingratidão, & a culpa, que quem até seus excessos avalia por desculpas, 

nenhua desculpa deixa aos grandes excessos, que ha em nossas culpas”197.  

 O tema do amor reaparece na pregação designada “Sermões de Tarde”, pregada 

no Santo Cristo, de Santa Justa, em Coimbra, do padre Álvaro de Escobar Roubão, prior 

da igreja paroquial de Águeda, protonotário apostólico de Sua Santidade, oferecida a D. 

Maria de Gadalupe, duquesa de Maqueda e da Cidade Real, e impressa na oficina de 

João da Costa, em Lisboa198.  

 O autor do sermão não se inibe de referir a sua saúde decadente, alertando a 

assembleia para os descuidos que a humanidade tem tantas vezes em relação a Deus, 

não atendendo às oportunidades amorosas que continuamente vêm do Céu e encontram 

os homens, como os discípulos no horto, a dormitar.  

  Diz o homileta que ao longo da vida terrena, finita e efémera, o homem deve 

recordar que não precisa de fazer grandes feitos, mas grandes coisas em pequenos 

feitos, dando tudo no pouco que possa realizar, pois quem ama não dorme, antes vigia e 

ora por uma contínua conversão ao Salvador que remiu o mundo com o Seu amor que 

“sendo muito, pareceu ao amor de Cristo que era pouco: quod sais erat redemptioni, 

non satis erat dilectioni”199. 

 O tema da conversão, embora transversal aos diversos tempos litúrgicos, tem 

especial enfoque no tempo quaresmal. Assim, o sermão da conversão do bom ladrão, 

pregado em quarta feira da Semana Santa, no convento de Santa Clara de Coimbra, em 

1683, pelo padre Diogo da Anunciação, cónego secular da congregação de S. João 

evangelista, oferecido a D. Simão da Gama, doutor em Teologia, cónego da sé de 

                                                 
197 Ibidem, p. 201. 
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Lisboa, deputado do Santo Ofício, membro do conselho do príncipe D. Pedro e reitor da 

Universidade de Coimbra, impresso em Lisboa na oficina de Miguel Deslandes, no ano 

de 1683200, pretende transmitir aos pecadores o melhor método para confessarem os 

seus pecados, de modo a não cometerem os mesmos erros do bom ladrão, que se 

aproveitou do facto de Jesus estar ao seu lado, na cruz, para conseguir entrar e roubar o 

Seu reino, utilizando o dom da palavra como escada para saltar o muro do reino e entrar 

nele.  

 O pregador, servindo-se dos padres da Igreja, como Sto. Agostinho e recorrendo 

a citações da Sagrada Escritura, foca diversas personagens bíblicas, tais como Adão, 

David, Saúl e Judas, para pedir a Deus que as confissões mal feitas possam ter remédio 

e solução e que todos os seus pecados tenham a repreensão que merecem, através de 

uma confissão bem feita. Desta forma, evitar-se-iam os erros clássicos de uma confissão 

mal feita, a saber: deixar passar muito tempo para se confessar do pecado cometido; 

usar desculpas para o seu mau proceder; reiterar o comportamento no erro e no pecado; 

deixar a ferida por curar e a falta por satisfazer, por desleixo do confessor.  

 Num outro sermão reemerge esta temática, pois trata-se de matéria muito 

pertinente para a vivência pascal, pois o perdão dos pecados purifica o coração dos fiéis 

e leva-os a uma maior familiaridade entre si e na relação com Deus.  

 Logo no arranque da Quaresma, na primeira sexta-feira, num sermão pregado 

em Lisboa na freguesia de S. Julião, em 1674, pelo reverendo António de Sá, da 

Companhia de Jesus, impresso em Lisboa na oficina de João da Costa, no mesmo ano201 

à custa de Manuel Craveiro da Silva, mercador de livros, é lançado a partir do púlpito 

um convite que visa a sensibilização dos fiéis para o perdão das ofensas aos inimigos e 

consequente desistência do ato vingativo dessas mesmas ofensas.  

 Para o pregador, o maior e mais notável milagre da natureza é o homem, 

constituído pelo espírito e a carne, uma natureza celestial e uma terrena, que se 

emancipa da última, sendo cristão verdadeiro e superior aos demais homens, caso 

perdoe as ofensas e, pela perfeição da graça recebida, ame os inimigos por amor a eles, 

a nós e a Cristo. 

 Neste sermão, como em outros, encontramos passagens em que o pregador reza 

a Ave Maria, invocando Nossa Senhora e demonstrando piedade mariana, mas 

ganhando também tempo – e fôlego – para o resto da prédica.  

                                                 
200 Anunciação, Diogo da, Sermão da conversão do bom ladrão, BPB, R 4050 21V, pp. 1–32. 
201 Sá, António de, Sermão da primeira sexta feira da quaresma, BPB, R 3790. 5, pp. 1–14. 



 

82 

 O homileta mostra os seus conhecimentos, citando autores da patrística como 

Sto. Agostinho ou S. João Crisóstomo. E também se revela conhecedor da Sagrada 

Escritura, citando recorrentemente o livro dos Génesis e focando diversas personagens 

bíblicas, entre as quais Caim, Abel e David. Conclui o sermão, reforçando, mais uma 

vez, que a vingança não leva a bom caminho, advertindo os homens para que cumpram 

os ensinamentos de Cristo, perdoando a quem os ofende e congelando os ódios. Deste 

modo, por meio de duas premissas colocadas na forma interrogativa, ajuda finalmente 

os fiéis a questionarem-se. Diz: se Deus perdoa as ofensas que os homens Lhe fazem, 

pelo amor imenso que lhes tem, porque não há de o homem perdoar a quem o ofende? E 

prossegue: Se Cristo sofreu blasfémias, bofetadas, prisões, açoites pelos nossos 

pecados, porque não haverá o homem de sofrer por amor a Cristo as ofensas dos seus 

inimigos?    

 Em 1716 o padre Dom Luís da Ascensão, cónego regular em Santa Cruz de 

Coimbra e pregador de sua alteza, pregou em Coimbra o sermão do Mandato que viria a 

ser impresso na mesma cidade, na oficina de João Antunes, em 1716202.  

 O sermão do Mandato é um clássico que diversos pregadores da época moderna, 

redigiram e pregaram, mormente na época quaresmal, visto tratar-se do “mandato do 

amor” e, consequentemente, trata do significado do amor de Cristo pela humanidade, 

por quem amorosamente deu a Sua vida.  

 Dom Luís da Ascensão inicia a pregação, fazendo uma breve referência a S. 

João evangelista, designando-o de “entendido”, porque inclinou a cabeça sobre o peito 

de Jesus, ato que lhe permitiu ouvir a linguagem do amor que fervilhava no coração do 

Divino Mestre.  

 Com a sua arte de oratória, o pregador intentava convencer os fiéis relativamente 

à grandiosidade da vivência do amor, estabelecendo o contraponto entre os que o vivem 

e os que se declaram seus inimigos e apresentando sempre Cristo como Aquele que 

viveu o amor, batalhou com inimigos estranhos e com inimigos domésticos, mas 

amando sempre uns e outros, tendo mais sucesso no amor do que na vida, pois a vida 

teve o seu fim mas o amor venceu e eternizou-se.  

  Na prédica, o cónego regular em Santa Cruz cita os padres da Igreja, entre os 

quais Sto. Agostinho, utiliza várias citações da Sagrada Escritura, referenciando 

                                                 
202 Ascensão, Luís da, Sermão do Mandato, BPB, R 1–10, 3994, pp 1–24. 
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particularmente o livro do Génesis, e salienta personagens bíblicas como Caim e Abel, 

Adão e Eva, Pedro, S. João Baptista e David. 

 Termina o sermão dirigindo-se a Cristo e elogiando o seu amor e o mandato que 

deu à humanidade para que ame de igual modo, com a promessa de que quem o colocar 

em prática também vencerá os inimigos, estranhos e domésticos, a ignorância e o ódio 

envelhecido, alcançando o perdão e trabalhando, assim, para a eternidade.  

 Uma análise das pregações proferidas em época quaresmal não poderia deixar de 

parte o sermão do descendimento da Cruz e sepultura de Cristo, proferido pelo padre 

Álvaro Leitão203. Trata-se de uma espécie de corolário da Quaresma e, nesse sentido, 

também, uma  porta que se abre para a Páscoa da Ressurreição. 

 O pregador inicia a pregação, de forma assertiva, com a Ave Maria. Não é a 

primeira vez que esta oração aparece neste tipo de texto, mas neste sermão ela ganha 

pertinência redobrada, pois o descer do corpo de Jesus da Cruz desenrola-se sob o olhar 

atento e doloroso de Maria, que recebe o corpo do filho no regaço. 

 Trata-se, portanto, de uma estratégia do homileta para trazer para o ambiente 

celebrativo a Senhora das Dores, provocando, certamente, comoção na assembleia, e 

dando, desde logo, crédito e força às palavras subsequentes do pregador.  

 Assim, não é de estranhar que, no desenrolar da pregação, faça referência ao 

momento em que Cristo está crucificado na cruz e à dor de Maria que teve ao ver o 

próprio filho sofrer e morrer de forma infame, que não o conseguiu salvar. Toda esta 

pregação é um apelo ao sentimentalismo, referindo o pregador que se tivesse visto a 

Virgem Maria chorar a morte do Seu Filho, também ele choraria toda a noite e todo o 

dia, pedindo inclusive a quem o escutava que também chorasse a morte de Cristo de 

forma sentida. 

 Utilizando diversas citações da Sagrada Escritura, principalmente do livro do 

Génesis e focando-se em personagens bíblicas como Jacob, José e irmãos, o sacerdote 

vale-se do pensamento de Sto. Agostinho, com o intuito de alertar e corresponsabilizar 

os fiéis de que as suas culpas, os seus pecados, foram a causa da morte de Jesus e, por 

isso, invoca a misericórdia de Deus para todos. 

 Da análise dos vinte e quatro sermões recolhidos no acervo da Biblioteca 

Pública de Braga foi possível recolher importantes dados para o presente trabalho, os 

quais conferiram substância e consistência à informação que fomos expondo, 

                                                 
203 Leitão, Álvaro, Sermam do descimento da Cruz, BPB, R 3995 16V, pp. 242–264. 
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nomeadamente ao mostrarem as preocupações dos pregadores da Época Moderna, os 

temas que elegiam em período quaresmal e o modo como expunham as respetivas 

temáticas aos fiéis.  

 Por conseguinte, tornou-se evidente que o dom da pregação era, antes de mais, 

um dom trabalhado e desempenhado, de modo performativo, com minúcia e rigor, 

sendo sujeito a aprovação pela entidade eclesiástica competente, designada pelo 

ordinário do lugar, com a finalidade prévia da respeita impressão e publicação, que, por 

norma, era patrocinada ou por livreiros, ou por algum benfeitor a quem o sermão 

poderia ser oferecido em forma de lisonja. 

 Na generalidade, os pregadores eram beneficiários de títulos eclesiásticos 

distintos e dotados de formação superior, sendo demonstrada e reconhecidamente 

conhecedores da Sagrada Escritura, dos pensadores da Patrística e dos filósofos da 

antiguidade greco-romana, produzindo prédicas entre o pietismo e o iluminismo, 

visando, pelo uso do argumento homilético, a conversão dos fiéis e a simultânea 

santificação de toda a vida cristã, além do convencimento das assembleias relativamente 

às verdades salvíficas contidas nas Escrituras e da conversão dos corações corrompidos 

pelo pecado ao longo de uma vivência quaresmal que pretendiam purificante e 

conducente à posse da vida eterna. 
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Conclusão  

 

Ao concluirmos este trabalho para prova de Mestrado em História no Instituto de 

Ciências Sociais da Universidade do Minho elencamos, dentre as principais razões que 

motivaram esta pesquisa sobre o tema A força da Palavra: a homilética nos séculos 

XVII e XVIII em tempo quaresmal, a atividade sacerdotal desenvolvida pelo autor e o 

interesse em aprofundar o seu conhecimento sobre a história da pregação.      

Nesse sentido, os cinco capítulos que constituem o presente trabalho de 

investigação concorrem para a apresentação da pregação como uma realidade 

transversal à História da Igreja, embora o nosso enfoque seja a Época Moderna. Assim 

sendo, analisámos os antecedentes remotos e próximos do conceito, de modo a obviar 

uma espécie de materialização do tema na análise empírica de vinte e quatro sermões da 

Época Moderna que recolhemos e cuja temática se centra na vivência quaresmal de fiéis 

da Igreja Católica, exortados por reconhecidos pregadores a uma atitude evangélica e de 

conversão na época quaresmal. 

 Procurámos apresentar o desenvolvimento da prédica ao longo da história da 

Igreja, traçando em linhas genéricas as suas principais características em cada período, 

deixando claro tratar-se de uma realidade que não é datada, mas inerente à vida da 

Igreja, que não deixa de apelar, em todos os tempos, à mudança de mentalidades e 

comportamentos, exortando crentes e não crentes a conhecer a Palavra de Deus e as 

vidas dos santos. É neste sentido, mais cultural do que pietista, que grafámos expressões 

como Palavra de Deus, Sagrada Escritura, etc. em maiúsculas. Por se tratarem de 

expressões cristalizadas, entraram já no léxico do senso comum com o seu significado 

próprio, o qual consideramos que a minusculação poderia eventualmente até ambiguar. 

 As fontes permitem-nos compreender que o desenvolvimento da homilética 

ocorreu graças ao especial influxo das determinações conciliares. Após o Concílio de 

Trento, o episcopado português assumiu uma posição mais atenta e diligente em relação 

à pregação, como se verificou no IV Concílio Provincial Bracarense, onde se regista um 

aumento expressivo das indicações sobre a pregação, com vista a evitar erros, heresias 

ou interesses economicistas. 

 Neste âmbito, destaca-se a figura de D. Bartolomeu dos Mártires, cuja ação deu 

nova vitalidade à Igreja do seu tempo. Com efeito, o arcebispo bracarense ajudou a 

Igreja a recentrar-se mediante a adoção de um modelo de vida institucional fundado na 

doutrina cristã e nas práticas espirituais. O seu Catecismo, editado para a instrução 
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doutrinal e formação espiritual da igreja bracarense, não obstante de ter extravasado os 

muros físicos e espirituais da arquidiocese minhota, constituiu um importante contributo 

para a pregação, nomeadamente ao ser utilizado como recurso, suporte e complemento 

da Palavra de Deus que se pretendia conhecida, interiorizada, explicada e simplificada.   

 D. Bartolomeu dos Mártires não se limitou a prescrever uma espécie de 

receituário para as doenças da ignorância que grassavam à época; empenhou-se na 

educação da população em geral e no melhoramento da formação do clero, pagando, a 

expensas próprias, a construção do Seminário Conciliar. Empreendeu, em simultâneo, 

uma atividade missionária peculiar, realizando as Visitações Pastorais que via como um 

instrumento de maior proximidade com os fiéis, presbíteros, abades, diáconos, 

religiosos ou religiosas, ora incentivando-os com as suas próprias prédicas, ora 

admoestando-os no sentido de cultivarem a disciplina da pregação, de modo particular 

no tempo quaresmal.  

 As Constituições Sinodais Bracarenses de 1697 são, neste tocante, um 

documento essencial, já que nos permitem analisar diversos temas sobre os quais a 

Igreja, atenta os sinais dos tempos, sentiu necessidade de legislar, entre os quais a 

pregação, praticamente omissa na legislação pré-tridentina.    

 Na Idade Média, notabilizaram-se pregadores como são Bernardo de Carnaval 

(1190–1153), S. Domingos de Gusmão (1170–1221) e S. Tomás de Aquino (1225–

1274), cujas prédicas apresentam conteúdos de intelectualismo prático e caráter 

dogmático, em latim. Porém, a par destas avulta ainda a pregação mendicante, sensorial 

e afetiva de S. Francisco de Assis (1182–1226). É esta última que chega à Época 

Moderna, ganhando até novo fôlego – entenda-se: intensidade retórica – neste período. 

Com efeito, a pregação passa a assumir-se como um acontecimento e, apesar de cada 

vez mais comum, perante a esmagadora iliteracia da população, seria o mais marcante e 

influente meio de comunicação de que o pregador se servia para ensinar, incentivar, 

apelar e, até, criticar a sociedade e o tempo. Era missão do pregador dotar os fiéis do 

necessário para se libertarem dos vícios e perseguir as virtudes, obtendo a felicidade. 

 As oportunidades para a pregação eram diversas, desenrolando-se dentro de 

uma dinâmica temporal que é intrínseca e conatural à liturgia da Igreja, a qual está 

organizada em consonância com a ordem em que ocorreram os eventos da salvação. 

Através da celebração litúrgica, o crente é inserido nas realidades da sua salvação, 

seguindo o ritmo anual que é composto por vários tempos, a saber: o ciclo do Advento, 

o Natal, a Quaresma, a Páscoa e o Tempo Comum.   
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 Centramos o nosso estudo, especificamente, na Quaresma, dado o carácter 

penitencial, metanóico e de pendor preparatório deste tempo, aprofundando as suas 

idiossincrasias, lugares de pregação, pregadores, ouvintes, ordens religiosas e o modo 

como, por exemplo, eram defendidos os exercícios quaresmais num período em que se 

regista o primado da Palavra de Deus, cuja força transparece nos sermões que chegaram 

até nós pela escrita. Mas eles foram pregados: apelaram ao sentimentalismo, 

provocaram emoções, exortaram à conversão pela proposta catequética e doutrinária, 

fundamentando-se na Sagrada Escritura, nos Padres da Igreja e nos filósofos da 

antiguidade. Os pregadores, por regra detentores de importantes títulos eclesiásticos 

assumindo-se, antes de mais, como mestres ou professores, o que apenas enobrece a sua 

missão e mandato.  

 Por todas estas razões, o presente trabalho de investigação teve para o seu autor 

um valor inestimável.  
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